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Resumo 

A Revolução Industrial marcou uma nova ordem económica e social na Europa. 

O afluxo de população rural às cidades, à procura de melhores condições de vida, 

obrigou a uma reorganização da urbe, que veio alterar substancialmente o desenho 

urbano e dotar as cidades de uma nova vivência social e económica. 

Por várias cidades europeias proliferaram bairros operários, inicialmente com condi-

ções de habitabilidade muito reduzidas, abaixo do humanamente exigível, até às con-

cepções de melhor qualidade, promovidas tanto por exigência legal, como por iniciativa 

de alguns empresários. 

Foram diversas as concepções de habitação operária que ao longo dos anos foram 

estudadas e aplicadas. Assistiu-se a uma fase de grande experimentação que criou a 

base para o que hoje se pratica um pouco por todo o mundo. 

O bairro operário de Portimão, assinalável no contexto da habitação operária em Por-

tugal, foi concebido na década de 30 do século XX, ligado à indústria conserveira, 

emergente na cidade, nessa época. Com o decorrer dos anos foi sendo alterado em fun-

ção de necessidades dos seus moradores, mas manteve a sua unidade como bairro. 

Neste trabalho propõe-se a musealização deste bairro, de modo a preserva-lo e a dá-

lo a conhecer à população. O objectivo é marcar este espaço urbano como um testemu-

nho da história da cidade, inserido num contexto que a marcou profundamente e a con-

dicionou até aos dias de hoje, como factor fundamental para o seu desenvolvimento. 



 

 

Abstract 

The Industrial Revolution marked a new social and economic order in Europe. 

The influx of rural populations to cities in search of better living conditions, forced 

the reorganization of the municipality, which substantially changed the urban design 

and gave it a new social and economic life. 

In several European towns proliferated workers neighbourhoods, initially in very 

poor living conditions, even below human requirements, to the conception of better 

quality, promoted both by legal requirements and by the initiative of some businessmen. 

There were different conceptions of workers housing that over the years were studied 

and applied. It was a time of great experimentation that created the basis for what today 

is practiced all over the world. 

The workers neighbourhood of Portimão, remarkable in the context of workers hous-

ing in Portugal, was designed in the 1930s and linked to the canning industry emerging 

in the city at that time. Over the years it has been altered in accordance with the needs 

of the residents, but it has maintained its unity as a neighbourhood. 

In this work, it is proposed to immortalize it as a living museum, to preserve it so that 

the population may know of it. The aim is to make this urban space a testimony of the 

city's history, in a context that was profoundly conditioned, up to the present, as a key 

factor for its development. 
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Introdução 

O presente trabalho procura caracterizar o Bairro Operário de Portimão em diversas 

vertentes aqui consideradas como complementares, nomeadamente a arquitectónica, a 

urbanística, a histórica, a patrimonial e a social. Este espaço urbano histórico foi erigido 

no âmbito das políticas de habitação do Estado Novo na década de 1930, em Portimão, 

uma cidade condicionada e influenciada pela indústria conserveira, com repercussões 

sociais e económicas que ainda hoje perduram. 

Os aspectos sociais considerados neste trabalho reflectem a necessidade de conside-

rar a vivência de uma população operária num espaço determinado, onde o quotidiano 

diário foi muito para além de uma simples relação espacial com a habitação, quiçá uma 

relação profissional e familiar com a fábrica, da qual o núcleo habitacional urbano era 

sua parte integrante, uma continuidade desta. 

O objectivo primordial do presente trabalho é “fazer a história” do bairro operário de 

Portimão, através de um levantamento rigoroso de documentos e testemunhos orais, e 

caracterizá-lo quanto à sua arquitectura e à relação com a envolvente, numa perspectiva 

de tratar o seu património. 

Pretende-se, ainda, atingir o seguinte conjunto de objectivos específicos: 

 Enquadrar o bairro no panorama da habitação operária portuguesa e sintetizar 

a sua evolução e a relação que esta teve com a indústria em Portugal, ao lon-

go dos séculos XIX e XX. 

 Relacionar o modo de vida social, profissional e espaço, com a descrição da 

vida social da população operária, dos serviços sociais disponíveis e a relação 

laboral e familiar com a fábrica. 

 Sistematizar algumas memórias e as identidades do povo operário, tendo 

sempre como pano de fundo o bairro e interacção com este. 

 Sistematizar a diversidade de tipologias de habitação operária. 

 Perceber como uma dada configuração espacial da habitação contribuiu, ou 

não, para a coesão social de um grupo e a exclusão, ou não, desse grupo em 

relação à cidade. 

 Perceber a relação dos espaços interiores da habitação operária com os espa-

ços exteriores do bairro e, por sua vez, a relação deste com a cidade. 
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 Descrever o espaço, tipologia, morfologia, cidade e a partir daí estabelecer a 

relação com outras áreas que completam e dão razão de ser ao estudo. 

 Caracterizar arquitectonicamente as habitações do bairro, numa vertente de 

análise à luz da qualidade arquitectónica residencial, tendo em conta as con-

dições espacio-funcionais, de habitabilidade e conforto, de estética, de eco-

nomia, de segurança, e as especificidades da população alvo. 

Em termos de estrutura, o trabalho está dividido em capítulos, em que no primeiro se 

trata da evolução da habitação operária desde a Revolução Industrial até à 1ª metade do 

século XX, com passagem pelo panorama industrial de Portugal e pelo Algarve. 

O segundo capítulo refere-se ao bairro operário de Portimão. Neste capítulo é carac-

terizado o território, o clima, a história e as condições físicas do espaço onde se insere o 

bairro, além das próprias habitações. 

Por último, o terceiro capítulo foi reservado para o estudo caso: a musealização do 

bairro. 

O trabalho é complementado com anexos, constituídos por recortes de periódicos da 

época, entre outros documentos que se julgaram oportunos. 

No texto são incluídas diversas imagens utilizadas quando consideradas úteis à sua 

compreensão. 

A metodologia de intervenção traçada inicialmente recaiu na pesquisa sobre toda a 

documentação existente do bairro nas diversas entidades públicas e privadas onde fosse 

possível obter informação. 

Ao mesmo tempo investigou-se a existência de bibliografia alusiva ao tema da habi-

tação operária, não só no território Português, como fora deste, essencialmente sobre as 

suas origens, desde a Revolução Industrial, até à primeira metade do século XX. 

Em relação à caracterização do bairro operário, o principal obstáculo foi a impossibi-

lidade no acesso a todas as casas que o constituem. 

A casa é, por definição, um espaço privado, pelo que aceder-lhes nem sempre é fácil, 

tornando-se necessário optar frequentemente por uma recomendação local. Das cem 

casas existentes no bairro, conseguimos acesso a apenas seis. Alguns proprietários, pou-

co sensíveis a estes estudos, não permitiram a visita. Noutros casos houve outro tipo de 

limitações, como os casos cujos proprietários, alguns descendentes dos moradores ori-

ginais, estavam ausentes, por não residirem no local. Perante estas condicionantes 

optou-se por identificar rigorosamente apenas as habitações mais próximas do traçado 

original e identificar, no global, as alterações mais profundas ao projecto inicial. 
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Outra parte fundamental da investigação foi a pesquisa documental que desse susten-

tação ao trabalho. Foram consultadas várias entidades oficiais, que, apesar de estarmos 

na presença de um empreendimento promovido pelo Estado Novo, não tinham qualquer 

documento referente ao bairro. Esta falta de documentos não constituiu uma barreira à 

concretização do trabalho nos moldes propostos. Se por um lado a falta de documenta-

ção que servissem de âncora não foi suficiente para constituir uma barreira intransponí-

vel, a opção foi a de fazer uma abordagem diferente quanto à metodologia previamente 

traçada. O critério passou a ser o de “criar a história do bairro” através dos elementos 

visíveis, nomeadamente através da leitura do edificado existente e o de testemunhos dos 

moradores. Foi feito o levantamento fotográfico-documental do bairro, o inquérito à 

população local, a antigos e actuais residentes do bairro, e através de contactos com os 

descendentes do industrial António Feu Marchena, nomeadamente António Feu, seu 

sobrinho-neto. 

A investigação documental e a recolha bibliográfica que serviram ao presente estudo 

foram efectuadas nos seguintes arquivos e bibliotecas: Arquivo Histórico do Centro de 

Documentação da Câmara Municipal de Portimão e Biblioteca Municipal de Portimão; 

outros Arquivos Municipais consultados foram os da Câmara Municipal de Albufeira, 

de Faro, de Lagoa, de Lagos, de Loulé, de Olhão, de Silves, de Tavira, e de Vila Real de 

Santo António. 

Também foram consultados os acervos disponibilizados pela Biblioteca Nacional de 

Lisboa, pela Biblioteca da Faculdade de Arquitectura da Universidade de Lisboa, pelo 

Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas e o Arquivo Distrital de Faro. 

Além destes foram consultados outros organismos, nomeadamente os Arquivos 

Nacionais da Torre do Tombo, o Instituto Nacional de Habitação, o Arquivo da Direc-

ção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano e o Arquivo do 

Ministério do trabalho e da Solidariedade Social. 

Desenvolve-se, ainda, no presente trabalho, uma proposta de musealização do Bairro 

Operário de Portimão. Este bairro viu as suas características arquitectónicas alteradas ao 

longo da sua existência, por força de sucessivas intervenções, situação que mexeu bem 

fundo na sua unidade como bairro, ao ponto de actualmente quase não se reconhecer a 

sua identidade. É nesse sentido que se propõe a musealização do bairro, com a delimita-

ção de um percurso que permita perpetuar a sua memória e porventura, com o desen-

volvimento de um projecto adequado, promover a sua reclassificação e requalificação, 

que, neste momento, considerando o existente, ainda se considera possível. 



 

4 

 

1. A Revolução Industrial e a Habitação Operária 

A actividade produtiva anterior à Revolução Industrial era artesanal e manual, em 

que os artesãos agrupados dividiam tarefas e organizavam etapas do processo, ou mes-

mo em que um único, isoladamente, suportava toda a produção, desde a obtenção da 

matéria-prima até ao produto final. As oficinas, geralmente, eram nos domicílios. Era a 

época da manufactura. 

Com a Revolução Industrial, o sistema de produção alterou-se. Os trabalhadores per-

deram o controlo do processo produtivo. Nasceu a relação patrão/operário, onde o pri-

meiro controla o processo de produção e em que o trabalho é dividido por vários inter-

venientes. O trabalho é realizado com máquinas e o operário é um operador deste novo 

meio de produção – a maquinofactura. Segundo Rémy e Voyé (1994), 

Enquanto com o artesanato cada um dispõe de instrumentos próprios, de 

máquina própria e controla tanto o seu tempo e ritmo de trabalho como a 

quantidade e a qualidade produzidas, as coisas mudam, (…), com o estabe-

lecimento fabril. Aqui, embora as máquinas permaneçam individuais, estão 

doravante agrupadas num mesmo espaço e o trabalho efectua-se sob o con-

trolo visual de um patrão que decide os horários, os ritmos, as quantidades 

e qualidades e que compara os contributos individuais; deste modo, o ins-

trumento permanece divisível mas o trabalho efectua-se segundo regras 

comuns impostas por um terceiro. (…) o instrumento é colectivo e o produto 

comum, e é impossível medir o contributo de cada um na produção. 1994, 

(p.58), 

Verifica-se a alteração profunda dos modelos de produção, com a divisão das várias 

actividades industriais, em que a produção é potenciada através da especialização dos 

trabalhadores numa só tarefa. Na sua “Breve História do Urbanismo”, Goitia, citando 

Adam Smith, considera que, de facto, o maior avanço e aperfeiçoamento da força pro-

dutiva, bem como a destreza, habilidade e acerto com que esta força deve ser dirigida ou 

aplicada, parece terem sido consequências da divisão do trabalho - division of labour – 

(Goitia, 1996, p.156). A produção em larga escala é dividida por etapas, onde cada tra-

balhador controla apenas uma fase de produção, cada vez mais distanciado do produto 

final. 
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A Revolução Industrial determinou, além da modificação das ideias económicas e 

sociais, uma revolução agrícola, uma revolução dos meios de transporte e de comunica-

ção. 

Foi um movimento filosófico-social, com consequências profundas nos sistemas e 

formas de produção que surgiu inicialmente em Inglaterra, no século XVIII e cuja 

influência se espalhou por toda a Europa. As principais figuras que estiveram na base 

das doutrinas filosóficas e ideológicas, emergentes da Revolução Industrial, foram 

Adam Smith
1
, Jeremy Bentham

2
 e Stuart Mill

3
. 

O industrialismo iniciou-se em Inglaterra, principalmente na indústria têxtil. As 

fábricas estavam dispostas ao longo dos rios, com engenhos movidos a energia hidráuli-

ca. Os sucessivos inventos, associados à utilização de grande quantidade de mão-de-

obra, proporcionaram uma mudança de estratégia e a concentração de indústrias em 

pontos estratégicos, junto a centros urbanos, situação que proporcionou o crescimento 

de grandes cidades industriais. Ainda, segundo Goitia, (1996, p.157), “O aparecimento 

da máquina a vapor permitiu que se realizasse uma tal concentração industrial que a 

produção em massa foi extraordinariamente favorecida”. 

Nesta fase da história mundial, a Revolução Industrial observou um conjunto de 

mudanças tecnológicas com um profundo impacto no processo produtivo, com conse-

quências ao nível económico e social. 

A história, nos séculos XVIII/XIX, revela-nos o dramático alcance das demonstra-

ções sociais resultantes da Revolução Industrial, ao introduzir processos científicos de 

organização capitalista onde se perspectiva uma maximização da produção com a con-

sequente repercussão no mundo laboral. As bases da sociedade urbano-industrial vão 

revelar-se numa perda de liberdade de iniciativa do trabalhador; este, que ainda há pou-

cas décadas, era autónomo na sua produção artesanal, via-se agora confinado a depri-

mentes linhas de montagem estandardizadas, num industrialismo negligente, com 

impacto no quotidiano das cidades e nas suas populações. Estas transformações urbano-

                                                 

1
 Adam Smith (1723-1790), economista e filósofo francês, considerado o pai da economia moderna, o 

mais importante teórico do liberalismo económico. 

2
 Jeremy Benthan (1748-1832), filosofo e jurista inglês. Advoga a política do laisser faire, difundiu o 

utilitarismo, teoria ética que responde a todas as questões acerca do que fazer, do que admirar e de como 

viver, em termos de maximização da utilidade e de felicidade. 

3
 Stuart Mill (1806-1873), filósofo e economista inglês, um dos pensadores liberais mais importantes do 

século XIX, defensor do utilitarismo, a teoria ética proposta por Jeremy Bentham. 
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industriais tiveram consequências na perda da homogeneidade social e arquitectónica e 

levam ao surgimento de uma nova paisagem urbana, dominada pela fábrica e pelos bair-

ros operários, caracterizando o aspecto fabril dos centros urbanos. 

Como já referimos anteriormente, a Revolução Industrial iniciou-se na Grã-Bretanha. 

As primeiras cidades industriais surgem na Inglaterra. Entre as principais estão Londres 

e Manchester. 

Apesar de, nesta época, outros países já contarem com uma indústria de relevo, como 

a Alemanha, a França e a Prússia, nenhum teve uma evolução tão acentuada como a 

Grã-Bretanha. Hamburgo e Berlim, na Alemanha, Paris, na França, Antuérpia e Bruxe-

las, na Bélgica, eram referências de grande desenvolvimento industrial europeu. Nos 

Estados Unidos os grandes centros industriais eram Nova Iorque e Baltimore. 

O desenvolvimento dos transportes, com o caminho-de-ferro e marítimo, com novos 

portos e com o reequipamento de outros existentes, trouxe um aumento da rapidez com 

que as matérias-primas afluíam às zonas industriais. As novas infra-estruturas facilita-

vam e acelerava a obtenção de combustíveis, elemento fundamental nos processos de 

produção, além de que diminuíam o tempo de distribuição do produto acabado aos con-

sumidores. 

O primeiro navio a vapor foi lançado em 1807, no Hudson, Estados Unidos. Na Grã-

Bretanha, o primeiro foi lançado em 1811, em Clyde, Escócia. A partir desse ano foram 

construídos 600 barcos e no ano de 1836 aportaram nos portos britânicos 500 navios de 

mercadorias (Engels, 1993). 

Foram vários os factores que permitiram o surgimento de uma nova ordem económi-

ca, o capitalismo, como sistema económico vigente no início do século XVIII: políticas 

económicas liberais, aliando baixas taxas de juros ao avanço tecnológico, a invenção de 

maquinaria industrial, como a máquina a vapor, o desenvolvimento dos meios de trans-

porte, factor fundamental como instrumento que permitia a expansão do mercado eco-

nómico, a grande quantidade de matérias-primas, como o carvão e o ferro e a grande 

quantidade de mão-de-obra disponível. 

No que diz respeito às alterações sociais, a Revolução Industrial, aliada às grandes 

transformações agrícolas, veio alterar profundamente as condições de vida dos trabalha-

dores, provocando uma intensa migração da população rural para as cidades, tal como 

Francisco Keil do Amaral tão bem descreve (Amaral, 1945): 

As indústrias, uma vez postas ao seu serviço pelos possuidores de capital, e 

libertadas, principalmente pela invenção da máquina a vapor e pela explo-
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ração dos jazigos de carvão, da necessidade de se instalarem junto aos cur-

sos de água a às grandes florestas, de onde tiravam a indispensável força 

motriz, assentaram arraiais nos aglomerados urbanos, onde a mão-de-obra 

era mais abundante, e assalariavam inúmeras pessoas. 

Legiões de pequenos agricultores e artífices despojados das suas terras em 

benefício de grandes latifundiários, e esmagado pouco a pouco o artesanato 

pela concorrência das fábricas, não tiveram outro remédio senão vir 

engrossar a massa de operários dessas mesmas fábricas cujos donos os 

haviam arrancado aos seus tradicionais modos de vida. (p.16) 

A demografia constituiu um factor preponderante para esta nova ordem económica. 

O sobrepovoamento dos campos, ao invés de constituir um obstáculo ao desenvolvi-

mento económico de Inglaterra, constituiu um factor determinante na sua evolução. 

Nesta fase da história social, a demografia teve uma grande evolução. Este aumento 

anormal da população foi o factor que torna esta época distinta das anteriores. Em Ingla-

terra, a população, na segunda metade do século XVIII, aumentou 40%, para um cres-

cimento nas primeiras décadas do século XIX superior a 50%. Em Londres a população 

cresceu de 958.000 habitantes, em 1800, para 4.536.063, em 1901. Manchester tinha, no 

início do século XVIII, 12.000, habitantes, em 1760, cerca de 30.000, em 1800 já tinha 

95.000, 10.000 dos quais emigrantes irlandeses e em 1850 atinge os 400.000. No que 

diz respeito a Paris, em 1800, a população que era de 548.000 habitantes, passou para 

2.714.068, em 1901 (Matta, 1909). 

Em 1830, foi inaugurada a linha de caminho-de-ferro entre Manchester e Liverpool, 

a Manchester and Liverpool Railroad (Goitia, 1996, p.157). A partir dessa data todas as 

grandes cidades inglesas foram ligadas por caminho-de-ferro (Engels, 1993, p.51). Estas 

facilidades nas vias de comunicação proporcionaram que, em 1850, a população de 

Manchester crescesse até aos 400.000 habitantes, enquanto a população de Liverpool 

cresceu dos 35.000 para os 120.000 habitantes e Birmingham dos 30.000 para os 

90.000. 

Do ano 1800 até 1930 a população europeia quase quadruplicou, passando de 150 

milhões para cerca de 550, três quartos dessa população era constituída por trabalhado-

res fabris (Engels, 1993, p.53). Os outros continentes acompanharam esta tendência 

(Amaral, 1945, p.22). 

De acordo com Matta (1909, pp.70-79), “No começo do século XIX havia na Europa 

apenas 4 cidades com mais de 100.000 almas, com uma população total de 4.700.000 
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habitantes, isto é a trigésima quinta parte da população do continente. No fim do século, 

o número dessas cidades elevava-se a 147, com mais de 40.000.000 habitantes, ou seja a 

décima parte da população total”. 

Nos campos, os camponeses deixaram de viver com os patrões e tornaram-se mais 

independentes. Os casamentos começaram a ser praticado em idades mais precoces, mas 

a fecundidade, apesar de ser elevada e aumentar ligeiramente, manteve-se constante. 

Outro factor que favoreceu o aumento de população em Inglaterra foi a imigração. A 

emigração de irlandeses rumo à Inglaterra e Escócia foi grande nesta época, num fluxo 

que se tornou constante (Ashton, 1987). 

Entre as décadas de 1740 e 1820, assistimos a uma baixa crescente da taxa de morta-

lidade, o que constituiu o principal factor que contribuiu para o aumento demográfico. 

Para esta situação contribuíram a introdução de novas culturas, como a de tubérculos, o 

que permitia alimentar o gado nos períodos de Inverno, e a do nabo, que permitia o 

aumento dos rebanhos, melhorando a alimentação, com o aumento no fornecimento de 

carne fresca às populações durante todo o ano. 

Deu-se o aumento da terra cultivada, com a construção de canais de rega, a drenagem 

de pântanos, a transformação de baldios em terra arável e o aumento das pastagens. Esta 

melhoria substancial, tanto da agricultura como a criação de gado, representou uma 

melhoria nas condições de vida de grande parte da população. 

A melhoria da alimentação, com o incremento do consumo de cereais, principalmen-

te do trigo, veio aumentar as defesas e a resistência a doenças. 

As noções de higiene pessoal mudaram, com a introdução do sabão, a melhoria do 

vestuário, e a utilização de roupas interiores de algodão. 

Na construção, a utilização das paredes de tijolo, de pedra e ardósia, em detrimento 

das de madeira e colmo nos telhados, tiveram como consequência directa a melhoria das 

condições de saúde das populações. 

Nas cidades mais importantes começaram a pavimentar-se as ruas. As redes de esgo-

tos e de água corrente começaram a ser uma realidade. 

As melhorias das condições de vida das populações permitiram um avanço da medi-

cina e da cirurgia. Construíram-se hospitais e dispensários. Os lixos começaram a ser 

colocados em locais próprios e os mortos convenientemente enterrados (Ashton, 1987). 

O campo era incapaz de absorver uma demografia em ascensão e acabou por exercer 

uma pressão sobre os recursos. O melhoramento das técnicas agrícolas e o aumento da 

produtividade libertaram mão-de-obra para uma emergente indústria. A crescente meca-
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nização promove o aparecimento de uma nova classe social, o proletariado, inicialmente 

constituído por antigos trabalhadores rurais, que, à procura de melhores condições de 

vida, afluem às cidades, para fugir às dificuldades do campo. 

As migrações do campo para as cidades provocam um aglomerado de população, que 

se depara com centros urbanos sem preparação para os acolher. A urbanização em Lon-

dres ou Manchester não era planeada ou regulada. Os operários eram remetidos para a 

periferia onde o mercado habitacional era mais acessível e onde a extrema indigência 

proliferava, longe da classe média londrina. Os subúrbios explodiram. A cidade era um 

palco onde a mudança ocorria, mas também era cenário de grandes tensões sociais. 

Construíram-se aglomerados populacionais junto das unidades fabris. Estas concen-

trações têm, em termos sociais, como consequência, a cimentação de uma consciência 

de classe. Além disso, favorece um novo tipo de urbanidade, com a revolução dos 

transportes públicos. O local de trabalho e o de alojamento distanciou-se progressiva-

mente. 

Os trabalhadores viviam em condições horríveis, em barracas de madeira com cober-

turas em colmo. Conviviam com a falta de água potável, com ratos e esgotos a céu aber-

to. 

Os trabalhadores ficavam submetidos a jornadas de trabalho que muitas vezes ultra-

passavam as 80 horas semanais. 

Com a introdução da maquinaria na produção industrial, reduz-se a necessidade de 

força de trabalho. Daí que se assistiu à substituição do trabalho masculino pelo infantil e 

feminino, fazendo baixar simultaneamente os salários. Enquanto antes o chefe de famí-

lia trabalhava e a sua remuneração tinha de garantir o sustento da família, agora toda a 

família tem de trabalhar. A mulher e os filhos entram na fábrica e recebem, em conjun-

to, o mínimo indispensável para o seu sustento. Os salários dos trabalhadores eram 

reduzidíssimos e toda a família era obrigada a trabalhar para poder alimentar-se (Castro, 

1971). 

A este problema acresce o aumento do custo de vida. Os preços dos géneros alimen-

tícios, na década de 1860, tiveram uma tendência de subida constante. O aumento do 

consumo e do poder de compra criou novas preocupações e alterações nos hábitos dos 

operários. Os hábitos da população alteraram-se. A procura de artigos de higiene, de 

vestuário, de decoração e cultura veio criar diferentes necessidades no dia-a-dia, numa 

conjuntura em que só os produtos de alimentação já sobrecarregavam os orçamentos 

familiares. 



 

10 

 

Por outro lado a máquina dispensa mão-de-obra e cria um exército de trabalhadores 

excedentários, o que provoca uma maior redução nos salários. Os investimentos na 

maquinaria obrigava a uma rentabilização do equipamento, que não podiam estar inac-

tivas, o que tinha como consequência um alongar das jornadas de trabalho. 

De acordo com a descrição de Huertas Lobo (1985): 

Em Inglaterra, crianças a partir dos 6 anos puxavam nas mais profundas 

galerias das minas, os vagões com minério a elas atrelados por uma cor-

rente de ferro presa a um cinto de couro, arrastando-se sobre os pés e as 

mãos. (…). Em Liverpool em 1842, mais de metade das crianças da classe 

trabalhadora, com menos de 5 anos, tinha morrido. (…). A má alimentação, 

as condições péssimas de alojamento fizeram descer o limite de vida da 

classe trabalhadora abaixo dos 15 anos. (p.16) 

Em Inglaterra a indústria chegava a empregar crianças de 3 e 4 anos de idade em 

indústrias tóxicas e insalubres. Na indústria de fósforos, pouco depois de 1843, metade 

do contingente de trabalhadores era constituído por menores dos 13 aos 18 anos. Ainda 

segundo Castro, era comum encontrar menores a laborar “em ambientes carregados de 

gases venenosos, durante doze a quinze horas por dia, e sendo usual o trabalho noctur-

no” (Castro, 1971, p.202). Os trabalhadores morriam por fadiga, como foi o caso de 

uma operária de 20 anos, após uma média de dezasseis horas e meia de trabalho por dia, 

noticiado por um jornal londrino, numa edição de Junho de 1863 (Castro, 1971, p.202). 

O trabalho nocturno abrangia, não só adultos, mas também crianças com 9 e 10 anos 

de idade. 

O país que mais se evidenciou na utilização de mão-de-obra feminina e infantil foi a 

Inglaterra, mas somente por ser onde a indústria se instalou primeiro. Na França, Ale-

manha e Estados Unidos este fenómeno era idêntico. “Na Alemanha, por exemplo, em 

1816, a indústria ocupava cinco vezes mais homens que mulheres, e em 1846 apenas 

três vezes e meia; o mesmo sucedeu quanto ao trabalho infantil …” (Castro, 1971, 

p.203). 

Na Alemanha, entre 1830 e 1840, a idade de ingresso de mão-de-obra infantil na 

indústria era de 6 a 7 anos, apesar de se ter registado a presença de crianças de 3 e 4 

anos. Nesta fase, 25% da mão-de-obra operária era infantil. As jornadas diárias de tra-

balho cresciam das 12 para as 14 horas. 

A partir de 1860 o panorama modificou-se. O emprego de trabalho feminino e infan-

til começou a baixar por toda a Europa. Esta situação foi forçada pelo desenvolvimento 
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técnico da produção e a necessidade de operários com uma determinada especialização 

técnica. 

Outros factores forçaram a que o cenário se alterasse. A oposição dos trabalhadores 

às condições reinantes e a luta de humanistas obrigaram os dirigentes a manterem um 

mínimo de condições sanitárias e laborais, de modo a conseguirem manter os efectivos 

motivados e serenos. 

As revoltas operárias eram desordenadas, normalmente fruto de iniciativas isoladas, 

resultado de gritos de revolta pelas condições de miséria a que estavam sujeitos, à seme-

lhança do que acontecia anteriormente, com os camponeses. 

Em França, após a revolução francesa, foi proibida qualquer manifestação de operá-

rios. O desespero e os actos de revolta desordenados favoreciam o isolamento dos ope-

rários que cada vez mais eram explorados. 

Nesta fase da vida europeia, havia a consciência das condições de vida da classe ope-

rária, cada vez mais oprimida, infeliz, explorada e socialmente decadente. Muitos escri-

tores contemporâneos escreviam sobre o tema. Ashton (1987), cita o que Auguste Bar-

bier escreveu, em 1937: 

Minha mãe, que males sofremos nestes lugares! 

O ar das fábricas desgasta-nos os pulmões, 

E morremos a olhar para os campos! (p.23) 

Este “lamento” retrata o pensamento das populações operárias, que vieram de uma 

vida rural, que por mais difícil e castradora de sonhos que fosse, era mais digna do que a 

que foram encontrar nas cidades industriais. 

Benévolo (1994) lembra a descrição que Friedrich Engels, faz de um bairro de cotta-

ges em A Situação da Classe Operária em Inglaterra, de 1845: 

(…) em todos os quatro lados por altas fábricas e altas margens cobertas de 

construções e áreas terraplanadas, estão cerca de 200 cottages reunidas em 

dois grupos, na maior parte coma parede posterior comum duas a duas, e 

nas quais habita um total de cerca de 4.000 pessoas, quase todas irlande-

sas. As cottages são velhas, sujas e do tipo mais pequeno, as ruas são desi-

guais, cheias de buracos e em parte não pavimentadas e sem valetas. Imun-

dices, detritos e lama nauseabunda estão dispersos por todo o lado em 

enormes quantidades, no meio de lameiros permanentes; a atmosfera é 

empestada pelas suas exalações e escurecida e adensada por uma dúzia de 

chaminés; uma massa de mulheres e de crianças maltrapilhas circulam 
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pelas imediações, sujas como os porcos que se deleitam nos montões de cin-

zas e nos lameiros; (…). A raça humana que vive nestas cottages a cair, por 

detrás de portas desconjuntadas e de caixilhos podres, ou nas caves húmi-

das e escuras, no meio de toda esta porcaria sem limites e deste mau cheiro, 

numa atmosfera que parece propositadamente fechada, esta raça humana 

deve pertencer realmente ao mais baixo degrau da humanidade; (…). 

(pp.44-45) 

Mesmo se considerarmos que Engels faz a descrição de um caso extremo, permite-

nos ter uma panorâmica das condições de vida das populações operárias mais desfavo-

recidas. 

Segundo Guilherme Augusto de Santa Rita, referindo-se a fontes da época (1891, 

pp.66-67), em França, cerca de 25 a 30.000 famílias tinham por moradia, cada uma 

delas não mais do que um único quarto onde seis e oito pessoas viviam promiscuamen-

te, dormindo às vezes cinco ou mais no mesmo leito. 

As cidades de origem mineira eram as que mais penosas recordações trazem da épo-

ca industrial do século XIX. As chamadas Company Towns ou cidades das companhias, 

estabelecidas principalmente em lugares de extracção de matérias-primas, como minas e 

bosques, onde as famílias operárias vivam em cabanas, em condições sub-humanas. 

Viviam submetidos à total tirania de um agente da companhia, do qual dependiam para 

todas as necessidades, sem quaisquer direitos civis ou institucionais (Goitia, 1996, 

p.164). 

A ganância dos empresários em obter lucros, levava a que se perdesse uma consciên-

cia social que colocasse um fim àquela situação. 

Tornou-se importante que a indústria se localizasse junto aos centros urbanos. Esta 

proximidade permitia aos empresários ter o controlo sobre uma mão-de-obra, mal paga 

e dependente. A quantidade de mão-de-obra, dependente da indústria e aglomerada em 

bairros junto às unidades fabris, permitia ao fabricante o controlo dos salários. A quan-

tidade sobrepunha-se à organização eficaz do trabalho e substituía um modo de produ-

ção bem organizado (Goitia, pp.158-159). 

Os novos conflitos entre patrões e trabalhadores gerados marcaram o aparecimento 

de uma classe operária consciente e determinada, a obrigar à consciencialização sobre 

questões fundamentais, como condições e trabalho, alojamento e salários dignos. Estas 

reivindicações vêem introduzir uma nova temática e vão alimentar uma luta de classes, 

com vista à obtenção de direitos historicamente negados pelos empresários burgueses. 
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1.1. Portugal e a industrialização 

O desenvolvimento da indústria portuguesa nunca foi comparável ao dos grandes 

países capitalistas europeus, principalmente com a França, Alemanha e Inglaterra. A 

indústria nunca teve uma função tão determinante nas cidades, tanto na sua formação, 

como na sua expansão, como aconteceu nesses países. Foi, no entanto, um factor impor-

tante no desenvolvimento urbano, contribuindo para o progresso de algumas cidades, 

além de pólos de atracção para outras indústrias, motor da transformação suburbana e 

agente dinamizador de crescimento. Foram os casos de Alcântara e Chelas em Lisboa, 

Bonfim e Massarelos, no Porto, e nas suas periferias, como o Barreiro e Matosinhos, 

respectivamente. 

As oficinas da época pré-industrial encontravam-se mais ou menos dispersas pela 

cidade. As fábricas do século XIX e XX, localizaram-se preferencialmente fora das 

cidades, na periferia, ao longo das vias de transporte, sendo mais tarde absorvidas pelo 

crescimento urbano emergente, geralmente constituindo uma coroa perfeitamente iden-

tificável na estrutura urbana (Salgueiro, 1992): 

P.Barrére e M. Cassou Mounat consideram que o período de industrializa-

ção urbana do fim do século XIX, princípios do século XX foi caracterizado 

por três tipos de implantações. As indústrias de consumo urbano directo, 

como as de confecções e tipografias. Cresceram nas zonas já relativamente 

densas, ou seja, nas imediações do centro; as empresas com um mercado 

mais vasto (metalurgia diferenciada, alimentares, mobiliário) dispersavam-

se na periferia da zona de construção contínua, vindo a ser progressiva-

mente submergidas pelos edifícios residenciais posteriores; finalmente, 

formavam-se aglomerados de indústrias perto de infra-estruturas de trans-

porte, como sejam canais, portos ou estações de caminho de ferro, deixando 

pouco ou nenhum espaço para habitação. (p.272) 

Foi no século XVII que se assiste ao aparecimento de uma primeira onda de estabe-

lecimentos manufactureiros de alguma dimensão, apesar de muito dispersos no território 

nacional e sem se constituir como uma tendência perfeitamente estabelecida, relaciona-

dos directamente com factores de subsistência da comunidade. A influência da manu-

factura portuguesa e, mesmo posteriormente, da indústria mais mecanizada, era muito 

condicionada por estes factores directamente relacionados com a procura local e pela 

localização de matérias-primas e fontes de energia, como, e principalmente, a hidráuli-
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ca. Estes centros manufactureiros não tinham expressão suficiente para serem conside-

rados pólos industriais de relevo e acabaram por estagnar no nível de pequenas oficinas. 

Os progressos industriais tarde chegaram ao nosso país, marcadamente dominado 

pela manufactura e por oficinas familiares, localizadas perto de cursos de água, captada 

por processos rudimentares e usada como força motriz. 

Após as invasões francesas, parte das oficinas existentes ficaram desactivadas. Após 

o arranque de novas unidades privilegiaram-se as localizações próximas dos portos e 

pontos de fácil acesso a transportes, tanto fluviais, como mais tarde ferroviários. 

No século XIX, outros centros industriais de pequena dimensão apareceram, de for-

ma dispersa e mantiveram ao longo dos tempos uma actividade expressiva, como são os 

casos de Guimarães, Covilhã, Tomar e Torres Novas. A indústria têxtil teve grande 

relevância no panorama industrial português, com manufacturas e posteriormente fábri-

cas, nomeadamente na Covilhã, em Portalegre. Esta cidade também ligada à produção 

de transformados de cortiça e Tomar também foi um centro metalúrgico de relevo. Estes 

municípios do centro do país, às quais podemos juntar Abrantes, foram beneficiados 

posteriormente pela construção de redes de transportes, inicialmente através do Tejo, 

depois pelo caminho-de-ferro e vias rodoviárias Todas elas apresentavam uma grande 

diversidade industrial, com a indústria alimentar a ter também um papel importante. No 

final do século XIX e início do século XX, são de relevar as indústrias ligadas a activi-

dade piscatória, como a construção naval e as das conservas de peixe, que estão na ori-

gem do desenvolvimento e crescimento de alguns aglomerados urbanos, como Espinho, 

Peniche, Vila do Conde, Póvoa do Varzim, Nazaré, Sesimbra, Vila Real de Santo Antó-

nio, Olhão, Portimão e Lagos (Salgueiro, 1992, pp.131-132). 

A seguir às invasões francesas existiriam em Portugal, segundo o Mapa Geral Esta-

tístico, cerca de 509 fábricas, apesar de algumas dificilmente merecerem esta designa-

ção (Castro, 1971, pp.34-35). 

Segundo Vitorino Magalhães Godinho, não existem dados que nos possam levar a 

pensar que já se praticava a maquinofactura na indústria nacional antes de 1820. Nesse 

ano, de acordo com um relatório governamental citado por aquele autor, “existiam 

1.031 fábricas, com 14.934 operários, sendo que cada uma destas “fábricas” teria em 

média 14 a 15 trabalhadores” (Godinho, 1955, p.246). 

A tardia industrialização avançava muito lentamente, apesar das políticas proteccio-

nistas de fomento industrial dos vários ministérios, nomeadamente de Mouzinho da 

Silveira e posteriormente de Passos Manuel, que, por exemplo, em 1836, ordenou que 
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nas repartições do seu ministério se utilizassem artigos nacionais, além da criação de 

bases para o ensino profissional e a pauta alfandegária, precedida pela reforma pautal de 

Mouzinho da Silveira, com o objectivo de proteger a nossa indústria da concorrência 

estrangeira (Godinho, 1955, p.30). 

Entre 1835 e 1852, segundo o Inquérito Industrial, teriam sido assentes e registadas 

70 máquinas a vapor, em Portugal continental e ilhas (Godinho, 1955, p.35)
4
. 

Na área de Lisboa havia pouco mais de 50 unidades industriais. Entre as principais 

actividades encontrávamos as da estamparia e tinturaria de algodão, as oficinas meta-

lúrgicas, as empresas de tecelagem e apenas duas alimentares, em contraste com o resto 

do país, onde esta indústria alimentar dominava. 

Foi por volta de 1870, com mais de um século de atraso em relação aos principais 

países industrializados da Europa, que começaram em Portugal os efeitos da Revolução 

Industrial que, cinco anos depois, se resumia quase à produção de produtos de primeira 

necessidade, como os alimentares, dos quais se destacava o vinho. 

Até 1875, o desenvolvimento económico era muito lento, para o que concorreram 

vários factores, como o défice de forças produtivas, a falta de capitais, a forte concor-

rência estrangeira, como por exemplo dos têxteis ingleses, que supriam as necessidades 

nacionais. 

Para incrementar esta área produtiva, importaram-se máquinas agrícolas. O capital 

bancário começa a penetrar na indústria portuguesa (Lobo, 1985, p.63). Foi a partir des-

ta data que se regista algum incremento industrial, com o surgimento de máquinas a 

vapor. Começam a surgir novas unidades industriais, afastadas dos cursos de água e das 

fontes rudimentares de obtenção de energia. Constituíram-se unidades orgânicas de pro-

dução onde se empregavam máquinas e força motriz cada vez mais potentes, substituin-

do as fontes energéticas utilizadas, como energia eólica, a hidráulica e animal. Foi no 

contexto da indústria moderna, numa profunda modificação histórica, que o conceito de 

fábrica começa a adquirir a sua verdadeira dimensão. 

No ano de 1881 foi efectuado em Portugal um Inquérito Industrial que, apesar de nos 

introduzirem elementos históricos que apontam para valores contraditórios, nomeada-

mente no que diz respeito ao número de indústrias e ao número de trabalhadores, nos 

dão uma perspectiva da situação e evolução da indústria portuguesa, comparando os 

                                                 

4
 O autor refere que é natural que estes dados pequem por defeito, pela remota credibilidade dos inquéri-

tos industriais feitos em Portugal, com um carácter altamente incompletos. 
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dados com inquéritos anteriores, como, por exemplo, o efectuado em 1852. Segundo 

Huertas Lobo (1985, p.65), “Em 1881 a área industrial (nacional) ia do Seixal a Torres 

Vedras e à Marinha Grande e no Norte marginalizava o Porto, estendia-se junto ao rio 

para o interior e incluía o eixo Guimarães-Braga. Contavam-se nela 1.245 estabeleci-

mentos industriais com mais de 10 pessoas, num efectivo a rondar os 46.000 operários.” 

Armando Castro (1971, p.35), baseando-se no mesmo Inquérito Industrial, a que se 

refere como incompleto e susceptível de criar dúvidas, indica como número provável de 

indústrias 1.350 unidades e de 84.324 trabalhadores. 

Manuel Villaverde Cabral, citando uma fonte francesa da época, refere que o embai-

xador Bohourd registou que, “o Inquérito de 1881 recenseara 338 fábricas, com 22.827 

operários, 907 grandes oficinas com 23.076 operários e ainda 2.620 pequenas oficinas; 

o número total de pessoas empregadas nas actividades fabris seria, segundo o Inquérito, 

cerca de 90.000” (Cabral, 1981, p.277). Os números, segundo o autor ficam aquém da 

realidade, pecando por defeito, porque o Inquérito não contabilizou tudo. Mas aquele 

autor, por comparação com o Inquérito de 1852, tira algumas conclusões quanto à evo-

lução do número de oficinas e de operários em Portugal. Em 1881 tínhamos 1.245 esta-

belecimentos industriais de mais de 10 pessoas, contra 362 em 1852 e 46.000 operários 

contra 12.500. 

Em 1907, a indústria portuguesa importou o triplo das matérias-primas em relação ao 

ano de 1880, facto que nos permite ter uma noção do desenvolvimento da indústria por-

tuguesa (Cabral, 1981, p.277). 

Podemos dividir o processo da industrialização portuguesa no século XIX em duas 

grandes fases: uma primeira fase, apesar de incipiente, ligada à aplicação das conquistas 

iniciais da Revolução Industrial. Esta fase corresponde à década entre 1840-1850 e 

caracteriza-se pelo início da aplicação das tecnologias nascidas com a Revolução Indus-

trial, em que uma pequena facção da indústria transformadora portuguesa começa a 

introduzir maquinaria na sua produção, socorrendo-se cada vez mais da força motriz 

mecânica, em detrimento do uso da energia hidráulica ou da humana. 

A segunda fase, a situar-se após 1880, a intensificar-se até ao início do século XX, 

que se caracteriza pela intensificação da actividade industrial, com aumento do nível 

tecnológico e do número de unidades industriais. Estas transformações nunca poderiam 

ser comparadas com as que tiveram lugar nos principais países capitalistas europeus. 

Aconteceram com, pelo menos, um século de atraso em relação a esses centros indus-

triais europeus, não obstante ter registado uma multiplicação da força motriz à disposi-
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ção da indústria portuguesa em mais 12 vezes nos 36 anos posteriores a 1881 (Cabral, 

1981). 

A evolução da indústria em Portugal começa a partir de pequenas oficinas produtoras 

de artigos de consumo geral, tais como os têxteis e os alimentos elaborados. Segundo o 

mesmo autor, é possível perceber, através do Inquérito Industrial de 1881, que “Três 

sectores coexistem então no interior da economia: no primeiro, predominam as activi-

dades de subsistência (…); no segundo, encontram-se as actividades directamente liga-

das ao comércio externo; no terceiro, por último, as que dizem respeito ao mercado 

interno de produtos manufacturados de consumo geral …”. (p.272) 

Numa economia nacional predominantemente rural, em 1864, 72% da população era 

agrícola, em 1890 esta percentagem baixou para os 61,1%, com uma população indus-

trial de 18,4%, maioritariamente constituída por mão-de-obra barata, sem especializa-

ção. Em 1900 a população agrícola manteve-se, mas a industrial aumentou para os 

19,4%. Segundo o censo de 1911, a percentagem de população agrícola baixou para os 

57,1% e a industrial subiu para os 21,1% (Castro, 1971, p.64). Os estabelecimentos 

fabris com mais de 10 operários empregavam, em 1911, 98.511 operários, dos quais 

37.669 na indústria têxtil. A grande maioria da população industrial era ainda absorvida 

pelas pequenas oficinas com menos de 10 operários, constituídas por trabalhadores não 

fabris e artífices independentes (Castro, 1971, pp.199-200). 

Em Portugal a mão-de-obra feminina e infantil intensificou-se na fase de introdução 

da maquinofactura na indústria portuguesa, por volta de 1850, apesar de em menor esca-

la em relação ao sucedido nos restantes países europeus. 

Por volta de 1881, conforme o Inquérito Industrial (Castro, 1971, p.212), a idade 

média para admissão de aprendizes ia dos 8 aos 12 anos. Após 1890, o Estado viu-se 

obrigado a intervir, promulgando leis disciplinadoras para regular várias questões, como 

os horários de trabalho de menores
5
 e mulheres, o trabalho em certas indústrias perigo-

sas ou tóxicas, o trabalho nocturno e subterrâneo. Estas novas normas, reguladas pelo 

Decreto de 10 de Fevereiro de 1890, pela Lei de 7 de Agosto do mesmo ano, o Decreto 

de 4 de Abril de 1891 e o Regulamento de 16 de Março de 1893, permitiam o trabalho a 

menores de 12 anos desde que não excedessem as seis horas diárias (Castro, 1971, 

p.212). 

                                                 

5
 Consideravam-se menores os trabalhadores do sexo masculino com menos de 16 anos de idade e os de 

sexo feminino com menos de 21 anos. 
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Segundo Teixeira (1996), de acordo com o inquérito industrial de 1852, que abran-

geu unidades industriais com mais de 10 trabalhadores, o Porto tinha 158 fábricas, onde 

se empregavam 4.732, em que 3.857 eram adultos e 875 eram menores de 16 anos. Em 

1856 o número de operários era de 5.885, 3.363 do sexo masculino e 2.522 do sexo 

feminino. Em 1881, de um total de 108.346 habitantes, 13.377 dependia da indústria. 

Segundo o inquérito industrial desse ano, a maioria dos trabalhadores laborava em 

pequenas indústrias. 

Em 1887, segundo um inquérito feito a pedido dos operários, nas fábricas de tabacos 

do Porto, a maior manufactura da cidade, contavam-se 567 jovens com menos de 15 

anos, num total de 2.270 operários e em que as mulheres representavam 60% da força 

laboral, o que significava que somente 500 elementos seriam homens adultos (Cabral, 

1981). 

As disposições legais criadas para protecção dos trabalhadores, nem sempre eram 

respeitadas. Esta situação originou greves. No ano de 1899 houve uma greve com o 

objectivo de levar os patrões, que insistiam em contratar crianças com 8, 9 e 10 anos de 

idade, a cumprir os preceitos da lei (Castro, 1971). 

As péssimas condições de trabalho e as longas jornadas de trabalho eram semelhan-

tes às situações vividas por todo o mundo industrializado. 

O atraso da industrialização portuguesa em relação aos restantes países europeus teve 

consequências positivas no tema da empregabilidade feminina e infantil. Por um lado, 

reduziu a necessidade de mão-de-obra. Culturalmente, a mulher tinha uma função 

importante na manutenção do lar. Mais tarde, este cenário alterou-se ligeiramente. A 

indústria doméstica levou muitas mulheres e crianças a serem elementos de produção 

industrial, como costureiras e alfaiates. Esta relação tornou-se crescente e fez parte da 

realidade portuguesa, tendo vindo a intensificar-se (Castro, 1971). 

A indústria conserveira foi uma actividade onde se empregavam tantas mulheres 

como homens, e por vezes até mais. Em 1905, “a indústria conservas de peixe de Setú-

bal empregava 1.312 homens e 1.760 mulheres, distribuídos por 34 estabelecimentos.” 

(Castro, 1971, pp.206-207). 

No que diz respeito às migrações, o fenómeno foi idêntico ao que sucedeu nos cen-

tros industriais europeus. A afluência de população aos grandes centros urbanos nacio-

nais mais industrializados, como as cidades do Porto e Lisboa, data do início do século 

XIX, facilitada pela melhoria dos transportes. 
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Aqui a populações menos abastadas encontrava alojamento em áreas mais degrada-

das, nas zonas antigas, onde se improvisavam habitações, em espaços marginais. O pre-

ço de venda dos terrenos nos centros urbanos sobe exponencialmente, reflectindo-se 

directamente no custo das rendas das casas. Em consequência disso os trabalhadores são 

atirados para a periferia. Apesar de que, principalmente nestas duas cidades, grande 

percentagem de trabalhadores continuou a viver no centro, no aglomerado citadino, em 

condições péssimas. Os compartimentos das habitações não ultrapassavam os 3 ou 4. 

Mas existiam habitações com 1 ou 2 compartimentos, onde viviam famílias inteiras 

(Castro, 1971, pp.229-230). 

O custo das rendas era tão elevado, que em muitos casos as habitações operárias 

eram habitadas por famílias da classe média. 

A habitação operária tornou-se um grave problema social, perante as condições de 

vida paupérrimas que se vivia, principalmente nos pátios de Lisboa e nas ilhas do Porto. 

Segundo Graça Marques (1999), no Algarve, tal como no resto do país, os ecos da 

industrialização fizeram-se sentir tarde e de forma lenta. A situação geográfica, com a 

sua localização periférica, totalmente isolada e pobre em matérias-primas, só tarde per-

mitiu o desenvolvimento de alguma forma de indústria, apesar de se colocar como um 

importante centro de comércio aberto ao exterior, com produtos de produção local, 

principalmente ligados à agricultura. Este comércio era controlado por grandes casas 

estrangeiras, aí radicadas, principalmente inglesas, que exportavam os seus principais 

produtos, tais como o figo, a amêndoa, laranjas, ovos, produtos de esparto e palma. O 

Marquês de Pombal, nas suas medidas de incentivo à actividade comercial e industrial 

portuguesa, implementou, no Algarve, entre 1750 e 1777, medidas de regulação, com o 

objectivo de melhorar o controlo dos impostos, o aumento das receitas aduaneiras e a 

melhoria das forças de produção. 

Em 1773 vai criar a Companhia Geral das Pescarias do Reino do Algarve. Dois anos 

depois fundou a vila de Vila Real de Santo António, como entreposto de comércio e 

pescas, numa evidente guerra económica com Espanha, isentou de direitos alfandegá-

rios o trigo, a farinha, o centeio, o milho, a aveia, etc., em todos os portos da região e 

concedeu privilégios aos plantadores de amoreiras e produtores de seda, proibindo a 

exportação destes produtos em rama, fio ou casulo, num incentivo directo à produção de 

têxteis da região. 

A tecelagem do linho encontrava-se disseminada pelo território nacional, com o 

principal enclave no Minho. No Algarve, o linho era empregado na confecção de redes, 
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confeccionadas por mulheres, num trabalho de tecelagem artesanal e caseira, cujos cen-

tros eram Faro e Vila Real de Santo António. 

Apesar da escassez de lã no Algarve, foi estabelecida, em 1776, a Fábrica de Tapeça-

rias de Tavira, que confeccionava produtos em lã e seda, matéria-prima abundante da 

região, fruto da política de Pombal. Esta fábrica encerraria, no entanto, em 1783. 

Marques (1999) refere que no Inquérito Industrial de 1881, há indicação de uma 

fábrica de fiação de lã e apisoamento de panos, em Monchique, pertencente a Francisco 

do Carmo, criada em 1870, e que possuía, desde 1776, uma máquina a vapor. Esta 

fábrica empregava 5 homens, 7 mulheres e 1 menor. Neste concelho predominava, con-

tudo, a indústria caseira de lã, com 90 teares, que em 1880 fabricavam 4.350 metros de 

tecido. 

Em 1879 foi fundada, em Vila Real de Santo António, uma fábrica de tecidos de 

linho, que contava com um único tear, aumentado em 10 até 1881. Os tecelões que nela 

laboravam eram todos de nacionalidade espanhola. Em 1907, a fábrica dispunha de 36 

teares e empregava 50 operários de ambos os sexos. 

Por volta de 1915, o industrial Modesto Gomes dos Reis, era proprietário de um 

agrupamento de fábricas de têxteis em Loulé, Faro, Silves, Vila Real de Santo António, 

entre outros locais. 

Segundo a mesma autora (1999) o Algarve era também muito rico na produção de 

frutos secos, principalmente de figo, tratado em fumeiros ou destilado, assim como a 

alfarroba, para produção de aguardente, e exportados, com os principais centros em 

Faro, Portimão, Silves e Lagos, actividades que empregavam principalmente mulheres, 

em longas jornadas de trabalho, que muitas vezes se estendiam pelo serão. 

Os mercados preferenciais de consumo de figo eram a França, a Inglaterra, a Bélgica 

e a Holanda. 

Em 1881 foi instalada em Faro uma grande fábrica de destilação de figo e alfarroba, 

pertencente à firma Neto & Fialho
6
. Nesta fábrica trabalhavam 8 a 10 homens (Mar-

ques, 1999). 

Outra actividade de relevo no Algarve foi a dos curtumes. Segundo o Inquérito 

Industrial de 1890, conforme a interpretação dada por Marques (1999), Tavira tinha 5 

unidades industriais de curtumes e 33 pequenas indústrias de calçado, actividade que 

                                                 

6
 Júdice Fialho, também um importante industrial conserveiro. 
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tinha Loulé como o principal centro, caracterizada essencialmente por ser uma activida-

de domiciliária, com um índice de mecanização insignificante. 

A ampla costa marítima do Algarve desde cedo favoreceu actividades ligadas ao mar, 

como a pesca e a transformação de pescado. A captura de atum, abundante nas costas 

algarvias, foi um das primeiras formas de pesca praticadas nesta região. 

Em 1835 foi fundada a Companhia de Pescarias do Algarve, constituída por 83 capi-

talistas de Faro, Lagos e Tavira. Em 1899 surgiu a Companhia de Pescarias do Algarve, 

de Atum do Cabo de Santa Maria e Ramalhete, que, em 1937, com a fusão com a Com-

panhia de Pescarias Louletano-Silvense, criada em 1892, deram origem à Companhia de 

Pescarias do Algarve, de Atum do Cabo de Santa Maria, Ramalhete e Forte, SARL: 

“Nenhuma destas indústrias, todavia, permitiu o “grande salto em frente” para a Revo-

lução Industrial à escala da região. A carência de matérias-primas, a insuficiência de 

capital, a pouca propensão dos industriais algarvios para o investimento, a subordinação 

do mundo da produção aos interesses mercantis, nomeadamente estrangeiros e a ausên-

cia de uma „revolução agrícola‟ regional terão sido alguns dos factores que travaram o 

surto capitalista.” (Marques, 1999, p.397) 

Em 1872, a estrutura industrial algarvia contava com 828 estabelecimentos, com 

2.410 trabalhadores. O principal centro industrial era Silves, com um total de 805 traba-

lhadores, com as suas 6 fábricas de cortiça a empregarem 638 operários. 

A indústria corticeira terá sido introduzida no Algarve pelo industrial alentejano José 

Coelho de Carvalho, que terá sido o primeiro exportador de cortiça (Marques, 1999, 

p.398). Esta actividade, em conjunto com a indústria conserveira, marca o arranque da 

indústria no Algarve, em meados do século XIX. Para este arranque contribuíram dois 

factores, a facilidade na obtenção de matéria-prima, o peixe (atum e sardinha) e cortiça; 

além do investimento estrangeiro. A partir desta fase, segundo Graça Marques (1999), a 

proliferação de unidades industriais foi crescente, rapidamente chegando às centenas de 

fábricas de cada uma das actividades, empregando milhares de trabalhadores de ambos 

os sexos. Em Silves, o principal centro corticeiro da região, a indústria da cortiça terá 

sido introduzida pela espanhola Maria dos Santos Garcia Blanco, que se fez acompa-

nhar por técnicos especializados, igualmente de nacionalidade espanhola. A principal 

dificuldade da indústria corticeira algarvia é a baixa produção da matéria-prima nesta 

região, insuficiente para fornecer toda a produção. A cortiça tinha de ser importada do 

Alentejo. 
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Em 1870, foi fundada em Silves uma fábrica de cortiça, a “Vilarinho & Sobrinho”, 

por Salvador Gomes Vilarinho, onde laboravam 600 operários. Em 1881, segundo o 

Inquérito Industrial, ainda não possuía qualquer máquina. Em 1890 já possuía 50 

máquinas de fazer rolhas, 6 de contar e 3 de calibrar. Esta empresa fazia movimentar 

outras pequenas oficinas, em povoações vizinhas que, com trabalhos acessórios, forne-

ciam a actividade principal. Nessas actividades podemos indicar as de obtenção de 

matéria-prima e as de tecelagem para sacaria. (Marques, 1999). 

Para Marques (1999), a indústria conserveira, terá arrancado em 1865, com a implan-

tação de uma fábrica de conservas de atum em azeite, em Vila Real de Santo António. 

Alguns anos depois, em 1879 e 1880, entraram em laboração mais duas fábricas, estas 

de conserva de sardinha. Nesse último ano, a fábrica de conservas de atum, de Parodi 

Roldan, produtora das conservas “Santa Maria”, utilizava, segundo o Inquérito de 1881, 

conforme interpretação da autora (1999), um motor a vapor e 16 caldeiras de cozer 

atum. 

O empreendedorismo dos industriais do Algarve permitiu a instalação de unidades 

rentáveis, com forte especialização e divisão técnica do trabalho, e com uma progressi-

va mecanização. Foram criando uma indústria, principalmente, a conserveira, de impor-

tância internacional. O seu desenvolvimento implementaria o surgimento de outras acti-

vidades industriais secundárias e auxiliares, como a indústria da pesca, da litografia, do 

fabrico de chaves, da construção naval de barcos de pesca, entre outras (Marques, 

1999). 

Em 1903, o Algarve dispunha de 62 fábricas, com um efectivo de 4.151 trabalhado-

res de ambos os sexos, onde 2.568 seriam homens e 1.583 mulheres. As mulheres cons-

tituíam o maior efectivo de força de trabalho na indústria conserveira. Auferiam, por 

norma, salários mais baixos do que os homens, com empreitadas de “sol a sol” e por 

vezes a estenderem-se pelo serão (Marques, 1999, p.399). 

No início do século XX, podíamos dividir o Algarve em duas zonas intra-regionais, 

Olhão, Portimão, Vila Real de Santo António e Lagos, como principais centros indus-

triais conserveiros da região, com Vila real de Santo António como principal centro 

produtor e exportador de conservas de atum, e Silves, S. Brás de Alportel, como princi-

pais centros corticeiros, apesar de Faro, Portimão e Messines também constituíssem 

importantes núcleos desta indústria. Também de relevar era a moagem de Tavira e Por-

timão. Faro e Vila real de Santo António eram os principais núcleos industriais. Silves 

era o concelho onde o número de operários era maior, apesar de ser em Faro onde exis-
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tiam mais fábricas. A indústria corticeira e a conserveira representavam, só por si, 64% 

do número de fábricas (Marques, 1999, p.400). 

Graça Marques (1999), refere que em 1903 não existia trabalho mecânico entre as 

indústrias existentes, tanto em Olhão, como em Portimão, que utilizavam caldeiras a 

vapor destinadas a fornecer vapor às estufas. O mesmo panorama se verificava em rela-

ção à indústria corticeira. A moagem de Portimão utilizava uma caldeira cilíndrica, 

horizontal, de fabrico português, alimentada a hulha. Em Vila Real de Santo António, a 

indústria conserveira utilizava 10 caldeiras, alimentadas a hulha inglesa. Em 1907, em 

quatro fábricas, a indústria da moagem empregava 10 motores, com 36 operários. No 

ano seguinte foram contabilizados 232 moinhos de vento, 158 moinhos de água e 49 

azenhas. 

Durante a primeira Guerra Mundial, a especulação e a consequente subida dos preços 

dos cereais e do pão, vieram proporcionar condições favoráveis para o desenvolvimento 

da indústria da moagem no Algarve. Faro, Portimão, Tavira e Albufeira vieram a consti-

tuir-se como principais centros desta actividade. Foi em Agosto de 1915 que se formou 

a Companhia de Moagem do Algarve, com sede em Faro, que em 1921 mudou de nome 

para Companhia Industrial do Algarve. Em Dezembro de 1917, surge em Portimão uma 

moagem movida a electricidade (Marques, 1999). 

Em 1911 o parque industrial algarvio era constituído por seis fábricas de metalurgia, 

duas de cerâmica, três químicas, quarenta e uma alimentares, onde se incluíam as con-

serveiras, quinze têxteis, vinte e duas corticeiras e mobiliária e três gráficas. Nestas uni-

dades contabilizavam-se setenta e sete máquinas e empregavam-se 5.019 operários. 

Nesse ano o distrito de Faro posicionava-se em quarto lugar nos mais industrializados 

do país, a seguir a Lisboa, Porto e Braga, com as fábricas de conservas a ocuparem uma 

posição relevante e onde a população operária era igualmente em número significativo, 

só não acompanhado pela comparação do número de máquinas aplicadas à indústria. 

(Marques, 1999, p.401) 

Foi também durante a primeira Guerra Mundial que assistimos a uma forte expansão 

das indústrias de conservas de peixe, têxtil, química e dos cimentos, principalmente a 

primeira que teve uma época de franca expansão, tanto no que diz respeito ao número 

de unidades fabris, como à produção. Entre 1912 e 1925 o número de fábricas de con-

servas cresceu 245%, enquanto a indústria têxtil cresceu 55%, entre 1912 a 1917. Por 

volta de 1917, o Algarve detinha 68% do número de fábricas do país e 54% do número 

de operários. O grau de mecanização cresceu exponencialmente, entre 1917 e 1929 e o 
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número de geradores a vapor passou dos 97 para os 179, com a indústria alimentar, 

principalmente a de conservas de peixe, a ter um papel relevante. Destes 179 geradores 

a vapor, 168, ou seja 94%, laboravam nesta actividade. Entre 1917 e 1929, a potência 

licenciada aumentou 232%, com os motores de combustão interna, movidos a diesel, 

gás pobre ou rico, petróleo e óleos, a conhecerem uma forte expansão, com 65% destes 

ligados à indústria alimentar, concentrada nos principais centros conserveiros da região 

(Marques, 1999). 

De acordo com Graça Marques (1999), a fase compreendida entre os anos de 1917 e 

1935, foi de grande crescimento industrial na região do Algarve, onde, apesar de existi-

rem algumas unidades industriais de dimensão relevante, predominavam as indústrias 

de pequena dimensão, com um pequeno número de operários e de um grau de mecani-

zação reduzido. Estas pequenas unidades, após o final da primeira Guerra Mundial, 

principalmente a partir de 1925, sofreram mais de perto a crise criada pela queda drásti-

ca das capturas de sardinha, pela valorização do escudo no início de 1924 e pelo encer-

ramento de alguns mercados tradicionais de exportação. Nesta fase a indústria algarvia 

atravessou algumas dificuldades, situação que conduziu a uma intervenção governa-

mental. 

Entre 1929 e 1933, a produção de conservas de sardinha cresceu 17%, para uma que-

da de 15.2% nos anos de 1932 a 1934, com um novo alento nos anos seguintes, com o 

aumento de 43.8%. Em termos globais e nacionais o crescimento da actividade entre 

1929 e 1938, teve um incremento de 34%, tendo tido uma quebra de produção durante a 

segunda Guerra Mundial. Em 1945, as fábricas de conservas do Algarve empregavam 

565 motores de vários tipos. (Marques, 1999) 

Em 27 de Agosto de 1932, em pleno Estado Novo, foi criado o Consórcio Português 

de Conservas de Peixe, substituído em Janeiro de 1935 pela União dos Industriais e 

Exportadores de Conservas de Peixe. Em 10 de Julho de 1936 foi criado o Instituto Por-

tuguês de Conservas de Peixe, e os grémios da indústria conserveira com sedes em 

Olhão e Portimão, a sotavento e barlavento, respectivamente. Em 12 de Abril de 1934 

foi fundado o Sindicato Nacional dos Operários de Conservas de Peixe do distrito de 

Faro (Marques, 1999). 

O sector corticeiro também registou a intervenção governamental. Em Setembro de 

1933, com a criação dos grémios e em 1936 com a criação da Junta Nacional da Cortiça 

(Marques, 1999). 
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Segundo Graça Marques, em 1942, existiam 169 fábricas de cortiça no Algarve, com 

os principais centros a localizarem-se em Silves, S. Brás de Alportel e Faro. Esta indús-

tria empregava 2.739 operários de ambos os sexos, com predomínio de trabalho manual, 

numa indústria essencialmente caseira (Marques, 1999). 

A indústria corticeira nunca se revelou como uma actividade de grande importância a 

nível nacional, como aconteceu com a indústria conserveira. 

A indústria algarvia apesar de ter observado uma expansão, entre os anos de 1930 e 

1960, apresentou um decréscimo no que diz respeito ao total nacional, não conseguindo 

criar uma dinâmica de desenvolvimento regular e segura. 

1.2. A Promoção Privada do Alojamento Operário 

Nos anos seguintes à Revolução Industrial, o incremento dos meios de produção foi 

conseguido sem qualquer planeamento. A produção industrial, apesar de ser considera-

da como um bem precioso para o progresso das nações, era obtida a qualquer custo e 

com o mínimo de esforço (Goitia, 1996). Só muito mais tarde esta mentalidade se alte-

rou. Esta visão simplista e de curto prazo provocava uma excessiva apropriação do 

espaço, levada a cabo pela indústria, que constituía uma catástrofe do ponto de vista 

urbanístico. 

Nesta fase da história, os ideais sociais e urbanísticos não eram tão desenvolvidos 

como viriam a ser mais tarde. A sociedade organizava-se em redor da resolução de um 

problema social considerado grave, mas a rapidez com que os acontecimentos se desen-

rolavam não dava tempo a que se conhecessem resultados palpáveis de quaisquer pla-

neamentos ou estudos realizados capazes de minimizar impactos de qualquer transfor-

mação que deles adviesse. 

A proliferação das zonas industriais e dos bairros operários, geralmente constituídos 

por alojamentos de paupérrima qualidade, como os primeiros criados em Inglaterra, a 

que os britânicos chamam slums, eram construídos para albergar as populações de ope-

rários que afluíam às cidades à procura de trabalho, implantados em espaços saturados e 

em condições desumanas, vão constituir páginas muito negativas na história social e 

política dos séculos XVIII, XIX e parte do XX. 

A construção de habitações não tinha o objectivo de proporcionar boas condições de 

habitabilidade aos operários, mas sim proporcionar um bom rendimento aos empresá-
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rios. Os terrenos tinham grande procura o que provocava a subida constante do seu 

valor, o que tinha como consequência a maximização da rentabilização de cada metro 

quadrado. 

Os empresários eram obrigados a levar as condições das casas até ao nível dos salá-

rios, sem baixar o lucro, reduzindo as dimensões das habitações, tornando-as cada vez 

mais precárias. 

As doenças como a tuberculose e o raquitismo proliferaram e começaram a ceifar 

vidas (Amaral, 1945, p.17). O rendimento industrial ressentiu-se desta perda de ener-

gias. 

Os pequenos bairros económicos que então se fizeram não passaram de 

gotas de água, com as quais foi impossível apagar aquele alteroso brazeiro 

que devorava vidas e energias. E como a expansão industrial seguia o seu 

curso acelerado e cego e reclamava mais gente, mais operários, o agrava-

mento do problema da habitação persistia e atingia crescentes massas de 

população. (Amaral, 1945, p.18) 

Muitos filantropos e reformadores sociais tentaram, muitas vezes em vão, alterar o 

rumo dos acontecimentos. As habitações insalubres, sem condições de higiene, sem 

iluminação ou ventilação, onde os espaços ventilados e pátios eram inexistentes, eram 

comportamentos comuns na concepção de habitações. Apesar de tomarem formas e 

características diferentes nos diversos países industrializados, todos eram norteados por 

critérios de grande densidade territorial, onde o aproveitamento máximo do terreno era 

tido como uma garantia no sucesso de todo o investimento, por parte dos investidores. 

Os trabalhadores desiludidos com as condições de vida nas cidades e conscientes de 

que estas poderiam ser melhores e que esse facto apenas dependia da vontade dos 

empresários e dos governos, começaram a revoltar-se. A política repressiva do governo 

levava as associações operárias a unirem-se num propósito comum. O ano de 1819, 

marca a data do primeiro conflito social importante do século XIX. Foi em Manchester 

e foi baptizado como a batalha de Peterloo. É assim descrito por Benévolo: (Benévolo, 

1994). 

A 16 de Agosto de 1819 – conta Trevelyan – foi autorizada para o campo de 

S. Pedro, em Manchester, a reunião de uma multidão ordenada e desarma-

da de 60.000 homens, mulheres e crianças; mas depois, as autoridades 

encarregadas da vigilância, alarmadas à vista de uma tal multidão, manda-

ram a milícia a cavalo prender o orador, o conhecido radical Hunt, na altu-
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ra em que a reunião atingia o auge. Quando os militares, embrenhando-se 

entre a multidão para cumprirem a missão, forma vaiados e repelidos, as 

autoridades ordenaram à cavalaria de reserva que carregasse. O embate 

empurrou a densa massa de seres humanos praguejando e gritando para 

fora do campo, enquanto a milícia, formados por partidários tories, brandia 

os sabres com gosto. Nos recontros desse dia, pelo menos onze pessoas 

forma mortas e morreram na sequência de ferimentos; mais de uma centena 

forma colhidas pelos cascos dos cavalos ou saíram maltratadas da rixa. O 

número de mulheres feridas elevou-se a mais de uma centena. (Benévolo, 

1994). (p.47) 

Cobbett
7
 designava de a coisa “o conjunto de ministros, de traficantes eleitorais, de 

jubilados, de senhores, de eclesiásticos, de industriais que acorrentavam, tiranizavam e 

sangravam a Inglaterra” (Benévolo, 1994, p.48). 

A necessidade de promover o acesso das populações a condições de vida mais dig-

nas, veio a condicionar as novas teorias sociais da segunda metade do século XIX, com 

a adesão de cada vez maior número de pensadores, sociólogos e empresários, ligados, 

tanto por motivações económico-políticas, como por razões decorrentes da necessidade 

de implementar formas eficazes de controlo social. 

No que diz respeito à arquitectura, esta responderá a estes objectivos da ordem insti-

tucional em vigor, com a organização do tecido urbano e o consequente reequipamento 

da esfera pública, com uma vasta morfologia arquitectónica de edifícios públicos, com 

vista à melhoria das condições de vida do operariado, inclusive com a introdução de 

serviços de apoio à família operária. 

As epidemias de cólera que grassaram a Inglaterra, a partir de 1830, e mataram 

milhares de pessoas, foram o propulsor para o início da mudança de mentalidades. A 

mentalidade filantrópica e reformista obrigou a que se tomassem medidas para a melho-

ria das condições de higiene e salubridade, tanto dos velhos como dos novos aglomera-

dos urbanos. 

Em Inglaterra, a Lei de Sanitária Nacional de 1848, que institui os Board of Health, 

que definiu as primeiras medidas tomadas para a cidade de Londres, para o que contri-

buíram as mentalidades reformistas que se começavam a formar na época, cumulativa-

                                                 

7
 William Cobbett (1763-1835): politico e publicista inglês, que se juntou à voz dos radicais nas revoltas 

contra as condições de vida dos operários em Inglaterra. 
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mente com o relatório “As Condições Sanitárias da População Operária”, de Edmund 

Chadwick
8
, de 1842, e do inquérito real de 1845. Esta lei estatal teve paralelo em Fran-

ça, com uma proposta de lei apresentada pelos irmãos Melun
9
 à Assembleia Nacional 

em 1849, após o inquérito da sociedade de S. Vicente em Lille, em 1842, e o relatório 

de Blanqui
10

 de 1848. Estas movimentações levaram à votação de uma lei em 13 de 

Abril de 1850, que definiu normas em favor da higiene e salubridade na habitação,
11

 

reforçadas pela actuação do barão Haussmann
12

. 

Foi por volta de 1850 que, em Inglaterra, começou a nascer uma consciência social 

capaz de alterar o rumo dos acontecimentos, porventura motivada pela última epidemia 

de cólera que decorreu em 1849. Mas a tentativa de alguns pensadores em alertar para a 

necessidade de criar cidades higiénicas, deparava-se com a resistência de empresários e 

governantes que, na tentativa de aumentar os seus lucros, não davam tempo para qual-

quer planeamento. 

A especialização do operariado e a sua melhor qualificação levou que alguns empre-

sários tivessem necessidade de melhorar as condições das suas instalações. A consciên-

cia de que um operariado com melhores condições de vida se tornaria mais competente, 

disciplinado e motivado, começou a esbater-se nas mentes de alguns magnatas. 

Alguns empresários esclarecidos tomaram por missão própria a mudança do panora-

ma das condições do operariado e dos problemas que haviam ajudado a criar. 

Em Inglaterra, em 1800, o empresário Robert Owen
13

, nas suas fábricas de fiação de 

algodão, começou por proibir o trabalho de menores de 16 anos, definiu horários de 

laboração mais justos, instituiu o horário diário de 10 horas e 30 minutos e a supressão 

                                                 

8
 Sir Edmund Chadwick (1800-1890): reformador social inglês, que baseou o seu trabalho na melhoria da 

higiene publica e salubridade. Foi comissário na General Board of Health de Inglaterra. Foi assistente de 

Bentham, nomeado, em 1832, inspector na Comissão dos Pobres, tendo contribuído para a reformulação 

da nova lei de 1834. 

9
 Armand de Melum e Anatole de Melum. O primeiro foi um dos promotores da primeira lei urbanística, 

durante a segunda República, em França. 

10
 Jérôme Adolphe Blanqui (1798-1854): economista francês que publicou em França vários relatórios 

sobre a industria francesa (1827) e a classe trabalhadores francesas (1848). 

11
 Cf. Leonardo Benévolo, pp.184-186. 

12
 Georges Eugène Haussmann (1809-1891): politico e urbanista francês, responsável pela reconstrução 

de Paris, no século XIX. 

13
 Robert Owen (1771-1858): Empresário socialista utópico inglês, considerado o pai do movimento coo-

perativo. 
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do trabalho nocturno. Além disso, promoveu a construção de habitações condignas para 

operários, a criação de escolas, de um armazém cooperativo e de caixas de previdência. 

(Lobo, 1985, p.26). 

Em 1816 projectou uma comuna de células autónomas para 1.200 habitantes, de 

modo a descentralizar uma cidade industrial fortemente superpovoada e poluída. Pla-

neou uma cidade de tipo colectivo, auto-suficiente, onde o quotidiano da actividade 

industrial era complementado com a actividade agrícola (Goitia,1996, pp.162-163). O 

que Owen propunha era um sistema de organizações, que corresponderiam a aldeias e 

em que cada uma compreenderia um quadrado de edifícios, suficiente para albergar as 

1.200 pessoas, circulando por um terreno de 1.000 a 1.500 acres. 

Dentro do quadrado estavam situados os edifícios públicos, divididos por 

sectores, onde o edifício central continha a cozinha pública e as despensas. 

“À direita fica um edifício com a escola das crianças mais pequenas no 

andar térreo, e uma sala de leitura e um local de oração no primeiro andar. 

O edifício à direita compreende, no rés-do-chão, a escola para os jovens 

mais crescidos e uma sala de reuniões; em cima, fica a biblioteca e as salas 

para os adultos. Na área livre do quadrado estão demarcados os espaços 

destinados aos exercícios físicos de ao recreio, que devem ser arborizados. 

Três lados das construções periféricas são destinados às casas, sobretudo 

para as pessoas casadas, cada uma composta por quatro alojamentos. O 

quarto lado é reservado aos dormitórios de todas as crianças que excedam 

o número de duas por família ou que tenham mais de três anos. Ao centro 

deste lado situam-se os alojamentos para os vigilantes do dormitório, com a 

enfermaria numa das extremidades e na outra uma hospedaria para os visi-

tantes. Ao centro de outros dois lados situam-se os alojamentos do superin-

tendente geral, do sacerdote, do mestre-escola, do médico, etc., e no tercei-

ro lado os armazéns de todas as coisas necessárias ao agregado. Fora das 

casas e pelo lado de trás, a toda a volta, existem hortas-jardim circundadas 

pelas ruas. Imediatamente atrás, de um dos lados, estão os edifícios desti-

nados aos trabalhos mecânicos e produtivos, aos estábulos, ao matadouro, 

etc., separados por plantações; do outro lado a lavandaria, etc., e a maior 

distância as construções rurais, com as instalações necessárias ao fabrico 

do malte, de cerveja e à moagem de trigo; em redor encontram-se os cam-
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pos cultivados, as pastagens, etc., cuja periferia é plantada com árvores de 

fruto… 

Cada alojamento das construções periféricas deve hospedar um homem, 

sua mulher e os filhos de idade inferior a três anos, e deve possuir caracte-

rísticas tais que assegure muito melhor comodidade do que as habituais 

habitações populares. (Benévolo, 1994, pp.57-58) 

Esta concepção de cidade antecipou as cidades-jardim do início do século XX, nasci-

das das ideias de Ebenezer Howard.
14

 

                                                 

14
 Ebenezer Howard (1850-1928): empresário inglês que idealizou a ideia da Cidade-Jardim. Howard 

projecta, não só as suas formas e funções, mas também os modelos de gestão e administração do que seria 

a cidade ideal, saudável e bela. Constituía um espaço criado para satisfazer as massas e controlar a con-

centração dos grandes centros urbanos. A área necessária para esta cidade era de 2400 hectares, em que 

400 seriam ocupados pela área urbana e o restante por áreas agrícolas, seccionadas em 6 alamedas com 36 

metros, com uma avenida central de 125 metros de largura, formando um parque. No final deste ficavam 

implantadas as habitações dispostas em meia-lua. No centro ficavam os equipamentos públicos e de lazer, 

como os teatros, museus, etc., o Palácio de Cristal ocupava uma generosa área onde se localizava o mer-

cado e o jardim de Inverno, de modo a proporcionar um local de recreação protegido do longo período e 

chuvas Inglês. Estimava a população em 30000 habitantes, em que 2000 seria população rural. As indús-

trias ficavam na periferia, ao longo do bem organizado caminho-de-ferro, que ajudava a escoar a produ-

ção. A área agrícola seria constituída por fazendas, organizadas em cooperativas ou particulares. O solo 

era colectivo e o lucro era pago sob a forma de cotas. Ninguém seria proprietário, nem da sua casa, nem 

da sua oficina, nem da sua loja. Seriam todos arrendatários. 

Howard constitui, em 1899, a Associação das Garden-Cities. Em 1903 adquiriu terrenos em Letchworth e 

contratou dois arquitectos, Parker e Umwin, para conceber a cidade. Esta ideia de cidade teve grande 

sucesso. O quotidiano era vivido num ambiente salutar e de uma forma prazeirosa. Em 1962 tinha 26000 

habitantes. A 15 km desta primeira cidade instalou Welwin, a segunda cidade-jardim. 
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Figura 1 - A concepção original da Cidade-Jardim de Ebenezer Howard (1902). 

Owen idealizou um edifício central, baseado na concepção do panóptico de Jeremy 

Benthan
15

, que consistia num edifício central circular, com células envolventes interli-

gadas entre si, com várias funções: habitação, indústria, equipamentos sociais e cultu-

rais, que alojavam famílias de operários, privilegiando a proximidade entre o alojamen-

to e o local de trabalho. 

                                                 

15
 Jeremy Benthan concebeu o panóptico, que consistiu no projecto de um estabelecimento prisional 

modelo para reforma de encarcerados. Este modelo foi aplicado em instituições educacionais, de assistên-

cia e de trabalho. 
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Figura 2 - Panóptico, desenho de Jeremy Bentham (1791). 

Em França, Charles Fourier
16

, num plano anterior à Revolução Industrial, concebeu 

os palácios sociais ou Falanstério
17

. O palácio social erguia-se no centro de um cantão 

de uma légua quadrada, onde residiriam entre 1600
18

 e 1800 trabalhadores. Este edifício 

substituiria os 400 ou 600 alojamentos separados onde vivia a mesma população, mas 

com uma enorme poupança de espaço. Os corpos e pavilhões eram ligados por passa-

gens envidraçadas aquecidas, a formar um grande edifício simétrico com um corpo cen-

tral recuado em relação aos dois laterais, desenvolvidos em torno de grandes pátios 

quadrados, que se dividiam noutros de menor dimensão, por meio de galerias. Era um 

edifício à imagem dos palácios da realeza e da nobreza setecentistas (Lobo, p.27). 

Segundo Huertas Lobo (1999), com a concepção em células económicas do falansté-

rio, Fourier previa a constituição de uma sociedade que reflectiria os princípios práticos 

                                                 

16
 François Marie Charles Fourier (1772-1837): filosofo francês, reformador social, membro do movi-

mento denominado socialista utópico. 

17
 Phalanstère, na forma original. 

18
 Esta lotação de 1600 pessoas era sensivelmente o efectivo que Le Corbusier previra para um edifício da 

sua Ville Radieuse, ou Cidade Radiosa, um século depois. 
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do Socialismo Federalista em que a figura do estado desaparecia. A economia interfa-

lanstéria teria regulação por conselhos reunidos numa associação de cooperativas, que 

seriam simultaneamente de produção e de consumo.  

O falanstério é uma espécie de edifício-cidade, onde as pessoas podiam ter as activi-

dades que quisessem, adaptadas à sua vocação. Defendia a relação trabalho-prazer. Os 

bens seriam distribuídos equitativamente, em função das necessidades das pessoas e da 

qualidade e quantidade de trabalho produzido por cada trabalhador. 

Fourier pensou em cooperativas com serviços comuns concentrados numa só cozinha 

e numa só lavandaria, em cada falanstério. Existiam oito refeitórios que seriam distri-

buídos, dois para crianças, três para a classe pobre, dois para a classe média e um para a 

classe rica. Os patriarcas ocupavam o rés-do-chão e as crianças, o 1º andar.
19

 A água, a 

luz e o calor eram distribuídos colectivamente, tal como os estábulos, os celeiros, os 

armazéns e as oficinas. 

Em redor do centro da sua cidade, Fourier colocava a área agrícola, em que as plan-

tações eram de pequenas dimensões, com áreas administrativas que delimitavam uma 

zona de protecção. As praças públicas ocupavam 1/8 da área total urbanizada e as habi-

tações contavam com áreas cobertas semelhantes e partes iguais de espaços livres para 

hortas e jardins. 

Enquanto Fourier idealizava o falanstério, um edifício de carácter comunitário, com 

uma imagem imponente, Owen tinha uma concepção de alojamento operário organizado 

em aldeias. 

O governo francês, através do Ministério do Trabalho saído da Revolução de 1848, 

quis aplicar o Fourierismo, com a construção de um falanstério em cada bairro de Paris, 

onde cada bloco possuiria uma biblioteca, uma creche, uma escola, um balneário e um 

jardim público. Nasceram unidades habitacionais em Conde-sur-Vesgre e em Citeaux, 

em França, em Brook Farms, nos Estados Unidos e em Oran, na Argélia (Lobo, 1985). 

Em 1859, Charles Godin, decidiu comprar em Guisa, nas Ardenas, um terreno de 18 

hectares para construir um complexo de habitações para operários, o Familistério, 

baseado no Falanstério de Fourier, numa versão mais reduzida. O bairro composto por 

habitações multifamiliares, foi construído ao lado da sua fábrica. Os alojamentos eram 

acessíveis por corredores exteriores, com um jardim com um fontanário no centro. 

                                                 

19
 Apesar das teorias socialistas federalistas, Fourier não conseguiu uma concepção do falanstério livre da 

separação dos habitantes por classes. O refeitório fazia divisão por classes pobre, média e rica. 
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Segundo Benévolo (1994), 

O Familistério de Godin é uma redução do modelo de Fourier, sendo o edi-

fício igualmente decomposto em três blocos fechados, mas os pátios de 

tamanho modesto são cobertos por vidros e desempenham as funções das 

rues interieures de Fourier. 

O primeiro bloco foi começado em 1859, o bloco central em 1862 e o ter-

ceiro em 1877; entretanto, foram criados os serviços gerais (1860), a cre-

che e o jardim-escola (1862), as escolas, o teatro (1869), os banhos e a 

lavandaria (1870). (p.76). 

 

Figura 3 - O interior do pátio do Familistério de Jean Baptiste Godin em Guisa (1898). 

Conforme refere Leonardo Benévolo (1994), Godin proponha um sistema de asso-

ciação cooperativa, a quem confiou a gestão da fábrica e do Familistério, onde os operá-

rios podiam adquirir participações nos benefícios da empresa, tornar-se accionistas e, 

por fim, proprietários. Mais tarde, em 1882, transferiu para essa associação o capital da 

fábrica e das habitações. Testemunhas referem que a cooperativa ainda se mantinha 

activa em 1939, e que o seu estabelecimento primitivo teria, inclusivamente, aumenta-

do. 
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Augusto Fuschini
20

 refere em poucas palavras, num relatório sobre condições de 

habitação operária, acerca do Familistério de Oise, Norte de França, obra de Godin, 

“Esse familistério é composto por três grandes edifícios de 4 andares situados na mar-

gem do rio Oise; edifícios que são a moradia de mais de 400 famílias, em óptimas con-

dições de economia, salubridade e decência” (Rita, 1891, p.68). Este projecto, mais tar-

de, designado de palácio Social, foi gerido numa perspectiva empresarial. Este exemplo, 

que durou até 1968, já no século XX, foi, segundo Friedrich Engels,
21

 o único que pare-

ce ter tido sucesso (Lobo, 1985). 

Nesta fase da história social, a temática da relação entre o local de trabalho e o da 

habitação e, simultaneamente, destes com o resto da cidade, permitia a emergência de 

ideologias comunitárias e sociais que marcaram o discurso teórico do século XIX. 

Helen Rosenau (1988), antiga docente de História de Arte na Universidade de Man-

chester, escreveu, “Talvez que o traço mais duvidoso do planeamento contemporâneo 

seja o zonamento excessivamente rígido que separa, de facto, o local de trabalho do 

parque habitacional e quebra assim a continuidade da vida. Além disso, não se deve 

esquecer que o planeamento que segrega os estratos mais pobres da população em rela-

ção aos mais ricos, enfraquece a integração social e constitui um factor agravante que 

nada tem de positivo que mais importante que possa ser, como política a curto prazo 

destinada a auxiliar os mais necessitados” (p.176). 

Owen, Fourier e Cabet
22

 lançaram as bases para a associação cooperativa. Mobiliza-

ram a opinião pública para que a propriedade privada fosse um direito e para que se 

                                                 

20
 Augusto Fuschini (1843-1911): intelectual, deputado, conselheiro de estado e Ministro da Fazenda 

portuguesa, com uma breve passagem pelo poder. 

Companheiro de Eça de Queiroz, de Ramalho Ortigão e de Antero de Quental em diversas batalhas cívi-

cas e intelectuais, Augusto Fuschini foi um dos Conferencistas do Casino que, em 1871, viu proibida a 

sua palestra por decisão governamental. 

21
 Apesar desta opinião, Engels terá criticado a colónia de Guisa. Escreveu na sua obra de 1872, Contri-

buição ao Problema da Habitação, que esta colónia, apesar de ter sido concebida para evitar a especula-

ção imobiliária, resultou num lugar de exploração de operários. 

22
 Étienne Cabet: Advogado francês, membro da extrema esquerda republicana, durante o regime orlea-

nista, dirigente do jornal Le Populaire. Foi condenado a dois anos de prisão em 1834, o que o levou a 

refugiar-se em Inglaterra. Escreveu uma Historie Populaire de la Revolution de 1789 à 1830, onde defen-

de ao regime da Convenção e exalta a figura de Robespierre. Em 1839, escreve a sua obra mais famosa, 

em forma de romance utópico, onde defende o comunismo como a mais perfeita e a mais completa reali-
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proibisse o arrendamento de alojamentos insalubres. Essas reivindicações foram votadas 

em Inglaterra e França em 1848 (Lobo, 1985). 

John Buckingham, idealizou, em 1849, a cidade de Vitória (Benévolo, 1994) inicial-

mente inspirada nas ideologias de Robert Owen, no que diz respeito à centralidade, às 

noções de higiene pública e às condições proporcionadas aos operários. Esta concepção 

de cidade operária corresponde a um modelo ideológico composto pela repetição de 

módulos simetricamente quadrados com um milha de extensão. A partir deste módulo 

articulavam-se os sistemas fundamentais para a estrutura da cidade. 

A cidade de Vitória era dividida por uma série de bandas concêntricas onde se divi-

diam as várias funções, como as habitações para operários, as oficinas, as habitações 

para trabalhadores de profissões liberais, espaços de lazer e as casas para as classes 

ricas. A cidade era iluminada através de uma torre situada numa praça central. 

Por toda a Europa emergiram teorias ligadas às condições da habitação operária. Os 

modelos arquitectónicos apresentados por diversos empresários preconizam uma arqui-

tectura de formas simples, caracterizadas por unidades habitacionais produzidas à ima-

gem da mecanização e da industrialização. 

Em Inglaterra nasceu, em 1845, uma sociedade de grandes proprietários, cujo propó-

sito era a melhoria do alojamento das classes trabalhadoras. Em 1851, ano em que 

decorreu a Exposição Universal de Londres, onde foram apresentados modelos de habi-

tação operária, baseados nas ideologias sociais e arquitectónicas da época, o príncipe 

Alberto tomou a iniciativa de promover a construção de casas para operários. A Câmara 

de Liverpool promulgou, em 1864, legislação sobre o alojamento de famílias operárias 

em blocos de habitação, tendo obtido do Parlamento poderes para edificar (Lobo, 1936).  

A vila de Saltaire foi construída entre 1851 e 1872, perto da cidade de Bradford, na 

Inglaterra, considerada não só como a capital da indústria da lã, mas como um centro 

mundial desta produção. 

Esta vila operária, promovida pelo filantropo inglês Titus Salt, tinha 820 casas, esco-

las, igreja, hospital, banhos públicos clube e um amplo parque. No seu planeamento, 

influenciado pelas concepções ideológicas dos novos reformadores socialistas utópicos 

ingleses, como Robert Owen, para os quais as boas casas produziam boas pessoas, tinha 

relevo o efeito moralizante do carácter, o desenho e a aparência das casas, ruas e edifí-

                                                                                                                                               

zação da democracia, e onde saliente, além disso, que os comunistas são os imitadores e os continuadores 

de Jesus Cristo. 
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cios públicos. A fábrica, projectada pelos arquitectos Henry Lockwood e William Maw-

son, onde chegaram a trabalhar 3.000 trabalhadores, era uma maravilha para a época 

pela sua dimensão, pela linguagem moderna e pela riqueza da ornamentação aplicada. 

As habitações unifamiliares ficaram completas em 1871. Dispunham-se em blocos, 

com habitações de várias dimensões e tipologias, onde se expressava a hierarquia do 

trabalho, as destinadas aos gerentes, um grupo de 775 moradias para operários e 45 para 

caridade, para antigos trabalhadores. 

As casas tinham, no mínimo, dois quartos, sala, cozinha, sanitário e quintais com 

acessos para instalações sanitárias. Todas eram abastecidas por água e gás. As maiores 

tinham jardim. Os seus alçados apresentavam-se despojados de ornamentação, com 

paredes revestidas a tijolo aparente e arcadas redondas. 

Segundo Lobo (1985), até 1914 foram construídos 25 tipos diferentes de habitação 

colectiva, no total de 2.895 alojamentos, como, por exemplo, os St. Martin‟s Cottages, 

que ainda hoje existem. Consistiam em 88 alojamentos, divididos por 4 blocos, com 4 

pisos cada, conjuntamente com 36 residências em 2 edifícios intermédios com 3 pisos. 

Havia alojamentos de várias tipologias, de um, dois e três quartos, com uma pequena 

sala e uma pia para lavagem de loiça. Eram todos equipados com um fogão de aqueci-

mento. Os sanitários e despensas eram comuns. As retretes e as cozinhas localizavam-se 

fora das células familiares. Em cada bloco existiam caves, posteriormente inutilizadas 

pelas más condições de ventilação. 
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Figura 4 - Exterior de St. Martin‟s Cottages (1954). Fonte: Biblioteca Central de Liverpool. 

 

Figura 5 - Interior de uma slum house. St. Martin‟s Cottages (1950). Fonte: Biblioteca Cen-

tral de Liverpool. 
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Figura 6 - Interior de uma slum house (1930). A pobreza e a exiguidade do espaço são carac-

terísticas visíveis. Fonte: Biblioteca Central de Liverpool. 

 

Figura 7 - Uma família sentada junto da sua slum house, situada na Gerard Street, uma das 

piores de Liverpool (final do séc. XIX). Uma das características comuns nestes bairros, famílias 

numerosas, constituídas por elementos de várias gerações. Fonte: Biblioteca Central de Liver-

pool. 
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Figura 8 - Slums de Liverpool na Christian Street (início do séc. XX). Mais uma vez uma 

família constituída por elementos de várias gerações. O acesso a esta slum, faz-se através de um 

corredor estreito, característico dos bairros operários. Fonte: Biblioteca Central de Liverpool. 

 

Figura 9 - Um pátio típico de Liverpool do início do século XX. Pode ver-se o seu acesso, 

através de um estreito corredor, a partir do arruamento exterior. Fonte: Biblioteca Central de 

Liverpool. 
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Figura 10 - O pátio Johnson. Uma slum típica de Liverpool caracterizada pela falta de insta-

lações sanitárias no interior (1935). Fonte: Biblioteca Central de Liverpool. 

 

Figura 11 - Bourdary terrace, outro pátio típico de Liverpool (1897). Fonte: Biblioteca Cen-

tral de Liverpool. 
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Figura 12 - Traseiras das casas nas Lionel Street e Gerard Street (1927). Fonte: Biblioteca 

Central de Liverpool. 

Em 1875, George Cadbury, um director de uma indústria de chocolates em Bourwil-

le, na região de Birmingham, fundou uma cidade industrial com habitações condignas, 

onde os operários se podiam tornar proprietários após 99 anos de ocupação, mediante 

hipotecas a taxas que podiam ir dos 3 aos 60% do capital avançado pela empresa. Nesta 

cidade existia uma parcela destinada à prática do desporto. 

Os fabricantes de sabão Lever and Brothers construíram, em 1886, a paradisíaca 

cidade-jardim de Port Sunlight, perto de Liverpool, que poderá ser considerada como o 

primeiro centro fabril onde se enquadra uma zona edificada e uma zona verde (Lobo, 

1985). 

Em França, em 1849, Luís Napoleão mandou construir em Paris um bairro operário, 

ampliado dois anos após com outro de 101 habitações. Em 1853, já como Napoleão III, 

nomeou o barão Haussmann, para coordenar o que viria a ser considerada como “a mais 

importante realização urbana do século XIX: a transformação de Paris, (…)” (Lobo, 

1985, p.31). 

O industrial filantropo francês Meunier, em 1874, criou a colónia de Noisel-sur-

Sene. Na Suíça, em Neuchatel, a fábrica de chocolates de Suchard, construiu nas mar-

gens do lago, num local com um panorama maravilhoso, uma espécie de cidade, com 

habitações amplas, arejadas e em óptimas condições de higiene. As habitações eram 

constituídas por quatro ou seis divisões, todas com jardim (Matta, 1909). 
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Em 1865, a família Krupp começou a construir a primeira das suas povoações-

modelo junto às suas fábricas de aço em Essen (Goitia, 1996). Edificou mais de 5.000 

habitações, que arrendou a 30.000 operários (Matta, 1909). 

Em Moulhouse, na Alsácia, o empresário Dolfuss, promoveu, em 1853, a construção 

do primeiro bairro operário e entre 1865 e 1884 a primeira cidade operária. ”A planta 

desta cidade é em quadrícula ortogonal, tão generalizada neste tempo, mesmo nos pro-

longamentos das cidades antigas, (…). Há uma grande praça rectangular ladeada pelo 

edifício onde se encontram o refeitório e a padaria, e pelo do balneário e lavadouro. As 

casas têm parcelas de terreno livre à frente e atrás e contactam não pela empenas mas 

pelos cunhais, do que resulta o alternado avanço e recuo das fachadas e a exposição das 

4 faces ao arejamento e à iluminação” (Goitia, 1996, p.162). 

Noutros países, como a Bélgica, construíram-se habitações operárias, como as que o 

empresário Den Gorge promoveu, em 1825, com a construção da aldeia de Grand Hor-

nu. 

Os gestos paternalistas não tinham, na prática, os resultados que se pretendiam, 

mesmo em áreas dependentes das acções dos mecenas. As leis da economia ditavam as 

suas condições e a população trabalhadora era confrontada com uma evolução desfavo-

rável ditada pela lei da cada vez maior procura de alojamento, resultante do aumento 

dos efectivos populacionais. 

As populações mais desfavorecidas viam-se na contingência de deixar as habitações 

de melhor qualidade, porque o aumento do valor das rendas tornavam-se incomportá-

veis. Como consequência desse facto as famílias eram obrigadas a procurar alojamento 

em locais de habitação muitas vezes sem condições de habitabilidade. A especulação 

imobiliária tornava impossível que os trabalhadores mais pobres se instalassem em 

zonas de melhores habitações, mais próximas dos locais de trabalho e com melhores 

condições higiénicas. Esta faixa da população viu-se obrigada a procurar alojamento 

nos arredores da cidade, em pequenos aglomerados populacionais, em terrenos de baixo 

custo onde pudessem instalar-se com o mínimo de comodidade. Esta proliferação de 

alojamento precário, fora das zonas de jurisdição dos municípios, evoluiu desordena-

damente (Amaral, 1945). 

As rendas tiveram, em 100 anos, um incremento de 50%. No início do século XIX o 

valor das rendas correspondia a 10% do valor das remunerações dos agregados familia-

res, no final do século já correspondia a 15% (Lobo, 1985, pp.62-63). 
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As iniciativas municipais tentavam combater esta tendência. Como exemplo, pode-

mos referir o projecto e a construção do engenheiro Dunscombe, em 1885 do bairro 

para operários de Victoria Square em Liverpool, “considerado então como a melhor 

solução de planeamento urbano camarário. (…). Cada bloco de cinco pisos é formado 

por vários conjuntos de 4 alojamentos ladeando a escada e a lavandaria comum que 

ficam anexas às cozinhas e às condutas de resíduos, sendo portanto estas pequenas 

dependências comuns a dois alojamentos familiares” (Lobo, 1985, p.63).  

A arquitectura industrial, desde a Revolução Industrial, até ao início do século XX, 

era concretizada sem grandes preocupações estéticas e funcionais. A valorização estéti-

ca das habitações operárias só começou a fazer parte da prática arquitectónica, já no 

século XX, com arquitectos funcionalistas como Walter Gropios e Le Corbusier, entre 

outros, e com as experiências obtidas com os Congressos Internacionais de Arquitectura 

Moderna. 

Com o afluxo de população rural às principais cidades portuguesas, o problema da 

habitação tornou-se um problema social grave. As cidades mal preparadas não tinham 

condições para albergar toda a quantidade crescente de trabalhadores que chegavam à 

procura de melhores condições de vida. 

Na cidade de Lisboa, como centro industrial mais importante do país na segunda 

metade do século XIX, as populações concentraram-se nas zonas mais antigas da cidade 

e perto das indústrias. Foi necessário improvisar e recorrer a novas formas de alojamen-

to. Os velhos edifícios, casarões aristocráticos vagos ou em ruínas e conventos adquiri-

dos em hasta pública são adaptados, divididos e anarquicamente ocupados por várias 

famílias, mediante o pagamento de rendas, que constituíam um lucrativo rendimento 

para os proprietários, que muitas vezes construíam habitações nas traseiras das suas 

casas, ou aproveitavam caves existentes. A este tipo de habitação, a que chamamos 

pátios, não eram exclusivamente para operários, mas maioritariamente foram ocupados 

por famílias de classes trabalhadoras. 

O aumento da procura levou à necessidade de criar alternativas a este tipo de aloja-

mento. Foi necessário construir habitações operárias de raiz – as vilas operárias. A sua 

tipologia não se distingue da dos pátios. A principal característica que as diferencia é 

que estas eram habitações exclusivamente para operários. Um dos tipos mais correntes 

de “Vila” define-se por edifício de correnteza ao longo da via pública, normalmente 

constituídos por edifícios alongados, compostos por dois ou três pisos, ou um tipo bloco 

isolado, com quatro fachadas livres e acesso central. Outra das principais características 
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deste tipo de habitação é a ocupação máxima do espaço disponível. As habitações dis-

punham-se em redor de um terreno, ocupando todo o seu perímetro, com acesso mais 

comum através de um espaço central, apesar de, nalguns casos poder ser feito através de 

um corredor lateral descoberto. 

Esta concepção de habitação operária foi seguida em todo o país e muitos são os 

exemplos existentes, apesar de a sua designação começar, mais tarde a ser rejeitada e 

em 1930 ter mesmo sido proibida, através de um regulamento camarário de Lisboa, 

devido à disposição dos edifícios, erigidos em espaços à margem do arruamento, o que 

constituía uma forma de marginalização. Esta proibição levou à destruição de placas de 

identificação de algumas “Vilas”, substituídas por números. 

Mas, foi no reinado de D. José, com o governo do Marquês de Pombal, que foram 

construídos, em 1759, os primeiros alojamentos para operários em Portugal (Azevedo, 

1905). 

A Fábrica das Sedas resultou da iniciativa do francês Robert Godin, que, após um 

demorado processo, contou com a concordância do rei D. João V, que lhe conferiu alva-

rá em 13 de Dezembro de 1734 (Rossa, 1998). Instalou-se provisoriamente na Fonte 

Santa, e, em 1838, passou para a Casa do “Briguelito”, no Rato, à espera do final das 

obras no local definitivo, num terreno em S. Bento. O governo absolutista de Carvalho e 

Melo acabou com o monopólio do sabão, fomentou as pescas e incentivou a indústria 

por todo o país. Melhorou consideravelmente as vias de comunicação, nomeadamente 

do interior para o litoral, e fez renascer as indústrias têxteis no interior, na zona da Serra 

da Estrela, desde a Guarda a Castelo Branco. Fundou, em Pombal, uma fábrica de cha-

péus, também criada em Lisboa, Porto e Elvas. Chamou ao Estado a fábrica das Sedas, a 

partir de então, com a designação de Real Fábrica das Sedas, com novos estatutos e 

regimento aprovado por alvará de 6 de Agosto de 1757, tendo convidado, em 20 de 

Setembro de 1758, Godin para pertencer à direcção (Rossa, 1998). 

Posteriormente constituiu o Real Colégio das Manufacturas do Rato, que resultou da 

diversificação de actividades e ramos de fabrico. No final do governo do Marquês de 

Pombal trabalhavam no âmbito da Real Fábrica 3.569 pessoas. Segundo Rossa (1998), 

“A comunidade industrial do Rato foi também a primeira estrutura oficial organizada de 

ensino prático ou técnico” (p.99). 

Mais tarde, foi construído o Bairro das Águas Livres, que se enquadrava na reestrutu-

ração em curso desde 1757 da Fábrica das Sedas, com alteração dos processos de fabri-

co e da gestão dos recursos materiais e humanos. Neste bairro “Os fabricantes tinham 
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um estatuto especial sendo considerados pequenos empresários na dependência directa e 

exclusiva da Fábrica Real. Dava-se-lhes a possibilidade de, através de deduções de ren-

dimentos do seu trabalho poderem ter casa, oficina e equipamentos próprios. Cada um 

poderia ter um predeterminado número de aprendizes que por sua vez, mais tarde, se 

poderia estabelecer daquela forma, assegurando-se assim não só o crescimento regrado 

da produção, mas do próprio tecido urbano. A reforma manufactureira era também 

reforma urbana” (Rossa, 1998, p.119). 

O Bairro das Águas Livres não era uma intervenção específica para a Fábrica das 

Sedas, mas resultou de um plano de maior amplitude para o sector industrial, de impor-

tância primordial na malha urbana da cidade. O plano previsto pelo arquitecto Mardel 

propunha a construção de quatrocentas e sessenta e duas moradias, das quais foram des-

bloqueadas verbas, numa primeira fase, para sessenta. Mais tarde, foram construídos 

três blocos de dezasseis fogos e um de oito, num total de cinquenta e seis fogos, con-

cluídos em 1769 (Rossa, 1998, pp.120-121). “Os quarteirões definiam-se com duas 

frentes de casas separadas por um pátio individual e registam simetria no eixo onde o 

ritmo de porta e janela se inverte” (Rossa, 1998, p.124). “A estrutura é do tipo tradicio-

nal, com arcos de alvenaria e sobrado. O ritmo entre os vãos varia com a mudança do 

fogo. A cobertura é em duas águas longitudinais com tacaniças de remate nos topos. O 

beirado é nas traseiras directamente assente sobre a alvenaria (…)” (Rossa, 1998, 

p.122). Este bairro definiu uma tipologia que serviu de modelo para outras intervenções 

em Portugal. 

Em 1824, foi construído em Ílhavo, Aveiro, um bairro operário ligado à fábrica de 

vidros da Quinta de Vista Alegre, propriedade de José Ferreira Pinto Basto, que, segun-

do Lobo (1985), constituiu a segunda realização de alojamentos para operários em Por-

tugal. Este bairro, alvo da acção filantrópica da Fundação Pinto Basto, era constituído 

por “edifícios ladeando um pátio, e, entre estes, as habitações para artistas e aprendizes, 

uma ermida, oficinas que virão a ser pouco depois adaptadas ao fabrico de porcelanas, 

laboratório, hospedarias e currais e um cais sobre a ria (…) os trabalhadores vivem em 

comunidade, aprendem música e as primeiras letras pelo método de ensino mútuo”. 

(p.30) 

As habitações estavam distribuídas por edifícios com longas arcadas cobertas por 

telhado de duas águas. À construção das habitações juntaram-se uma capela, um palá-

cio, uma fonte e um terreiro para feiras. Mais tarde foram edificados uma escola, com 

infantário e creche, um teatro, uma cantina, um posto de saúde, um dormitório (camara-
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ta para solteiros), um museu, uma cooperativa, uma corporação de bombeiros, uma bar-

bearia, uma casa de farnéis, um campo de jogos de futebol, um grémio (para o boxe), 

um clube náutico e um campo de ténis. 

Em 1873, foi edificado o primeiro alojamento com as características de “Vila”, 

erguido perto da fábrica têxtil Lisbonense, no gaveto das ruas de Sto. António e S. Joa-

quim, entre a Estrela e os Prazeres
23

, ao que se seguiram vários, de maior ou menor 

importância, por toda a cidade de Lisboa e arredores, tanto de iniciativa privada, como 

de iniciativa de cooperativas e companhias (Lobo, 1995 p.65), Em 1877, foi construído 

o Pátio do Picadeiro e em 1879, ligada à zona industrial das Amoreiras, foi erigida a 

Vila Bagatela, propriedade de José Manuel Monteiro. Estas concepções de casas para 

operários seguiam as características das habitações pombalinas da Fábrica das Sedas, de 

1759. 

 

Figura 13 – Pátio Bagatela, na Travessa da Légua da Póvoa, São Mamede, Lisboa, constitui-

do por um grande bloco de dois pisos com galeria tipo vila e pátio sobreelevado em relação à 

rua. Autor: João H. Goulard, (1968). Imagem: AF\img130\A64552.jpg. Código de referência: 

PT/AMLSB/JHG/S02401. Em Arquivo Municipal de Lisboa/Arquivos Fotográfico/João Her-

mes Goulard. 

                                                 

23
 “A „vila‟ é um pequeno aglomerado de alojamentos um tanto afastado das vias principais, em geral no 

interior de um bairro, por trás de prédios de aluguer, mas com estas comunicando através de um passadiço 

ou de um terreiro que funciona como pátio” (Lobo, 1995, p.65). 
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Ainda nesse ano concretizaram-se os pátios do Tijolo e Alto do Longo e três anos 

depois foram edificadas a Vila Silvério, a Vila Jamira e a Vila Rosário. 

O Inquérito Industrial de 1881, contabiliza 30 estabelecimentos industriais em Alcân-

tara, empregando 2.211 operários, no que seria a maior concentração de emprego indus-

trial de Lisboa. O aumento do número de empresas, diversificado por vários ramos de 

actividade, despertou as atenções para a problemática do alojamento e da habitação ope-

rária. 

Para além de habitações edificadas por algumas empresas fabris, outras empresas 

nacionais se embrenharam na promoção de habitação operária. Foi o caso da Compa-

nhia Lisbonense de Estamparia e Tinturaria de Algodões, situada na Quinta da Cabri-

nha, na Ribeira de Alcântara, de 1878 a 1892. Esta empresa construiu 111 habitações, 

anexas à fábrica, para arrendar aos seus operários e famílias, constituídas por um con-

junto de dez módulos com três pisos cada. “No conjunto global das vilas operárias a 

Vila assume uma importância extrema, quer pela sua grandiosidade, quer pela homoge-

neidade” (Teixeira & Matos, 1905, p.188). 

A Companhia Nacional e Nova Fábrica de vidros da Marinha Grande, em Braço de 

Prata, erigiu 60 moradias. Em Cabo Ruivo, foram edificadas oito moradias para a fábri-

ca de adubos químicos, Tinoca, Limited e nove para a fábrica de Estamparias de Wil-

liam Graham Júnior & C.ª. A fábrica de Lanifícios Pedro Matos, em Chelas, constrói 

dez moradias. 

Uma característica comum a grande parte das “Vilas” de iniciativa particular era a 

falta de condições de habitabilidade. 

Em 1887, foram construídas a Vila Flamiano e a Vila Pereira e dois anos depois a 

Vila Sousa. A Vila Flamiano, promovida pela Companhia de Fabrico de Algodões de 

Xabregas, que foi uma das maiores companhias têxteis do país, localizava-se no Vale de 

Chelas. Em 1891 habitavam na Vila cerca de 72 inquilinos, todos trabalhadores da 

fábrica. As tipologias das habitações variavam entre as de dois, três ou quatro quartos.  

Além da Vila Flamiano havia mais dois grupos, de 29 e 5 moradias, respectivamente, 

com 106 habitações (Moreira, 1950). Os edifícios apresentavam-se com duas bandas 

paralelas, com dois pisos, dispostos em torno de um pátio, com uma faixa central arbo-

rizada. A fachada principal de desenho simples, tal como a planta, tinha como principal 

preocupação a articulação do espaço interior com o exterior (Teixeira & Matos, op.cit). 

Em 1888, foi criada a Vila Dias, em Xabregas, com 100 prédios de rés-do-chão, para 

mais de 300 famílias, com um nível arquitectónico muito mais pobre do que as anterio-



 

49 

 

res (Azevedo, 1905). Aqui tinha preponderância o factor lucro. Esta Vila desenvolvia-se 

em duas bandas de edifícios, com uma fachada denotando um certo ritmo, marcada por 

uma sucessão repetida de vãos, sem critérios estéticos e intenções decorativas (Teixeira 

& Matos, 1905). 

 

Figura 14 – Arco da Vila Dias, no Beco dos Toucinheiros, no Beato, Lisboa. Autor: Alfredo 

Cunha, (1974). Imagem: AF\img172\B085599.jpg. Código de referência: 

PT/AMLSB/ALF/01/000037. Em Arquivo Municipal de Lisboa/Arquivos Fotográfico/Alfredo 

Cunha/Naquele Tempo. 
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Figura 15 - Arco da Vila Dias, na Rua Alves Paiva Fragoso, no Beato, Lisboa. Na imagem 

visualizamos uma das tipologias utilizadas, com a criação de uma rua particular de grande 

extensão. Autor: Carlos Alberto Lima (Inicio do séc. XX). Imagem: AF\img29\A14408.jpg. 

Código de referência: PT/AMLSB/AF/LIM/000884. Autor: Alberto Carlos Lima (s.d.). Em 

,Arquivo Municipal de Lisboa/Arquivos Fotográfico/Alberto Carlos Lima. 

 

 

Figura 16 - Arco da Vila Dias, na Rua Alves Paiva Fragoso, no Beato, Lisboa. Autor: João 

H. Goulard, (1967). Imagem: AF\img120\A59876.jpg. Código de referência: 

PT/AMLSB/AF/JHG/S01105. Em Arquivo Municipal de Lisboa/Arquivos Fotográfico/Alberto 

Carlos Lima. 
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A Vila Maia foi edificada entre 1889-1891, outro exemplo da arquitectura operária 

colectiva, em terrenos adquiridos por Eduardo Maia à Câmara Municipal de Lisboa e 

desenvolveu-se em duas fases: a primeira com dois blocos projectados à Rua Possidónio 

da Silva, antiga Rua da Fonte, e a segunda com um edifício situado na Travessa particu-

lar desta mesma rua (idem). Esta Vila diverge na tipologia habitual das habitações ope-

rárias, pela sua dimensão. Era constituída por um conjunto de três grupos de edifícios de 

grande dimensão. 

A partir de 1890 podemos observar uma proliferação de bairros operários, ou 

“Vilas”, em locais como o interior da Estrada da Circunvalação, aos Prazeres, Campoli-

de de Baixo, Xabregas, Beato e Grilo. Além destas construíram-se os bairros da Penha 

de França, Graça, Chelas, Marvila, S. Domingos de Benfica e Arroios, que não alberga-

vam apenas população de classes baixas, mas também de famílias da pequena burgue-

sia, principalmente em Campolide, Rua Maria Pia e Alto do Pina. Nestas áreas podiam-

se vislumbrar construções com algum interesse estético, com varandas com guardas de 

ferro, com revestimentos em azulejo, cunhais empedrados e janelas de sacada coroadas 

por frontões, como são os casos da Vila Graça, a Vila Sousa e a Vila Berta, esta última 

já do início do século XX (1902) (Lobo, 1985). 

 

Figura 17 – Vila Sousa, no Largo da Graça, Lisboa. Autor: não identificado, (s.d.). Imagem: 

AF\img7\A3177.jpg. Código de referência: PT/AMLSB/AF/FAN/003177. Em Arquivo Muni-

cipal de Lisboa/Arquivos Fotográfico/Fundo Antigo. 
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Figura 18 – Vila Berta, na Travessa da Pereira, Graça, Lisboa. Autor: Artur Goulard, (s.d.). 

Imagem: AF\img90\A44959.jpg. Código de referência: PT/AMLSB/AF/AJG/S01495. Em 

Arquivo Municipal de Lisboa/Arquivos Fotográfico/Artur Goulard. 

Em 1903, foi construída a Vila do Jardim Botânico. Em 1907, a Vila Macieira, a Vila 

Gadanho e a Vila Duarte. Em 1910, a Vila Celeste, a Vila Maria, a Vila Manuel Ber-

nardes e a Vila Luís Pedro e três anos depois, foi iniciada a construção do Bairro Cle-

mente Vicente. No ano seguinte, foram construídas a Vila Tanque, a Vila Conceição, a 

Vila Ilda e a Vila Antunes. Em 1930 a Vila Margarida, a Vila Manuel Rodrigues, a Vila 

de Santo António e a Vila Ana. 

Em 1905, proprietário do Jornal “O Século” apresentou um projecto para a constru-

ção de um bairro operário, a partir da ampliação de um edifício já existente, um palácio 

situado na antiga quinta dos Viscondes de Lançada, que, em 1881, já teria sofrido alte-

rações para receber a redacção e oficinas do Jornal. Com este projecto de 1905, propôs 

o aumento de três pisos, a somar aos dois existentes no Palácio. O edifício de 28 metros 

de altura, com cinco pisos, diferencia-se particularmente dos Pátios e Vilas de Lisboa, 

no que diz respeito a habitação operária (Teixeira & Matos, 1905). Pelo modo como foi 

concebido, é um exemplo na relação funcional e social, entre o local de trabalho e o 

local de habitação. A proximidade entre o local de trabalho e o da habitação reduzem o 

tempo das deslocações e permitem um controlo sobre os trabalhadores. Ao mesmo tem-

po “procura criar uma certa dignidade nas habitações colectivas, onde a estrutura deve-

ria ser funcional, económica e simples. Este é um exemplo que procura interligar as 

vantagens espaciais do “Falanstério” com as preocupações de melhoria das condições 
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de habitabilidade dos exemplos filantrópicos” (Teixeira & Matos, 1905, p.191). Segun-

do Teixeira e Matos, apesar de ter sido construído para os trabalhadores do Jornal, foi 

quase na sua totalidade habitado por estranhos. 

O construtor deste empreendimento foi Francisco Tojal, o mesmo promotor, em 

1908-1910, da Vila Berta, uma das de maior qualidade ao nível das Vilas de Lisboa. 

De 1907 a 1909, foi edificado o Bairro da Estrela d‟ Ouro, propriedade de Agapito 

Serra Fernandes, construído em duas fases. A primeira corresponde às casas destinadas 

à habitação do proprietário, de concepção mais cuidada, com melhores condições habi-

tacionais, que incluía a Vivenda Rosalina, construída em 1907, constituindo-se como 

um “Templo Barroco”, separado do restante bairro, com maior volume e complexidade 

estrutural. A fase seguinte corresponde aos alojamentos destinados aos trabalhadores. 

Os edifícios eram de dois e três pisos, com acessos através de escadas e galerias exterio-

res (Teixeira & Matos, 1905). 

Em 1902-1910 foi edificado o Bairro Grandela, em S. Domingos de Benfica, com 86 

habitações, destinado aos operários das Fábricas Grandela e dos seus Armazéns, da res-

ponsabilidade de João Pedro Santos
24

, empreiteiro ligado a várias obras de grande rele-

vância em Lisboa, como a Penitenciária e os Armazéns Grandela, com a colaboração do 

arquitecto francês George Damay, em 1903 (Teixeira & Matos, 1905). Foram construí-

das 86 habitações. O proprietário Francisco de Almeida Grandela construiu duas ordens 

de casas, com lojas e primeiros andares. Cada casa tinha quatro quartos e instalação 

sanitária. Além as habitações, foram construídos dois anexos, um destinado a creche e o 

outro a escola (Matta, 1909). 

Este bairro diferencia-se tipologicamente das Vilas de Lisboa, por se constituir numa 

estrutura mais complexa, numa terminologia mais própria de bairro, além de possuir 

materiais de melhor qualidade e mais cuidadas preocupações estéticas. Mantém, no 

entanto, o esquema dos dois pisos e planta baseada num módulo repetível, com escadas 

exteriores numa das tipologias, de modo a economiza espaço no interior das habitações. 

O Bairro está projectado perpendicularmente à Estrada de Benfica, com as construções 

paralelas entre si. Os edifícios de habitação estão dispostos em banda, com vãos abertos 

segundo o eixo nascente-poente, com dois edifícios com remates neoclássicos, projecta-

dos perpendicularmente ao arruamento principal (Teixeira & Matos, 1905). 

                                                 

24
 Também conhecido por João Calor. 
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Entre 1913 e 1917, foi construída a Vila Cândida, propriedade do banqueiro Cândido 

da Cunha, que deve o seu nome à filha deste. É constituído por um conjunto urbano de 

35 edifícios de quatro fogos cada, equipada com uma escola, uma mercearia, esquadra 

de polícia e posto de bombeiros. Formava, no seu conjunto, uma micro-sociedade quase 

autónoma. A relevância principal deste bairro é que o seu desenho urbano veio a consti-

tuir o modelo para a concepção futura dos Bairros de Casas Económicos em Portugal. 

Os fogos foram projectados com base na diferenciação laboral, com cinco tipologias de 

habitação. A concepção do bairro baseou-se nos ideais utópicos de criação de “cidades-

jardim” e insere-se na corrente europeia vigente na Europa da primeira metade do sécu-

lo XX e nos “ensaios mais ousados de doutrinas humanísticas e socializantes” (Teixeira 

& Matos, 1905, p.193), que a tardia industrialização portuguesa demorou a trazer para 

Portugal. 

 

Figura 19 – Vila Cândida, na Pedra de França, Lisboa. Autor: Arnaldo Madureira, (s.d.). 

Imagem: AF\img124\A61573.jpg. Código de referência: PT/AMLSB/AF/ARM/S02447. Em 

Arquivo Municipal de Lisboa/Arquivos Fotográfico/Arnaldo Madureira 
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Figura 20 – Vila Cândida, na Avenida General Roçadas, Penha de França, Lisboa. Autor: 

Arnaldo Madureira, (s.d.). Imagem: AF\img122\A60747.jpg. Código de referência: 

PT/AMLSB/AF/ARM/S02495. Em Arquivo Municipal de Lisboa/Arquivos Fotográfi-

co/Arnaldo Madureira 

Em Portugal, formaram-se algumas cooperativas e companhias construtoras com o 

objectivo de promover a construção de habitação para classes indigentes. O objectivo 

destas sociedades anónimas era a de obter lucros com os empreendimentos imobiliários. 

O número de companhias construtoras criadas em Portugal não teve comparação com o 

das criadas noutros países europeus. Temos o exemplo do Reino Unido que, em 1878, 

contava com mais de 3.000 building societies. Só em Birmingham foram construídas, 

por estas empresas, até ao ano de 1865, cerca de 9.000 prédios, maioritariamente de 

habitação operária (Rita, 1891, p.62). 

Uma das primeiras companhias portuguesas foi a Silva, Esteves, Lopes & C.ª, res-

ponsável pela construção, nas ruas da Piedade e Campo de Ourique, de “quatro prédios 

de andares e trinta e duas casas abarracadas, num pátio com entrada pela Rua da Pieda-

de” (Teixeira & Matos, 1905, p.194). 

Em 1873 a Companhia de Fiação e Tecidos Lisbonense construiu um pequeno núme-

ro de habitações para os seus operários, ampliado em 1883, num total de 40 habitações 

(Rita, 1891). As casas eram de rés-do-chão e primeiro andar e estavam agrupadas em 

quatro grupos (Matta, 1909). 

A Companhia Lisbonense de Estamparia e Tinturaria de Algodões, em 1885, foi 

autorizada a construir habitações para operários na Quinta da Carimba (rua da Fábrica 
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da Pólvora, em Alcântara), tal como a Companhia de Algodões de Xabregas, com a sua 

Vila Flamiano (Rita, 1891). 

No final do século XIX, em 1890, foi constituída a Companhia Comercial Construto-

ra, propriedade de José Maria da Silva Rosa, com o objectivo “de construir um bairro de 

casas baratas, onde o operário possa encontrar habitação confortável e hygienica, em 

condições de renda compatíveis com os seus recursos” (Teixeira & Matos, 1905, p.194). 

As construções, de rés-do-chão e primeiro andar, comportam quatro fogos, cada um 

com sala, dois quartos e cozinha. Os fogos situados no rés-do-chão tinham um pequeno 

quintal (Matta, 1909). 

A acção desta empresa, muito elogiada pelas autoridades do final do século XIX, 

começou com a compra de uma quinta, situada no cimo da Calçada dos Barbadinhos, 

onde, em 1892, construiu um bairro que veio a ser habitado essencialmente por operá-

rios da Fábrica dos Tabacos. O novo Bairro dos Barbadinhos era constituído por casas 

de quatro tipologias diferentes, com edifícios multifamiliares de três, de dois pisos e 

uma banda, de pequenas habitações térreas, com acesso através de um corredor longitu-

dinal. Nenhuma das habitações possuía instalações sanitárias e rede de distribuição de 

água. Esta era fornecida por carroças, situação que levou à construção de um chafariz, 

concluído em 1899. Além das habitações, foram construídas três escolas primárias, 

espaços comerciais como armazém de géneros alimentícios, uma carvoaria e um barbei-

ro (Teixeira & Matos, 1905). 

No ano de 1883, numa sessão de 15 de Janeiro, foi apresentada à Câmara dos Depu-

tados uma proposta de lei, com a assinatura de Fontes Pereira de Melo e Ernesto Redol-

pho Hintze Ribeiro com o intuito de suscitar mentalidades para as vantagens das boas 

condições de higiene e salubridade das habitações económicas. Esta proposta de lei pro-

punha que o governo concedesse, mediante algumas condições e regalias, licença para a 

constituição de uma empresa que se ocupasse da organização de construções para operá-

rios. Esta proposta morreu, no entanto, nas pastas das comissões de obras, fazenda e 

saúde públicas (Lima & Bastos, 1898). 

O Estado também tinha preocupações com o problema da habitação, apesar de a sua 

actuação nunca se ter mostrado muito eficaz. Guilherme Augusto de Santa Rita refere 

em 1891, que “Em Portugal (…) muito pouco se tem feito em favor do proletariado no 

que respeita à sua habitação” (Rita, 1891, p.71). 

Até ao final do século XIX, tanto o governo como as Câmaras Municipais não consi-

deravam ser da sua competência a construção de habitações para classes desfavorecidas 
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ou para operários. As epidemias, com destaque para a peste bubónica e a elevada morta-

lidade, com especial incidência nas áreas de habitação operária, levam as autoridades a 

pensar a habitação como uma questão política. 

Mais tarde, já no início do século XX, a acção dos governos nacionais e das câmaras 

municipais privilegiava a construção de bairros económicos. Da sua actuação resultou a 

construção de habitações para classes “desfavorecidas”, em Lisboa, o Bairro do Arco do 

Cego, com início em 1919, do Bairro da Ajuda, um ano depois e do Bairro de Alcânta-

ra. Também, fora da capital, no Porto, na Covilhã, entre outros municípios por todo o 

país, criados a partir do Decreto n.º 4137, de Abril de 1918, complementado pelo Decre-

to n.º 44407, de Junho do mesmo ano, que promovia a construção de Casas Económi-

cas. Estes decretos propunham a habitação unifamiliar como modelo de habitação ideal, 

mas autorizava a construção de blocos multifamiliares. Vários problemas nos processos 

de construção levaram à suspensão das obras em todos os bairros, mediante a lei de 5 de 

Maio de 1922, finalizados mais tarde, já nos anos 30 (Teixeira & Matos, 1905). 

Apesar da grande quantidade de vilas construídas por toda a cidade de Lisboa, as 

condições de habitabilidade mantinham-se muitíssimo precárias. “O médico António de 

Azevedo, que observou as condições higiénicas de habitação operária em Lisboa, esta-

beleceu uma certa relação entre a mortalidade causada pela tuberculose e as condições 

de habitacionais (…)” (Castro, 1971, p.230). Para este médico a relação entre as condi-

ções de habitabilidade e a taxa de mortalidade nos bairros de Lisboa ia dos 25%, como 

no caso do Bairro da Madalena, aos 85% na freguesia de Alfama (Castro, 1971). 

Em 1898, Magalhães Lima e Teixeira Bastos referem: 

(…) a gente pobre, o proletariado, não encontra casas salubres, alegres e 

confortáveis. 

Percorram-se em Lisboa os bairros onde se preferência residem os operá-

rios, como, por exemplos a Alfama, esses restos immundos da cidade velha, 

ou freguesia de Santos-o-Velho, algumas ruas em que se accumula uma 

parte considerável da população laboriosa; e o que se vê? 

Pocilgas infectas e nauseabundas, sem ar, sem luz do dia, nem as mais sim-

ples condições de hygiene, exhalando cheiros deletérios, em ruas estreitas, 

tortuosas, onde, raras vezes, ou por poucos instantes, entra um raio de sol! 

E vive-se alli? 
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Vive-se e soffre-se! E o que é mais e muito peor, procria-se! Multiplicam-se 

as gerações na miséria e no vicio, n’essa agglomeração anti-hygienica e 

immoral, n’essa quasi promiscuidade suja e degradante. (pp.5-7) 

No ano de 1930 foi decretado um Regulamento Camarário em Lisboa a proibir 

“Vilas” operárias em Lisboa. 

No Roteiro de Lisboa, na sua edição de 1979, estavam contabilizadas 350 vilas 

(Pereira, 1995). 

Segundo um inquérito a 407 famílias operárias de Lisboa, no decurso dos anos de 

1933 e 1935, elaborado por Manuel Vicente Moreira (1950), constatou-se as precárias 

condições da habitabilidade das habitações construídas para trabalhadores: das habita-

ções estudadas 43% não têm água canalizada; 7 habitações não têm pia, nem retrete; 

69% não têm alimentação de energia eléctrica; 7% não têm iluminação natural no seu 

interior, 26% dos quartos de dormir não têm qualquer janela; mais de metade das habi-

tações não têm anexos ou espaços de quintal, terraço, pátio ou um simples saguão, em 

26,7% dos quartos de dormir dormem três ou mais pessoas; e do inquérito a 617 crian-

ças registou-se que 344, ou seja 55%, não têm cama ou berço próprio. 

O Porto foi das cidades portuguesas que mais cresceu com industrialização. De acor-

do com o primeiro Recenseamento Geral da População de 1864, o Porto tinha 86.761 

habitantes. Em 1890, os registos davam-nos 138.860. Em 1910, a cidade já alargava os 

seus limites com 167.955 habitantes. Em Lisboa, a população variou entre os 163.763 

habitantes, em 1864, e os 301.206, em 1890 e em 1900 já contava com 356.009 (Matta, 

1909). No município do Porto, tal como em Lisboa, no início do afluxo da população 

rural de vários pontos do país à procura de melhores condições de vida, as primeiras 

formas de habitação resultaram da transformação dos antigos casarões burgueses devo-

lutos, para além dos aproveitamentos feitos pelos próprios proprietários que, nas trasei-

ras das suas casas construíam habitações para classes desfavorecidas, de modo a renta-

bilizar o espaço disponível. Mais, tarde com a saturação dos velhos edifícios do centro 

histórico e quando a crescente emigração do Porto exigiu uma nova solução para abrigar 

os trabalhadores, surgiram as ilhas. Estas constituíam uma forma de habitação nova, 

construída especificamente para operários, à semelhança das “Vilas” em Lisboa. 

De acordo com Teixeira (1996), as ilhas não tinham qualquer afinidade com os tipos 

de habitação anteriores e passaram a ser construídas de forma sistemática no Porto: “As 

ilhas apresentavam afinidades com o tipo de casas costas-com-costas construídas em 

muitas cidades industriais britânicas – por exemplo, Leeds, Liverpool, Manchester, 



 

59 

 

Bradford, Birmingham.” (p.55). Este autor releva a semelhança desta solução com as 

primeiras formas de habitação operária construídas em Leeds. E, citando Beresford des-

creve a semelhança entre as soluções praticadas nas duas cidades como “um tipo de 

pequena casa (que ocupava) qualquer espaço vago ainda existente em pátios interiores, 

jardins ou quintais nas traseiras das casas que ladeavam as ruas do núcleo antigo da 

cidade”. Esta descrição podia aplicar-se às ilhas (Teixeira, 1996, pp.55-56). 

A curiosidade da semelhança entre estas duas concepções de habitação operária é 

que acontece em dois locais onde o nível de desenvolvimento foi completamente diver-

so, em que o do Porto foi tardio e débil e o de Leeds fulgurante, à semelhança de várias 

cidades inglesas, e com uma diferença cronológica de cerca de um século. 

Segundo um estudo de 10 ilhas feito em 1914 (Teixeira, 1996, p.57), 68% da sua 

população era constituída por trabalhadores industriais, entre eles, artífices, operários 

fabris (que apenas representavam 6.5%) e assalariados ao domicílio. Os restantes 32% 

eram constituídos por polícias, soldados, lavadeiras, empregados de comércio e outros 

empregados mal remunerados. 

As ilhas eram fruto do investimento de pequenos comerciantes e pequenos industriais 

de capitais limitados. O investimento inicial era reduzido, com rendimentos a curto pra-

zo. As construções eram de qualidade muito fraca, com custos muito limitados, quase 

sem despesas de manutenção, os terrenos implantavam-se em zonas desprivilegiadas, de 

baixo custo ou mesmo nulo, quando eram erigidas nos terrenos das suas residências 

(Teixeira, 1996). 

Em 1905, existiam 233 pátios em Lisboa, num total de 2.278 habitações, habitadas 

por 10.487 pessoas. No Porto, na mesma altura, existiam 1.048 ilhas, com 11.129 casas 

e cerca de 50.000 pessoas. Podemos registar que, com menos de metade da população 

(o Porto tinha 167.955 habitantes e Lisboa 356.009), o Porto tinha cinco vezes mais 

pessoas a habitar este tipo de habitação operária. Lisboa, evoluiu para outras formas de 

habitação, as Vilas, enquanto o Porto se manteve fiel à forma de habitação das classes 

trabalhadoras das ilhas (Teixeira, 1996). 

Na segunda metade do século XIX, o Porto vivia um clima de euforia industrial que 

atraiu à cidade populações rurais vindas do Minho, de Trás-os-Montes e Alto Douro e 

da Beira Alta, em analogia com situações vividas noutros países e noutros locais de Por-

tugal, à procura de melhores condições de vida. 

A excedente procura de habitação e a degradação da vida urbana levou os trabalha-

dores a procurar alojamentos mais baratos. Esta procura fez proliferar aglomerados de 
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construções abarracadas. O mercado de arrendamento constituía um atractivo negócio 

para pequenos proprietários, que, com pouco investimento, viram nas ilhas um garante 

de retorno a curto prazo para os investimentos, com lucros significativos. 

Na cidade do Porto, no final da década de 1870, iniciou-se a construção do Bairro 

Herculano, que se prolongou até à década seguinte. Dez anos depois, já se encontravam 

concluídas 70 habitações e em 1886 já contava com 129 de várias tipologias, de um e 

dois pisos, com alguns equipamentos associados, como um pequeno jardim, tanques 

para lavagem de roupa, uma mercearia e uma capela. As casas encontravam-se dispostas 

costas-com-costas, num total de treze quarteirões separados por sete ruas interiores. Este 

bairro, “localizado na zona oriental do Porto, (…) é outro exemplo de uma grande ilha 

construída nas décadas finais do século XIX, e destinada a proporcionar melhor quali-

dade de alojamento que a maior parte das ilhas do Porto” (Teixeira, 1996, p.331). A 

construção do Bairro do Herculano, a cargo de Manuel Lopes Martins, tinha a intenção 

de servir uma classe trabalhadora de melhores recursos económicos, vindo a tornar-se 

numa residência aceitável para as classes médias baixas do Porto (Teixeira, 1996, 

p.354). 

Na primeira década do século XX, dá-se início à implementação da rede de sanea-

mento básico na cidade e o jornal O Comércio do Porto desenvolve, em conjunto com a 

Câmara Municipal, um esforço para a construção de uma solução de habitação operária 

alternativa às ilhas. O primeiro bairro foi construído no Monte Pedral, com grupos de 

quatro e duas casas independentes, com dois andares e com quintal. O rés-do-chão era 

constituído por uma sala de trabalho, quarto e cozinha com saída directa para o quintal e 

retrete, de acesso exterior. O primeiro andar tinha dois quartos e arrecadação no vão do 

telhado. Em cave, uma casa de banho. O segundo bairro inaugurado foi o de Lordelo do 

Ouro, constituído por um grupo de 29 casas “nas melhores condições higiénicas” (Mat-

ta, 1909, p.119). O terceiro bairro, o do Bonfim, inaugurado em 2 de Junho de 1904, 

compreende 32 casas, em grupos de quatro, com instalações sanitárias exteriores, con-

tando cada uma com um quintal. Eram constituídas por uma sala de estar, cozinha, sala 

de jantar e dois quartos (Matta, 1909). 

O industrial António Marinho, proprietário da Fábrica de Fiação e Tecidos do Jacin-

to, no Porto, edificou, no Campo Alegre, um conjunto de 22 casas, com três comparti-

mentos e cozinha no rés-do-chão e mais dois no primeiro andar (MOP, 1912). 

A partir da década de 1940, as autoridades, numa tentativa de higienização da cidade, 

de forma a prevenir a ocorrência de surtos epidémicos, emprenharam-se na demolição 
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progressiva das “Ilhas” do Porto, com realojamento das famílias em bairros sociais, 

afastados do centro. Este esforço foi em vão. Ainda hoje existem algumas. 

 

Figura 21 – Entrada de ilha na Rua do Alto, freguesia de Paranhos, Porto. O acesso faz-se 

através de um típico corredor estreito, (2009). Foto do autor. 

 

Figura 22 – Vista da mesma ilha na Rua do Alto, na freguesia de Paranhos, Porto, (2009). 

Foto do autor. 
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Figura 23 – O estreito corredor de acesso, nas traseiras da referida ilha, com casas costas 

com costas, situada na Rua do Alto, na freguesia de Paranhos, Porto, (2009). Foto do autor. 

 

Figura 24 – Entrada da ilha da Fábrica das Fechaduras, Bairro da Póvoa, Porto, (2009). Foto 

do autor. 
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Figura 25 – Corredor de acesso à ilha da Fábrica das Fechaduras, Bairro da Póvoa, Porto. 

Esta ilha foi construída de raiz para esta unidade fabril, (2009). Foto do autor. 

 

Figura 26 – Arruamento de ilha junto à Av. Fernão Magalhães, freguesia de Bonfin, Porto. 

Podemos ver ao fundo a chaminé da fábrica, num ambiente declaradamente fabril, (2009). Foto 

do autor. 
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Em Coimbra, em 1898, foi construído o Bairro Operário do Bispo-Conde,
25

 mandado 

construir por Dr. Manuel Bastos Pina, localizado na Quinta do Alto de Santa Cruz, entre 

o edifício do novo matadouro e Montes Claros, num terreno de 5.200 m2 (Carvalho, 

1962). 

O projecto do bairro ficou a cargo do Sr. Monteiro de Figueiredo, incumbido de ela-

borar uma planta de 16 parcelas, 15 por conta do Sr. Bispo-Conde para construir outras 

tantas casas e uma por conta da Rainha D. Amélia, com a finalidade de implantar uma 

escola, a localizar no centro do bairro. O destino das casas era o de albergar as famílias 

de operários pobres, mediante uma renda insignificante, pelos seus merecimentos artís-

ticos e comportamentais, que se tornassem dignos do benefício (Carvalho, 1962). 

Na atribuição das “habitações espaçosas, confortáveis e de higiene” (Carvalho, 

1898), havia preferência para as famílias com mais filhos menores ou pessoas a cargo, 

impossibilitadas de trabalhar, que evidenciassem melhor comportamento religioso e 

moral e que fossem bons chefes de família, mais fiéis, zelosos e inteligentes no trabalho 

e mais necessitados. 

Os seus ocupantes foram operários e artesãos livres.
26

 Neles se contavam, entre 

outros, um barbeiro, um serralheiro, um sapateiro, um trabalhador rural, uma tecedeira, 

um carteiro, um serrador, um tipógrafo, um marceneiro e um fabricante de borracha 

(Carvalho, 1962). 

O bairro era constituído por uma fileira de casas em banda, com 3 vãos para a frente, 

a porta e duas janelas, com bandeira encimada por cantaria de pedra e decoradas com 

soco. A telha era cerâmica, de canudo. Além da escola e das casas, foi construída uma 

capela, em honra a Nossa Senhora de Lourdes. 

                                                 

25
 Na obra de José Branquinho de Carvalho (1962), este refere erradamente, na nossa opinião, que este 

Bairro Operário “Bispo-Conde” terá sido o primeiro bairro operário construído em Portugal. 

A propriedade das habitações era sob o regime de direito de superfície por 19 anos, findos os quais a sua 

posse reverteria a favor da Câmara municipal de Coimbra, o que não impediria que os operários lá per-

manecessem, a pagar uma renda de 9$600 réis, mas que, na sua inauguração foi fixada em 800 réis. 

As propostas para a construção das casas foram entregues através de carta fechada, entregue na repartição 

de Obras dos Paços do Concelho. A base de licitação foi de 4 contos e 500 mil réis. 

26
 Segundo Carvalho (1962.), o bairro operário destinava-se a criar habitações para albergar a população 

de operários livres e artífices do concelho, sem, no entanto, estar ligada a qualquer unidade industrial. 
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O bairro foi inaugurado no Natal de 1898, com as primeiras 12 casas a serem entre-

gues à população. As restantes 3 ficaram prontas em Fevereiro de 1899 (Carvalho, 

1962). 

 

Figura 27 – Bairro Bispo-Conde, Coimbra, s.d. Fonte: 

www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=764154&page=5 

 

 

Figura 28 – Bairro Bispo-Conde, Coimbra. s.d. Fonte: 

www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=764154&page=5 

http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?t=764154&page=5
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Com o falecimento do Bispo fundador, D. Manuel Bastos Pina, a 19 de Novembro de 

1913, o núcleo habitacional passa para a posse e administração da Câmara Municipal. 

Em Coimbra foram ainda criadas as habitações operárias do Convento do Carmo, 

próximo de Santa Clara. 

Na Covilhã construíram-se habitações operárias, consideradas como das mais impor-

tantes do país, apesar da fraca condição de habitabilidade que as casas ofereciam (MOP, 

1912). 

Em Castelo Branco foi levado a efeito um bairro operário, com uma correnteza de 

casas, para a Fábrica de Rolhas e Pranchas de Cortiça, de Herdeiros de José Lopes Bur-

gos (MOP, 1912). 

No concelho da Guarda, a empresa proprietária da Fábrica de Lanifícios de Patrício e 

Balsemão, Lda., concluiu um grupo de 5 casas, com rés-do-chão e sótão (MOP, 1912). 

Por volta de 1850, com o início dos trabalhos de implantação do troço ferroviário ao 

Sul do Tejo e respectiva estação fluvial, milhares de pessoas começaram a afluir ao Bar-

reiro em busca de melhores condições de trabalho e de vida. O caminho-de-ferro torna-

se um forte atractivo laboral, gerando fluxos migratórios provenientes do Alentejo, 

Algarve e da região das beiras, que se misturam com a população residente constituída 

maioritariamente por pescadores, moleiros e outras actividades ligadas ao rio.
27

 O Bar-

reiro começou a desenvolver-se no início do século XX, quando Alfredo da Silva decide 

transferir para lá parte das fábricas de Alcântara. Este local era conveniente para apro-

ximar a indústria das fontes de enxofre e pirites alentejanas, e facilitada pelos meios de 

transportes fluviais e ferroviários existentes, além de ter um ponto estratégico de fácil 

acesso dos adubos produzidos para um Alentejo pujante de agricultura. O crescimento 

do Barreiro, como concelho suburbano de maior taxa de crescimento populacional das 

primeiras décadas do século XX, deveu-se, em grande parte à expansão do grupo Com-

panhia União Fabril (CUF), como um forte impulsionador de fluxos migratórios (Sal-

gueiro, 1992). Em 1908, inicia-se a construção do bairro da CUF, em Santa Bárbara, 

localizado em pleno coração fabril, junto à antiga estrada do Lavradio. O bairro para 

operários contava com 312 fogos, “numa tipologia em bandas paralelas, semelhantes a 

muitos outros em uso nessa época” (Salgueiro, 1992, p.264). O objectivo de Alfredo da 

Silva era fixar os trabalhadores junto ao local de trabalho. 

                                                 

27
 www.cm-barreiro.pt/pt/conteudos/municipio/historia/patrimonio+industrial 
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Entre 1909 e 1927, ficam concluídas as moradias da Rua dos Óleos, Rua do Ácido 

Sulfúrico, Rua dos Superfosfatos, Rua do Dinheiro, Rua da Juta e as Travessas da Gli-

cerina, da Oleína, da Estearina, da Pirite e do Azeite de Oliveira
28

-
29

. As tipologias 

variam entre as moradias com três divisões com e sem quintal; as de quatro divisões 

com e sem quintal; de primeiro andar, as com cinco divisões, com saguão e as de seis 

divisões, com saguão (Castro, 1971). 

Além das habitações, foram construídos alguns equipamentos de carácter social des-

tinados aos operários, como o lavadouro público, junto ao depósito de água privativo, os 

balneários, a despensa ou mercearia, o armazém, a carvoaria, a moagem de trigo e a 

padaria, a academia recreativa e musical, a primeira escola primária, para crianças de 

ambos os sexos, inaugurada em 1927, e o chalet do director. Esta parte do bairro já não 

existe actualmente (Castro, 1971). 

A partir de 1932 o bairro é ampliado. A CUF adquiriu os terrenos envolventes do 

Alto de Santa Bárbara e, após a demolição da capela lá existente dá início ao alargamen-

to do bairro. Foram construídas as moradias para o pessoal técnico e dirigentes, além de 

blocos para operários. Esta zona fica conhecida como o Bairro Novo, que abarca a Rua 

da Companhia União Fabril, a Rua Dalton, a Rua Berthelot, a Rua Liebig e a Rua 

Lavoisier. 

A atribuição das habitações era um método selectivo para fixação de mão-de-obra 

mais qualificada e de marcar uma diferenciação entre o pessoal. Para os trabalhadores 

indiferenciados restavam as vilas e os pátios particulares, situados no Bairro das Palmei-

ras ou Bairro da Folha, no Alto dos Silvedos, no Alto do Seixalinho, entre outros, com 

condições de habitabilidade mais precárias (Castro, 1971). 

O Bairro da CUF enquadra-se na tipologia de construções para operários, na primeira 

metade do século XX. As moradias eram dispostas em banda, com um só piso, organi-

zadas em quarteirões, com algumas variações ao nível da decoração de fachadas e dos 

quintais. 

As moradias do pessoal técnico eram geminadas ou isoladas, com dois pisos ou mais, 

e grande variação no que diz respeito aos vãos e aos elementos decorativos das fachadas 

(Castro, 1971). 

                                                 

28
 A toponímia do bairro estava relacionada com os produtos produzidos nas fábricas. Mais tarde, com as 

ampliações efectuadas no bairro, adoptaram-se nomes de figuras ligadas à física e química. 

29
 www.cm-barreiro.pt/pt/conteudos/municipio/historia/patrimonio+industrial 
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Esta parte do bairro permanece actualmente, de onde sobressaem a torre do relógio e 

os edifícios da Casa da Cultura e do Clube de Empresas. A maioria das habitações é 

ocupada por empresas de comércio e serviços. 

Em 14 de Julho de 1935, foram inauguradas as primeiras 20 moradias do Bairro Fer-

roviário do Palácio do Coimbra, no Barreiro, com a presença do Ministro das Obras 

Publicas, Eng.º Duarte Pacheco. Era objectivo da Companhia de Caminhos-de-Ferro 

Portugueses atrair e fixar pessoal, oferecendo condições de estabilidade familiar e de 

emprego às famílias dos seus trabalhadores. Com esta perspectiva, a empresa construiu 

diversos bairros instalados nos centros ferroviários mais importantes, como era o caso 

do Barreiro. 

Em 1958 o bairro foi ampliado com mais 3 moradias, totalizando 23 (Castro, 1971). 

Tipologicamente o bairro distribui-se em blocos de 2 moradias unifamiliares de um úni-

co piso, com um pequeno quintal. Havia duas concepções de habitações que reflectem o 

estatuto profissional do morador, as destinadas ao “pessoal graduado” e as destinadas ao 

“pessoal braçal”, que apresentavam variações no que diz respeito à organização interna 

do espaço, à decoração das fachadas e do acesso à habitação. As moradias do “pessoal 

graduado” têm a entrada projectada à Rua da Bandeira, na fachada principal e outra no 

quintal. As portas são de madeira, colocadas ao centro, ladeadas por duas janelas. O 

acesso faz-se através de uma pequena escada de 4 degraus em pedra calcária. Lateral-

mente foram colocados dois canteiros de flores. Os vãos da porta e das janelas são 

rematados por um friso de alvenaria pintado em tons que se repetem na parte inferior do 

edifício. Interiormente a habitação é constituída por três divisões e uma casa de banho. 

A casa do “pessoal braçal” é mais simples na decoração. Na fachada encontramos ape-

nas uma porta e uma janela. O acesso ao edifício faz-se pelo tardoz da habitação. O 

espaço divide-se em três compartimentos, com uma casa de banho no exterior. 

Em 1959 foram construídas mais 16 moradias no exterior do Bairro, junto ao Palácio 

do Coimbra, e em 1964, mais 5, junto à antiga Ponte do Seixal, totalizando 44.
30

 

Ainda no início do século XX, no Entroncamento, fora dos principais centros urba-

nos foram edificados bairros operários, como são os casos das casas construídas para 

albergar os trabalhadores da Companhia Real dos Caminhos-de-Ferro do Entroncamen-

to (Azevedo, 1905). 
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Em Tomar, foi edificado um pequeno bairro para a Fábrica da Companhia de Fiação 

e Tecidos de Tomar e dois em Setúbal (Alves e Baptista). Também na Mina de S. 

Domingos foram erigidas casas para operários.
31

  

 

Figura 29 – Minas de S. Domingos. Conjunto de casas e arruamento, (2008). Foto do autor. 

 

Figura 30 – Minas de S. Domingos. Conjunto de casas e arruamento, (2008). Foto do autor. 
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Figura 31 – Minas de S. Domingos. Conjunto de casas com quintal, (2008). Foto do autor. 

 

Figura 32 – Minas de S. Domingos. Pequena casa, (2008) Foto do autor. 

 

A Fábrica de Cimento Lis, na Maceira, que Manuel Vicente Moreira referiu como 

das melhores que conheceu no nosso país, teve a sua construção iniciada em 1923 e em 

1943 já alojava gratuitamente 750 indivíduos. Para isso erigiu 134 habitações, uma 

caserna com 28 alojamentos e 159 casas para arrendar (Moreira, 1950). 
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Em 1936, a Fábrica de Cimentos Tejo, em Alhandra, concretizou 52 habitações para 

operários, acabados em 1939. São constituídas por quatro divisões, instalação sanitária e 

casa de banho. 

A Fábrica de Cimentos “Cecil”, no Outão, construiu, em 1938, no local dos Currali-

nhos, 38 moradias próximas da fábrica, com quatro e cinco divisões, com casa de banho 

(Moreira, 1950). 

No Algarve, província onde existiram, durante a primeira metade do século XX, 

algumas cidades industriais de relativo relevo no contexto nacional, foram implantados 

alguns bairros operários. Uma região onde a condicionante marítima foi sempre um 

factor determinante para o seu desenvolvimento, viu crescer bairros de pescadores em 

quase todas as localidades junto à sua costa, como são os casos de Albufeira, Lagoa 

(Ferragudo), Loulé (Quarteira), Olhão, Portimão e Vila Real de S. António. 

Em Lagos foi edificado um bairro operário para a Fábrica de conservas de peixe de 

S. João. No concelho de Tavira, no âmbito da indústria conserveira e das actividades 

piscatórias, foi implantado um conjunto de intervenções urbanísticas e arquitectónicas 

para habitação de pescadores, armazenamento das armações de pesca e arraiais, locali-

zados no núcleo urbano de Tavira, junto ao Rio Gilão. Além deste foram construídos 

outros em Cabanas, Santa Luzia e nos areais da Ria Formosa. 

Vila Real de Sto. António, como centro de relevo nesta actividade, também acusa a 

existência de um bairro operário e um de pescadores. 

No que diz respeito à indústria corticeira, os maiores centros industriais do Algarve 

foram Silves, S. Brás de Alportel e Loulé. Em Silves foram construídas habitações para 

operários, ligados à empresa Corticeira Amorim, localizada em Algoz. 

No concelho de Loulé, existe um bairro operário, o bairro Municipal de Loulé, cuja 

criação data dos anos 50, além do já referido bairro de pescadores na freguesia de Quar-

teira. 

Um dos mais bem concebidos complexos operários do Algarve foi o Arraial Ferreira 

Neto, um dos poucos testemunhos arquitectónicos de instalações de apoio à pesca do 

atum em toda a costa algarvia. Este conjunto veio substituir as instalações anteriores 

existentes na Praia do Medo das Cascas, na ilha de Tavira, destruído pelo mar, em 1943. 

Este facto levou a Companhia de Pescarias do Algarve à sua construção que teve início 

nesse mesmo ano, da responsabilidade do Eng.º Sena Lino, tendo sido concluído em 15 

de Agosto de 1945. Na inauguração esteve presente o então Sub-Secretário de Estado 

das Corporações, Dr. Castro Fernandes. 
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Em termos construtivos o arraial apresenta uma estrutura idêntica a uma pequena for-

taleza, murada em volta, acessível através de duas portas, que serviam de separador 

entre a parte habitacional e de industrial. Neste bairro piscatório habitavam cerca de 500 

pessoas. As habitações estavam divididas em 4 tipologias, tipos A, B, C e D, em função 

do número de quartos, de 2, 3, 4 e 4 com maior área, respectivamente. Além dos quartos 

tinham uma sala (casa-de-fora) e cozinha. A de tipo D tinha uma instalação sanitária e 

um alpendre. 

Além das habitações, oficinas, armazéns e edifício administrativo, o conjunto urba-

nístico era constituído por uma escola, uma capela, um posto médico, balneários para 

pescadores e familiares, sanitários públicos separados por géneros e um forno comunitá-

rio. As habitações não tinham casas de banho, mas o complexo estava dotado de rede de 

esgotos e cinco cisternas com a capacidade de 150.000 litros de água cada uma. 

Em 1975, a Companhia das Pescarias do Algarve arrendou a parte habitacional do 

complexo à Câmara Municipal de Tavira para alojamento de 60 famílias, na maioria 

retornadas das ex-colónias ultramarinas. Depois de alguns anos de abandono, foi recen-

temente transformado num hotel turístico. 
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2. O Bairro Operário de Portimão 

O concelho de Portimão foi sempre um local privilegiado, tanto na sua situação geo-

gráfica, junto ao mar e com ligação directa com o interior rural do Algarve, o que facili-

tou que se tornasse um forte entreposto para fixação de comerciantes e industriais, des-

de os tempos mais remotos da civilização, até aos dias de hoje, como nas suas condições 

climatéricas, tendo vindo a tornar-se num importante ponto turístico, já nos anos mais 

recentes. 

A indústria conserveira, desde a Antiguidade até aos anos mais recentes, condicionou 

o seu quotidiano e a sua identidade. Esta actividade, em simultâneo com a pesca, foi, 

desde sempre, a actividade mais característica desta região, o que levou que Portimão 

fosse considerada uma terra de mareantes e pescadores, para o qual a proximidade ao 

mar foi um factor determinante. Estas condições tiveram como consequência um forte 

afluxo de população vinda de todo o Algarve e até de outros pontos do país, que se 

fixou na cidade e se tornou parte da sua história. 

Além de um importante porto de pesca, teve também um fulgurante porto comercial, 

de onde partiam as produções agrícolas dos meios rurais circundantes, tanto para outros 

pontos de Portugal, como para exportação internacional. 

E, quando a indústria conserveira entrou em declínio, mais uma vez o mar foi factor 

fundamental para a vida económica e social da cidade. O surgimento do turismo bal-

near, favorecido pelo clima ameno e agradável, passou a ser a actividade de eleição para 

que Portimão continuasse a ter a sua história ligada ao mar. 

2.1. A História 

A fundação de Portimão remonta ao séc. XV, quando D. Afonso V, em 8 de Agosto 

de 1463, doou o território para fundação de uma nova povoação que se chamaria ini-

cialmente São Lourenço da Barrosa (Ventura & Marques, 1993). A sua situação geográ-

fica privilegiada levou a que se desenvolvesse rapidamente e que ganhasse autonomia 

sendo desanexada do termo de Silves. A sua grande actividade económica, com a indús-

tria naval, a pesca e o comércio marítimo, atraía mercadores de outros locais. 
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Em 1465 é doada a um fidalgo, membro de uma importante família algarvia, Rui 

Afonso de Melo. Em 1476, já elevada a vila, foi doada a D. Gonçalo Vaz de Castelo 

Branco, com a designação de Vila Nova de Portimão. Em 1504 D. Manuel outorgou-lhe 

foral próprio (Ventura & Marques, 1993). 

As potencialidades do rio e do mar, foram factores determinantes para o desenvolvi-

mento da vila. As actividades económicas cedo se revelaram. Em 1483, D. João II doou 

a D. Gonçalo Vaz de Castelo Branco as salinas nos sapais do rio. Estas permitiram a 

conservação de pescado para exportação. 

A construção naval foi uma das actividades de maior relevo. No foral de 1504 houve 

um incentivo a esta actividade, com a isenção da dízima. No porto registava-se grande 

actividade com a exportação de produtos locais como figos, azeite, vinho, esparto, vas-

souras, peixe, cortiça e até comércio das colónias, como escravos e açúcar (Ventura & 

Marques, 1993). 

O crescimento económico levou o Marquês do Pombal a reforçar a importância e a 

elevá-la à categoria de cidade. Quis torná-la sede de bispado. Foi cidade por um curto 

período de tempo, com o alvará publicado 20 de Fevereiro de 1777 (Lima, 1940). Nun-

ca foi sede de bispado. Convulsões políticas ligadas ao falecimento de D. José e do afas-

tamento do Marquês do Pombal, por D. Maria I, levou a que voltasse a ser vila. Conti-

nuou, no entanto, a ter uma vida económica de relevo. 

Nos séculos XVII e XVIII deu-se uma crise generalizada por todo o país, tal como 

no Algarve e, consequentemente, em Portimão. Havia falta de alimentos, o comércio e a 

pesca decaem e as populações diminuem. O terramoto de 1755 veio reforçar esta situa-

ção. Arrasa parcialmente a vila e esta tarde se recompôs da tragédia. Tal como escreveu 

o Padre Luís Cardoso Antt, “Foi esta vila uma das terras, que neste reino do Algarve, 

mais padeceu no terramoto do primeiro de Novembro de 1755 (…)” (Antt, 1758, 

p.1623). 

Mais tarde, ainda no século XVIII, a economia renovou a esperança em anos melho-

res, com a actividade portuária a florescer com uma alfândega de importância crescente, 

tal como a actividade piscatória que conheceu uma forte recuperação, lançando amarras 

para o futuro. 

Considerada a primeira cidade do Algarve, no século XIX, e o segundo porto comer-

cial, a seguir ao de Vila Real de Sto. António, foi elevada a cidade em 1924, pela mão 

de Manuel Teixeira Gomes, presidente da Republica de Portugal, natural de Portimão 

(Antt, 1758). 
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O seu desenvolvimento foi intenso com o incremento da sua economia, com as 

indústrias conserveiras e, no final do século XX, uma proveitosa indústria hoteleira. 

2.1.1. A emergência da indústria conserveira em Portimão 

A proximidade do mar foi, desde sempre, factor determinante para a fixação de 

populações e de actividades a si ligadas, tanto por razões de subsistência das popula-

ções, como pela necessidade de criação de excedentes por objectivos mercantilistas. 

Com a passagem da civilização romana pelo concelho de Portimão as actividades 

piscatórias ganharam importância. Há vários registos e vestígios que atestam da exis-

tência de oficinas de salga, o salsamentum e conserva de pescado, não só em Portimão 

como por todo o Algarve. 

Mesmo antes da introdução de técnicas mais inovadoras por parte dos romanos, já 

estas actividades eram conhecidas por todo o Algarve, como, por exemplo, a produção 

do garum, especiaria gastronómica à base de peixe, muito apreciada por toda a Europa. 

Esta foi conhecida pela primeira vez através do Fenícios. Este garum foi, até ao século 

XIX, um dos principais produtos exportados por Portimão. 

No século XIX, a privilegiada posição geográfica de Portimão foi fundamental para a 

implantação de alguns industriais estrangeiros, que promoveram novos métodos de con-

servação de pescado. Um dos primeiros, um industrial de nacionalidade espanhola, 

implantou uma unidade fabril, adoptando o denominado método catalão ou valenciano, 

que consistia na salga de sardinha e extracção de azeite por prensa, que permitia a 

obtenção de vários molhos, assado ou frito em escabeche, o que deu origem aos “fri-

tos”
32

 de Portimão (Duarte, 2003). 

Deu-se, no final do século XIX, uma proliferação de fábricas de conservas de peixe 

junto ao rio Arade, que beneficiavam das condições topográficas e hidrográficas privi-

legiadas do seu porto. 

As fábricas, inicialmente rudimentares, foram, ao longo do tempo, substituídas por 

outras mais organizadas e de maiores dimensões. 

                                                 

32
 O “frito” era um processo antigo de conservação de sardinha que consistia em fritá-la, após descabeça-

da. Este processo era muito moroso e dispendioso, factor que levou à sua substituição pela cozedura a 

vapor. 
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Em 5 de Julho de 1892, ter-se-á dado um ponto de viragem na indústria conserveira 

de Portimão com a instalação da fábrica de S. José. O seu proprietário, João António 

Júdice Fialho, o maior industrial conserveiro, não só da cidade, mas também da Penín-

sula Ibérica, veio dar início a uma nova fase da industrialização de Portimão. 

Em 1901, o industrial António Feu Marchena fixou-se em Portimão, substituindo 

uma unidade industrial existente, o “frito” de Rudolfo Torrens, localizado na estrada da 

Rocha, junto ao convento de S. Francisco, nome que viria a adoptar, em 1902, para a 

sua fábrica (Duarte, 2003). 

Segundo o mesmo autor, a actividade conserveira teve grande desenvolvimento nesta 

altura em todo o país, a ponto de a exportação nacional de sardinhas de conserva desde 

1889 até 1904 ter triplicado, passando de 7871 a 23788 toneladas, sempre em ritmo 

crescente (Duarte, 2003). 

A crise piscatória em França, em 1902, veio a impulsionar esta indústria em Portu-

gal. Em 1905, um quarto da pesca nacional provinha dos portos algarvios (idem). 

Esta actividade empregava, entre 1910 e 1914, cerca de 1300 homens na pesca da 

sardinha, só em Portimão (Ventura & Marques, 1993). Em 1904, circulavam no rio 

Arade cerca de 241 embarcações de pesca e em 1957 já eram 844, sendo 660 à vela e 

remos e 184 a motor. Nesta altura Portimão era o primeiro porto do Algarve e o terceiro 

a nível nacional (Duarte, 2003). 

O parque industrial conserveiro portimonense, ligada a grandes industriais, foi sem-

pre exemplo de grande investimento e modernidade, tendo nos industriais Fialho e Feu 

dois grandes impulsionadores e chegou a ser o mais moderno e tecnologicamente mais 

avançado do país. A organização empresarial promovida por estes dois empresários 

tornou-se exemplar. Ambos promoveram uma estratégia de auto-suficiência com unida-

des de produção verticais. Detinham todos os pontos do processo de fabrico, desde a 

captura do pescado, possuindo uma frota de pesqueira e de transporte, com estaleiro 

privado, o processamento das conservas, fabrico das latas, desde a lata até à chave de 

abertura desta. Estes dois industriais controlavam a produção e o mercado. 

A primeira grande guerra veio a trazer um aumento de produção na indústria conser-

veira a nível nacional, consequência do aumento da procura de mercados como o da 

Grã-Bretanha e França. Portugal, em 1915, era o primeiro produtor de conservas a nível 

mundial, cabendo ao Algarve a responsabilidade de 55% da produção nacional de con-

servas de sardinha. Este aumento da procura veio favorecer a instalação de pequenas 



 

77 

 

unidades industriais por todo o território do Algarve. Cerca de dois terços da população 

vivia desta actividade (Ventura & Marques, 1993). 

A abundância de peixe e a organização da actividade industrial, em que os maiores 

industriais eram, ao mesmo tempo, os maiores armadores, favoreceu que Portimão fosse 

uma das localidades de indústria de maior importância do Algarve. 

“O crescimento urbano, determinado pela implantação das unidades fabris e pela 

extensão das principais vias de comunicação, alterou o aspecto da cidade, assim como 

os seus modos de vida.” (Ventura & Marques, 1993, p.181). 

Esta indústria veio a favorecer o surgimento de uma elite social que, para além do 

poder económico, passava a ter também algum pendor político. A sua actuação veio 

marcar profundamente uma cidade e uma região, marcando socialmente o espaço de 

influência, a identidade de um povo e as suas memórias colectivas. Foram, ao mesmo 

tempo, mentores de vontades políticas, contribuindo para a acção histórica de uma 

comunidade, com decisões que tiveram influência no próprio tecido urbano, tendo em 

conta que, em conjunto com o poder político, tiveram uma actuação preponderante, com 

a criação de bairros operários, quase auto-suficientes, que ainda hoje existem. Com esta 

actuação granjearam reconhecimento social e político. 

Em Portimão existiram famílias importantes na indústria conserveira. Vários nomes 

ficaram ligados à cidade e para sempre farão parte da sua história. 

Dos industriais de maior relevo podemos relembrar alguns, como João António Júdi-

ce Fialho, o mais bem sucedido, mesmo considerado um dos maiores conserveiros do 

país. Nasceu em Portimão em 17 de Abril de 1859 e desde cedo os seus dotes de empre-

sário previam grandes sucessos. Faleceu em Lisboa em 16 de Março de 1934 com can-

cro na próstata, deixando grande pesar na população de Portimão. 

Outros nomes tiveram relevo na vida industrial conserveira em Portimão, dos quais 

podemos referir António do Carmo Provisório, Francisco d‟ Almeida de Bivar Wei-

nholtz, Jerónimo Negrão Büisel, João Francisco Leote, António Júdice Magalhães de 

Barros, José Severo Ramos, José Pereira Mimoso, Francisco Alvo Júnior, João Josino 

da Costa, António Ramos, Tomás Henrique Leiria Pinto, Manuel Gaspar Patrocínio, 

António Pacheco Teixeira Gomes, a família Mendes, António Taquelim da Cruz, a 

família Tavares e de entre outros, Cayetano Feu Marchena. 

Apesar de já se conhecerem referências da existência da casa da família Feu ligada às 

actividades piscatórias em 1878, foi 1889 a data da fundação da sociedade “Feu Herma-

nos”. Os fundadores foram os irmãos Manuel Feu Casanova e António Feu Casanova, 
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que pretendiam desenvolver os negócios de seu pai Manuel Feu, o percursor das activi-

dades industriais ligadas ao mar (Marques, 1999). 

A expansão da sua actividade levou a que instalassem fábricas fora do país de ori-

gem, Espanha, iniciando a laboração em Portugal, com a criação de três fábricas em 

Portimão, Olhão e Porto Brandão, além das que possuíam em Espanha, já com a razão 

social de “Sociedade Regular Colectiva Feu Hermanos de Ayamonte” (Marques, op.cit). 

Em 1904, com a morte de António Feu Casanova, são os seus filhos, António Feu 

Marchena e Cayetano Feu Marchena, que herdaram metade da empresa de conservas, os 

grandes dinamizadores da fixação e dinamização da actividade industrial da pesca e das 

conservas em Portugal. 

Os dois irmãos adquirem uma frota de pesca, garantindo desse modo o fornecimento 

de matéria-prima às unidades industriais, com o objectivo de lhe proporcionar uma 

laboração regular. A frota era, inicialmente, constituída por três vapores, também cha-

mados de cercos, e quatro embarcações de transporte de pescado. 

António Feu Marchena estabeleceu-se em Portimão e passou a representar os negó-

cios da família em Portugal. Cayetano Feu Marchena continuou em Ayamonte. Em 

1912 tornou-se alcaide desta localidade por dois anos, tendo revelado excepcionais qua-

lidades de gestão e organização. 

A morte prematura de António Feu Marchena, aos 30 anos de idade, vítima de sínco-

pe cardíaca, fez de Cayetano Feu Marchena, aos 19 anos de idade, nascido em Ayamon-

te em 1882, único representante dos negócios da família Feu em Portugal, que veio a 

estabelecer-se em Portimão (Duarte, 2003). 

Com a Grande Guerra, a crise instalou-se na Europa, mas impulsionou a procura de 

conservas. Este incremento provocou o aumento do número de fábricas e um encareci-

mento da matéria-prima. 

A visão de Cayetano Feu, que, para fazer frente a estes factores, procurou deter todo 

o processo de produção da sua actividade, aumentou a frota pesqueira, construiu um 

estaleiro naval, oficinas de vazio para o fabrico de embalagens, oficinas de manutenção, 

etc. Adquiriu, ainda, duas novas fábricas, uma na Mexilhoeira da Carregação, no conce-

lho de Lagoa e outra em Setúbal. 

As conservas saídas das fábricas “Feu Hermanos”, principalmente as famosas con-

servas de sardinha “La Rose”, tiveram grande prestígio por toda a Europa, nomeada-

mente na Suíça Alemanha, Bélgica e França (Marques, 1999). 
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O decreto 15360, de 14/04/1928, que proibia a estrangeiros a propriedade de navios 

mercantes ou de pesca, forçou Cayetano Feu Marchena a recorrer a colaboradores de 

nacionalidade portuguesa. Um muito dedicado foi José de Sousa Cale (Marques, 1999). 

Nesse ano, a 15 de Março, a firma “Feu Hermanos” acaba em Espanha e separa-se 

definitivamente da parte espanhola, transferindo-a para familiares, e passa a operar 

somente em Portugal. 

A mão-de-obra, maioritariamente composta por elementos femininos, era recrutada 

no próprio concelho e nos limítrofes. Os salários eram baixos, contudo ao nível dos das 

outras fábricas do ramo. O trabalho era precário e dependia, em grande parte, das quan-

tidades de pescado existentes. Havia, no entanto, o chamado “Pessoal do Quadro” 

(Marques, 1999) que tinha a garantia de, pelo menos, dois dias de trabalho semanais. 

As preocupações sociais de Cayetano Feu Marchena levaram-no a proporcionar um 

sistema de reformas aos seus trabalhadores em Portimão (Duarte, 2003). Além de que 

vendeu terrenos, por um valor simbólico, para a construção de um bairro operário, em 

colaboração com a edilidade local. 

Pediu a nacionalidade portuguesa nos anos 20, mas esta só lhe foi concedida em 

1930. A Associação Comercial e Industrial de Portimão reuniu os mais altos represen-

tantes dos poderes políticos locais e regionais, num banquete a comemorar este facto. 

Adepto de regimes autoritários e da ordem assume-se como franquista, ajudando o 

regime nacionalista de Franco na Guerra de Espanha. A elite conserveira do Estado 

Novo tinha neste industrial o seu melhor representante. A sua opinião era escutada e 

valorizada a nível nacional (Duarte, 2003). Em 1940 deixou gradualmente os negócios 

para os seus sobrinhos, António e Ernesto Feu, sem nunca deixar a presidência da 

empresa. Em 2 de Julho de 1946 faleceu, aos 63 anos, em Lisboa, na sua casa de férias, 

vitimado pela febre da carraça. 

2.2. Características geomorfológicas do território 

O Algarve divide-se em três faixas, a Serra, o Barrocal e o Litoral, de características 

diversas, no que diz respeito à geologia, à vegetação, ao clima e à agricultura, que se 

estendem em toda a sua extensão, de Leste para Ocidente. Segundo Almeida (1985): 

A região inclui grande variedade de aspectos geológicos, hidrológicos e 

geomorfológicos. A Norte encontra-se a Serra algarvia, constituída por xis-
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tos e grauvaques carbónicos. É uma região de relevo movimentado, com 

agricultura escassa, dada a pobreza do solo e a ausência de águas subter-

râneas. 

A parte central é ocupada pelo Barrocal, região constituída essencialmente 

por rochas carbonatadas jurássicas. É uma região de relevo relativamente 

suave, fortemente condicionado pela tectónica. As colinas calcárias estão 

cobertas, em grande parte, por vegetação mediterrânica onde se inclui o 

medronheiro (Arbustus unedo L.), o carrasco (Quercus coccífera L.), o len-

tisco (Pistacia lentiscus L.), a palmeira anã (Chamaerops humilis L.), o 

tomilho (Thymus vulgaris L.), as estevas (Cistus sp.), lado a lado com a 

alfarrobeira, a oliveira, a amendoeira, etc. 

As depressões cársicas, cobertas por terra rossa, são objecto de agricultura 

intensiva, em que as culturas de sequeiro têm vindo a ceder o lugar a cultu-

ras de regadio, graças ao recurso cada vez mais generalizado à captação 

de águas subterrâneas. 

Para Sul, o Barrocal dá lugar ao Algarve litoral, região aplanada, cuja 

altitude não ultrapassa, em geral, os cento e poucos metros. 

Esta região é ocupada, em grande parte, por rochas terciárias, destacando-

se as rochas carbonatadas miocénicas e os depósitos detríticos pliocénicos. 

A ocupação humana é intensa pois é nessa região que se concentram as 

infraestruturas turísticas e a agricultura desenvolvida. 

A Serra, constituída pelas serras de Monchique, com 902 m de altitude, a Ocidente, e 

a do Caldeirão a Leste, com 577 m de altitude, funciona como uma barreira natural que 

protege o Barrocal e o Litoral contra os ventos frios do Norte e os muito quentes do 

interior da Península Ibérica. São estas duas faixas que associamos mais facilmente à 

ideia de Algarve que conhecemos, devido à extensa costa e à beleza das suas praias. 

No Barrocal o povoamento rural era disperso, inicialmente consequência da escassez 

de água, que valorizou culturas de sequeiro como as da amêndoa, alfarroba e figo. 

O Litoral é a faixa onde se situam os maiores centros urbanos, com maior densidade 

populacional, actualmente apoiados por uma pujante actividade turística. 

A pesca e a indústria de transformação de pescado foram desde tempos ancestrais 

actividades de grande importância no Algarve, como uma consequência directa e evi-

dente da proximidade do mar. Mais recentemente, durante várias décadas do século XX 
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a indústria de conservas de peixe, principalmente de atum e sardinha, foram actividades 

que transformaram e marcaram social e economicamente a região. 

O Algarve divide-se em duas sub-regiões, o Sotavento, a Leste e o Barlavento, a 

Ocidente. O Barlavento algarvio é constituído pelos concelhos de Aljezur, Vila do Bis-

po, Lagos, Portimão, o centro urbano mais importante, Silves, Lagoa, Albufeira e parte 

do concelho de Loulé, o correspondente a 2.782 km2, ou seja, a 56% da superfície do 

Algarve, que é de 498.849 km2. 

Portimão situa-se no Barlavento do Algarve, no distrito de Faro, na margem direita 

do rio Arade, a cerca de 2 km da sua foz. É sede de um concelho com a área de 183 km2 

que abrange três freguesias, Portimão, com 59,3 km2, Alvor, com 19,6 km2 e Mexi-

lhoeira Grande, com 104 km2. 

O concelho de Portimão está rodeado pelo concelho de Lagos, a Poente, pelos conce-

lhos de Monchique e de Silves, a Norte e pelo concelho de Lagoa, a Nascente, com o rio 

Arade de entremeio. A Sul é delimitado pelo mar, o Oceano Atlântico.
33

 

O Barlavento é dominado, do ponto de vista físico, pela Serra de Monchique, maciço 

de sienitos, com pouco mais de 900 m de altitude, de solos outrora férteis, com vegeta-

ção variada e densa, motivadas pela elevada humidade, actualmente quase desaparecida, 

devido aos constantes incêndios e à cultura do eucalipto. O concelho de Portimão 

abrange parte da faixa Sul desta serra. Nas zonas em que predominam as formações 

xistosas a vegetação é rasteira, caracterizadas por espaços de difícil povoamento vege-

tal. Os terrenos, apesar de não haver uma actividade agrícola de relevo, são férteis. As 

culturas arbóreas tradicionais são a figueira, a amendoeira e a alfarrobeira. 

                                                 

33
 O Algarve situa-se geograficamente entre 37º 25‟ e 36º 56‟ de latitude Norte. O seu clima é predomi-

nantemente condicionado pelo Oceano Atlântico e pelo Mediterrâneo. É um clima temperado, de caracte-

rísticas mediterrâneas, com inversos suaves e verões quentes. Os ventos predominantes sopram de 

Noroeste.  

A temperatura média anual ronda os 16,9º C., com amplitudes de 11,8º C. em Janeiro e 22,7º C. em Agos-

to (SGP, 1983). 

O ano hidrológico inicia-se nos meses de Setembro/Outubro, com uma distribuição irregular de precipita-

ção ao longo do ano. A precipitação anual situa-se nos 484,3 mm, com 73,9 mm em Dezembro e 1,1 mm 

em Agosto, os meses de maior e menor pluviosidade, respectivamente, para uma evapotranspiração anual 

de 821,3 mm, com 27,7 mm em Janeiro e 123 mm em Julho (SGP, op.cit). 

Na zona de Serra, nos terrenos junto à Serra de Monchique, a precipitação pode chegar aos 1200 mm. 
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Do ponto de vista geológico, o concelho de Portimão á formado por três regiões dis-

tintas, uma predominante calcária, que ocupa a maior parte do território, com relevo 

pouco acentuado, outra xistosa, situada mais a Ocidente, com relevo mais acentuado e 

outra constituída por areias de calcários margosos e arenosos, consolidadas ou não, que 

se situam nas zonas próximas da costa e do rio, caracterizadas por zonas praticamente 

planas (SGP, 1983). Conforme nos deslocamos para Norte o relevo torna-se moderada-

mente mais acidentado, característica que se acentua ao nos aproximarmos da Serra. 

A rede hidrográfica é constituída pelo sistema de ribeiras do Algarve, das quais se 

salientam o rio Arade e a ria de Alvor, com grande importância para o enquadramento 

económico e social da região. 

O rio Arade, desde o início da ocupação humana, foi alvo de diferentes formas de 

aproveitamento pelas populações que nas suas margens se fixaram. Desde fonte de 

energia, recurso natural (a pesca, os processos de conservação do pescado, a produção 

de sal), comercial, industrial, cultural, turístico e principalmente via de comunicação, a 

sua importância assume contexto local e regional, nacional, mas também internacional, 

que pode ser atestada a partir dos inúmeros vestígios arqueológicos que se encontram 

submersos no seu leito. 

Já antes da implantação da indústria conserveira, responsável pelo grande impulso 

económico-social do município, a zona ribeirinha se encontrava relacionada com activi-

dades como a pesca e a construção naval. 

2.3. Análise físico/morfológica do espaço 

O Bairro Operário foi construído numa zona periférica da cidade de Portimão, entre 

o centro e a Praia da Rocha. Com o passar dos anos, e com o crescimento da cidade, 

acabaria por ser integrado na sua malha urbana. 

Desenvolve-se numa área de cerca de 2.5 ha. Situa-se numa zona onde foram, ao 

longo da 1ª metade do século XX, implantados diversos bairros sociais, como sejam o 

bairro dos Pescadores, os bairros para indigentes do Pontal e o bairro social da Quinta 

do Amparo. 

A implantação do conjunto estabelece-se mediante a utilização de duas diferentes 

situações altimétricas, uma a Norte, mais plana e a restante vencendo um desnível acen-

tuado no sentido Sul/Norte, com diferenças entre os 3.50 e os 19.00 metros. A zona 
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localizada na cota mais baixa apresenta um traçado dos arruamentos estruturado segun-

do uma geometria ortogonal. Na segunda zona, implantada no desnível, o traçado esta-

belece-se de uma forma mais orgânica. 

O bairro é constituído por cem habitações, todas térreas. Trinta e duas de três quar-

tos, quarenta e oito de dois quartos e vinte de um quarto. As áreas aproximadas de cons-

trução para cada tipologia são, respectivamente, de 65m2, 50m2 e 40m2. As moradias 

de três quartos situam-se na área mais plana, em quarteirões de quatro moradias simétri-

cas, circundadas por arruamentos, num total de oito grupos, somando trinta e duas habi-

tações. As de dois quartos acompanham o perímetro do bairro, com trinta e duas mora-

dias geminadas e por um outro conjunto de oito. As de um quarto situam-se no centro 

do bairro, num conjunto de vinte moradias geminadas. 

As rendas mensais foram definidas inicialmente em 65 escudos para as de três quar-

tos, 55 escudos para as de dois quartos e 45 escudos para as de um quarto. Uma das 

habitações era destinada ao fiscal do bairro, o senhor Ruas. O bairro estava equipado 

com um espaço destinado a parque infantil e todas as moradias tinham espaço de quin-

tal. 

No nosso estudo identificámos um programa funcional de piso térreo, comum a todas 

as habitações, sintetizado no esquema de sala/vestíbulo, com ligação directa aos restan-

tes compartimentos. As habitações de 65 escudos, às quais se tem acesso a partir de um 

pátio coberto, são constituídas por uma sala comum, uma cozinha, uma casa de banho e 

três quartos. As habitações de 55 escudos são constituídas por uma sala comum, uma 

cozinha, uma casa de banho e dois quartos. As de 45 escudos são constituídas por uma 

sala comum, uma cozinha, uma casa de banho e um quarto. Outra característica comum 

a todas as habitações é a exiguidade da área dos seus compartimentos. 
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Figura 33 – Planta de piso da moradia tipo T1 (sem escala). Desenho do autor. 

 

Figura 34 – Alçado principal da moradia tipo T1 (sem escala). Desenho do autor. 

 

Figura 35 – Alçado tardoz da moradia tipo T1 (sem escala). Desenho do autor. 
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Figura 36 – Alçado lateral da moradia tipo T1 (sem escala). Desenho do autor. 

 

Figura 37 – Planta de piso da moradia tipo T2 (sem escala). Desenho do autor. 

 

Figura 38 – Alçado principal da moradia tipo T2 (sem escala). Desenho do autor. 
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Figura 39 – Alçado tardoz da moradia tipo T2 (sem escala). Desenho do autor. 

 

Figura 40 – Alçado lateral da moradia tipo T2 (sem escala). Desenho do autor. 
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Figura 41 – Planta de piso da moradia tipo T3 (sem escala). Desenho do autor. 

 

Figura 42 – Alçado principal da moradia tipo T3 (sem escala). Desenho do autor. 
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Figura 43 – Alçado lateral esquerdo da moradia tipo T3 (sem escala). Desenho do autor. 

Os espaços são definidos através de uma estrutura geométrica integrada num períme-

tro rectangular. Formalmente as habitações constituem, nas suas versões mais compac-

tas, paralelepípedos e na versão maior uma forma menos regular, constituída por dois 

paralelepípedos interligados entre si. 

As primeiras encontram-se em grupos de duas, geminadas lateralmente, com frentes 

projectadas para o arruamento e no tardoz os quintais. 

Algumas habitações foram sendo alteradas ao longo dos anos. As alterações que 

constatámos resultaram de adaptações às necessidades dos agregados familiares residen-

tes ou que foram ocupando posteriormente as casas. Qualquer alteração ao plano inicial 

significou uma transgressão à harmonia do bairro, constituindo uma excrescência, um 

elemento dissonante e uma transgressão à regra. 

No bairro foram, desde o início da sua construção, instaladas redes de electricidade, 

de distribuição de água e de rede de esgotos. O perfil dos arruamentos tem medidas 

regulares de 1.00 m de passeio, 5.00 m de faixa de rodagem e 1.00 m de passeio, nova-

mente. 

2.4. Análise Construtiva 

Em termos construtivos há uma coerência nos materiais e no tipo de técnicas utiliza-

das na construção das casas originais, excepto em alterações posteriormente impostas, 

com materiais e elementos decorativos dissonantes. 

A construção original é de qualidade razoável, considerando as construções de cariz 

social da época. 
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2.4.1. Estrutura e pavimentos 

Nas habitações situadas no desnível as fundações são constituídas por um embasa-

mento de cota regular, ao nível altimétrico mais desfavorável, normalmente regulado 

pelo tardoz. O desnível, pela fachada projectada ao arruamento, é vencido com a cons-

trução de escadas de acesso às habitações. O número de degraus é variável, dependendo 

da altura a vencer. O enchimento das fundações é em pedra com granulometria diversa, 

disposta gradualmente com as maiores em baixo e as menores em cima, com argamassa 

hidráulica. 

As fundações das casas situadas na zona mais plana desenvolvem-se no plano do 

arruamento, ao nível deste, por vezes com a elevação de um ou dois degraus para a cota 

de soleira. 

A estrutura das casas é do tipo de parede resistente, construída com alvenaria de tijo-

lo furado e argamassas hidráulicas, com espessura generosa, para esse fim. 

Os pavimentos dos quartos são constituídos por soalho de madeira e os restantes 

compartimentos em mosaico hidráulico. 

2.4.2. Cobertura 

A estrutura da cobertura é de madeira, constituída por uma asna de madeira e ripado 

de sustentação das telhas. A asna assenta sobre vigas de madeira e estas sobre as pare-

des resistentes, através de um frechal e por entalhamento. 

O telhado original é em telha de canudo “chumbada” com argamassa hidráulica, 

montado sobre ripado de madeira. A cobertura tem inclinações de cerca de 25%, de 

modo a escoar convenientemente as águas das chuvas, através dos beirados salientes. 

2.4.3. Paredes 

As paredes são de alvenaria de tijolo furado, com espessuras suficientes para consti-

tuírem a estrutura resistente da casa, e argamassas hidráulicas. As paredes interiores são 

de taipa. As paredes da cozinha estão revestidas a azulejo branco à altura de 1.60m. As 

restantes paredes são pintadas a tinta branca. 

No exterior, as paredes são pintadas a branco, com socos e molduras dos vãos (seis 

desenhos diferentes) a cores, desde o ocre, ao azul ultramar. 
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2.4.4. Vãos 

As janelas são de pequenas dimensões, nas proporções clássicas, mais altas que lar-

gas. Os vãos são de madeira pintada a verde, com portadas interiores do mesmo mate-

rial. 

 

Figura 44 – Planta de tipologias (sem escala). Desenho do autor. 
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Figura 45 – Planta de obras clandestinas efectuadas nas moradias do bairro (sem escala). 

Desenho do autor. 



 

92 

 

 

Figura 46 – Planta toponímica (sem escala). Desenho do autor. 
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Figura 47 – Conjunto de casas na Rua General Humberto Delgado, no sentido Norte-Sul 

(1950?). Fonte: Por amabilidade do Sr. Dr. António Feu. 

 

Figura 48 – Conjunto de casas na Rua Caetano Feu, no sentido Poente-Nascente (1950?). 

Fonte: Por amabilidade do Sr. Dr. António Feu. 
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Figura 49 – Conjunto de casas na Rua dos Operários Conserveiros, no sentido Poente-

Nascente (1950?). Fonte: Por amabilidade do Sr. Dr. António Feu. 

 

Figura 50 – Conjunto de casas na Rua General Humberto Delgado (1950?). Fonte: Por ama-

bilidade do Sr. Dr. António Feu. 
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Figura 51 – Conjunto de casas na Rua 4 de Junho, no sentido Nascente-Poente. Podemos 

observar o Sr. Cayetano Feu Marchena, o sexto a contar da esquerda (1950?). Fonte: Por amabi-

lidade do Sr. Dr. António Feu. 

 

Figura 52 – O n.º 3 da Rua dos Operários Conserveiros, presentemente devoluta. Umas das 

que mantêm a traça original (2008). Foto do autor. 
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Figura 53 – O n.º 2 da Rua Dr. Manuel de Andrade. Outro caso em que se manteve a traça 

original (2008). Foto do autor. 

 

Figura 54 – O n.º 59 da Rua General Humberto Delgado (2008). Foto do autor. 
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Figura 55 – O n.º 51 da Rua General Humberto Delgado (2008). Foto do autor. 

 

Figura 56 – Conjunto de casas na Rua General Humberto Delgado, no sentido Nascente-

Poente (2008). Foto do autor. 
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Figura 57 – Conjunto de casas na Rua General Humberto Delgado, no sentido Poente-

Nascente (2008). Foto do autor. 

 

Figura 58 – O n.º 16 da Rua Eng. Sebastião Ramirez (2008). Foto do autor. 
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Figura 59 – Conjunto de casas na Rua Eng. Sebastião Ramirez, no sentido Poente-Nascente 

(2008). Foto do autor. 

 

Figura 60 – Conjunto de casas na Rua General Humberto Delgado, no sentido Norte-Sul 

(2008). Foto do autor. 
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Figura 61 – Conjunto de casas na Rua General Humberto Delgado, no sentido Sul-Norte 

(2008). Foto do autor. 

 

 

Figura 62- Conjunto de casas na Rua General Humberto Delgado, no sentido Norte-Sul 

(2008). Foto do autor. 
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Figura 63 – Conjunto de casas na Rua Caetano Feu, no sentido Nascente-Poente (2008). Foto 

do autor. 

 

Figura 64 – Parque infantil do Largo do Operário, renovado (2008). Foto do autor. 
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Figura 65 – Porta original, (excepto ferragens) (2008). Foto do autor. 

 

Figura 66 – Janela original (2008). Foto do autor. 
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Figura 67– Tipo original de moldura de janela (excepto portadas) (2008). Foto do autor. 

 

Figura 68 – Tipo original de moldura de janela (excepto portadas) (2008). Foto do autor. 
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Figura 69 – Tipo original de moldura de janela (excepto persianas) (2008). Foto do autor. 

 

Figura 70 – Tipo original de molduras de vãos (2008). Foto do autor. 
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Figura 71 – Tipo original de molduras de vãos (excepto persianas) (2008). Foto do autor. 

 

Figura 72 – Chaminé original (2008). Foto do autor. 
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Figura 73 – Beirado de telhado original (2008). Foto do autor. 
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3. Musealização do bairro operário de Portimão 

O recém inaugurado Museu de Portimão, tem como tema principal a recriação da 

vida económica e social no contexto da indústria conserveira do século XX. As exposi-

ções vão desde a origem da comunidade, com a omnipresente condicionante marítima e 

o quotidiano da vida industrial, até aos dias de hoje. É um exemplo vivo da nova musea-

logia, que recria a história do território, as suas gentes e hábitos, de uma região que 

sempre esteve ligada ao mar e às actividades marítimas, constituindo um elemento 

intransponível da memória colectiva local.  

A nova musealogia vem criar um novo paradigma que marca a contemporaneidade 

da musealogia e dos fundamentos teórico/metodológicos que formam as práticas 

museológicas, comprometidas com a mudança social, orientadas pelos princípios da 

liberdade e da diversidade cultural e disciplinar. Este novo paradigma diferencia-se da 

musealogia tradicional em três vertentes fundamentais, que são a da abordagem mais 

integrada, da pluri-disciplinaridade, em detrimento da mono-disciplinaridade; a musea-

logia aberta à comunidade e não limitada ao público; ao território e não limitada ao edi-

fício. Esta musealogia tem um carácter mais social. Deve desenvolver espaços de rela-

ção entre os indivíduos e o seu património, onde se propicia o reconhecimento colectivo 

e se estimula a consciência crítica. A musealogia tem, por isso, um carácter mais social. 

De acordo com o art.º 3º, Definições dos Termos, dos estatutos do The International 

Council of Museums (ICOM)
34

, “o museu é uma instituição permanente, sem finalidade 

lucrativa, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberto ao público, que 

adquire, conserva, investiga, comunica, e exibe para fins de estudo, educação e lazer, 

testemunhos materiais do Homem e do seu meio”. O ICOM estabelece a musealogia 

como uma ciência ao serviço do público, da comunidade. Uma ciência que estuda a his-

tória, dá ao museu uma função na sociedade, através dos seus sistemas de investigação, 

educação, organização e das relações com o meio ambiente. 

Segundo Mário Moutinho, “o conceito de Musealogia Social, traduz uma parte con-

siderável do esforço de adequação das estruturas museológicas aos condicionalismos da 

sociedade contemporânea” (Moutinho, 1993, p.6). A nova musealogia pressupõe a aber-

tura do museu à comunidade, à interacção com esta, tanto na sua definição como na 

                                                 

34
 http://icom.museum/statutes.html 
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inter-relação e gestão do seu património, na medida e que este faz parte integrante desta. 

O museu tenderá a ser um factor de desenvolvimento cultural desta comunidade, em 

que o seu património constitui um garante da sua existência e cuja preservação é impor-

tante para a identidade cultural da população que a constitui, além de definir bases para 

o seu futuro. 

Estes factos definem o museu como uma parte incontornável na informação e educa-

ção dos elementos da comunidade. O seu papel educativo é fundamental na formação 

das mentalidades. O museu deve estabelecer uma “ligação entre a instituição e a Comu-

nidade, denominado Serviço Educativo” (Duarte, 1993, p.7). 

Segundo Ana Duarte (1993), “A relação Museu-Escola deve começar na infância. A 

educação pela Arte deve fazer parte da formação integral de um aluno: ela desenvolve a 

sua sensibilidade e desperta-o para tudo o que o rodeia, diversificando a sua cultura e 

aguçando a sua capacidade criativa” (p.8). 

Esta autora, referindo-se à evolução entre a “antiga” musealogia e a nova, afirma que 

“Entrar num museu sem “vida” e fechado à comunidade, sentir o cheiro do bolor e do 

objecto antigo, leva-nos ao passado (…). A visita guiada, cheia de datas e nomes, repor-

ta-nos à família tal e tal, ao rei, à rainha, e nunca ao povo anónimo, à comunidade, ao 

imaginário colectivo” (p.8), a abordagem deverá ser interdisciplinar, e de carácter 

antropológico da cultura de uma sociedade (Duarte, 1993). 

A referida autora defende ainda que a noção de património museológico tem, hoje 

em dia, um sentido mais lato do que à cinquenta anos atrás; não são só as colecções de 

pintura ou escultura, o mobiliário dos palácios ou dos conventos que têm o direito a ser 

considerados objectos museáveis. Os edifícios, as histórias de vida das populações 

rurais, piscatórias ou urbanas, os seus utensílios de trabalho nos mais variados sectores, 

são património. A memória colectiva de uma determinada população estende-se aos 

territórios onde vive, aos seus problemas, à cultura material e imaterial e às pessoas 

(Duarte, 1993). 

Refere ainda que um museu não pode ser um túmulo da memória, mas sim a solicita-

ção activa de memória, ou até mesmo a memória viva. Os objectos nele existentes são 

de interesse colectivo, são vestígios do passado, fazem parte, não só do objecto de estu-

do do arqueólogo, mas a cada indivíduo da comunidade. 
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3.1. O Património 

A palavra património provém do latim Patrimonium, e significou originalmente 

herança paterna. Na Idade Média a noção de património estava ligado aos legados fami-

liares, do qual o herdeiro se constituía como um fiel depositário que o devia preservar e 

honrar perante os restantes membros da família, ascendentes e descendentes. (Audrerie, 

2003). O património tinha, assim, relação directa com os bens pessoais. 

Segundo Choay (1999, p.29), já na Antiguidade, por volta dos finais do século III 

a.c., existiam coleccionadores de obras de arte, com preferência para os artefactos Gre-

gos. Eram constituídos por uma elite cultivada, num modelo que antecipou os museus. 

Na Roma antiga, as obras de arte eram adquiridas como espólios de guerra e muitos 

destes objectos eram procurados e adquiridos pelo seu valor económico. “o espólio das 

províncias e povos conquistados alimenta as colecções de arte romana, e coincide com a 

politica expansionista e imperialista, de enriquecimento e poder, que fomentou o auge 

de um “mercado de internacional” de obras de arte.” (Gonzalez-Varas, 2003, p.24). 

“Roma espoliou à Grécia à escala das pilhagens napoleónicas” (Choay, 1999, p.31). 

O imperador romano Agripa exige que estas obras de arte, escondidas no interior das 

casas e templos, sejam expostas à população, em grandes espaços públicos. No entanto 

nada proibia a destruição de edifícios ou de objectos históricos. 

Segundo Lopes e Correia, (2004, p.13), as primeiras normas sobre protecção do 

património apareceram ainda na Antiguidade. É delas o exemplo do Decreto de cerca de 

44 d.c., descoberto na cidade de Herculano, e um Édito de 17 de Julho de 389, dos 

imperadores Valentiano, Teodósio e Arcádio. 

No século VI, o Papa Gregório I, toma a seu cargo a manutenção do parque imobiliá-

rio de Roma e pratica uma política de reutilização a que o seu sucessor Honório dará 

prosseguimento. Transforma as grandes habitações patrícias em mosteiros e as salas de 

recepção em igrejas. Adverte os missionários para que não destruam os templos pagãos, 

apenas os ídolos que estes acolhem. Segundo Choay (1999): 

… os objectos e os monumentos da antiguidade: qualquer que seja o saber 

dos que deles dispõem e o valor que lhes é atribuído, são directamente assi-

milados e introduzidos no circuito das práticas cristãs, sem que tenha sido 

disposto em torno deles a distância simbólica e as proibições que uma histo-

rização seria imposto. A alteridade de uma cultura diferente não era assu-

mível. (…) Móveis ou imóveis, as criações da Antiguidade não representam 
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assim o papel de monumentos históricos. A sua preservação é, com efeito, 

uma reutilização. Ela apresenta-se sob duas formas distintas: a reutilização 

global, acompanhada ou não de reordenações; fragmentação em bocados e 

fragmentos, utilizáveis para fins e em locais diversos. (p.35) 

Roma, que marcou com as suas instituições urbanas e com a sua arquitectura as pro-

víncias conquistadas, apresentava ela própria uma grande concentração de edifícios his-

tóricos. 

Um pouco por toda a Europa, durante a Idade Média, com as invasões barbaras dos 

séculos VI e VII, assistiu-se a fases de destruição massiva de edifícios e monumentos 

históricos legados pela civilização romana. Muitos destes edifícios históricos, que 

haviam perdido o seu sentido e utilidade, foram transformados em pedreiras, ou altera-

dos na sua autenticidade. Apesar das tropelias provocadas pelas invasões bárbaras dos 

séculos VI e VII, Roma conseguiu manter os seus principais monumentos. 

Em 1162, “o Senado de Roma decreta que a coluna de Trajano não seja mutilada 

nem destruída e aplica penas severas aos infractores.” (Lopes & Correia, 2004, p.13). 

Foi na Idade Média, por volta do ano de 1420, que terá nascido o termo monumento 

histórico. Este interesse intelectual e artístico pelos monumentos da antiguidade, com o 

culto das suas ruínas, resultou de uma longa maturação que vinha dos finais do século 

XIV. É nesta fase do saber histórico, com o vislumbrar de uma Roma em ruínas, que 

surge o nome de monumento. Mas para Choay (1999, p.29), seriam necessários mais 

três séculos para que este conceito se torne definitivo. 

Na época do Renascimento a preservação do património ganhou maior destaque, 

através do retomar dos cânones da cultura Greco-romana, com a origem nas colecções 

privadas, preferêncialmente de estatuária clássica. O Renascimento transformou concep-

tualmente os monumentos em objectos de reflexão e contemplação. (Gonzalez-Varas, 

2003). 

Nesta época a bula do Papa Martinho V Etsi in cunctarum orbis de 30 de Março de 

1574, veio no sentido de uma retoma da preocupação legisladora de protecção do patri-

mónio. Esta bula criou o posto de “magistri viarum”, com a responsabilidade de reparar 

as ruas, pontes, portas, muros e edifícios. Em 28 de Abril de 1462, foi criada a bula do 

Papa Pio II Cum almam nostram urbem, contra a destruição de monumentos, e a bula do 

Papa Sisto IV Quum provvida, de 25 de Abril de 1574 (Lopes & Correia, 2004). 

Em 5 de Abril de 1624, o Papa Urbano VIII publicou um Decreto que proibiu a 

exportação de antiguidades. 
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Diversos papas promulgaram leis de protecção do património. Foi na época do 

Renascimento que surgiram as primeiras medidas regulamentares com vista à preserva-

ção dos monumentos. Nos anos seguintes, em vários países da Europa, como a Inglater-

ra, a Suécia e Portugal promulgaram-se leis com vista à preservação do património. 

Foi durante a Revolução Francesa (1789-95), que se consolidaram uma série de prin-

cípios orientadores de políticas de salvaguarda do património, com vista a travar a vaga 

de destruição que o país assistia. Se por um lado se destruíam os monumentos como 

símbolos do feudalismo e da realeza, por outro defendia-se a sua protecção e preserva-

ção. A Assembleia Nacional de França criou a Comissão de Monumentos, criada pelo 

Decreto de 14 de Agosto de 1792 e incumbida de zelar pela conservação de objectos 

com valor artístico. Este diploma era fértil em medidas legislativas, mas também em 

contradições, que ao mesmo tempo que defendia a protecção de monumentos, por outro 

promovia a sua destruição. (Lopes & Correia, 2004). Foi na realidade uma época de 

grandes contrastes, em que a principal novidade foi a aparição, em conjunto com estas 

destruições ideológicas de monumentos, das primeiras intenções institucionais para a 

conservação dos monumentos históricos, com a promulgação de toda uma série de 

medidas oficiais, jurídicas e técnicas, que serviram de modelo e foram seguidas, no seu 

essencial, um pouco por toda a Europa. (Gonzalez-Varas, 2003). 

A Revolução Francesa teve um papel fundamental na evolução da noção de patrimó-

nio. Foi nesta fase em que se deu a tomada de consciência colectiva do património, em 

que este passa da família à comunidade. Torna-se um bem comum da nação, um teste-

munho colectivo da história, da identidade de um povo e da nacionalidade, um reflexo 

da sua cultura, numa concepção teórica que ainda hoje perdura. O património é uma 

referência do passado e uma herança comum que interessa proteger (Audrerie, op.cit). 

Neste contexto, o abade Gregoire desempenhou um papel relevante na reacção aos 

actos de destruição promovidos pela revolução. Escreveu à Comissão a denunciar exa-

geros no vandalismo praticado contra o património: “Os monumentos contribuem para o 

esplendor duma nação e acrescentam a sua preponderância politica … todos os monu-

mentos da ciência e de arte pertencentes à nação são recomendados à vigilância de todos 

os bons cidadãos.” (Gonzalez-Varas, 2003, p.17). 

Na Idade Moderna considerou-se haver uma ligação directa entre o património e o 

poder, o que leva ao aparecimento das correntes artísticas, graças ao mecenato. No sécu-

lo XVIII, as academias começam a preocupar-se com a recuperação do património artís-

tico. Esta preocupação teve seguimento no século XIX, com o movimento romântico. 
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Valorizaram-se as artes, como a literatura, a pintura, a escultura e a arquitectura. Com o 

nacionalismo surge a relação património/nação, em que a defesa da nação passa pela 

busca das suas origens e identidades. O movimento das academias (iluminismo), pro-

moveu o desenvolvimento da ciência, começando-se a olhar o património de um modo 

mais crítico. Criaram metodologias de intervenção, com o lançamento de três conceitos 

primordiais de intervenção, a preservação, o restauro e a conservação. 

O mais completo instrumento legal com o objectivo da defesa do património até 

então redigido, foi promulgado no Édito de 1 de Outubro de 1802, pelo Papa Pio VII 

(Lopes & Correia, 2004). 

Ao longo do século XIX, até à Primeira Guerra Mundial, esta tomada de consciência 

levou a maioria dos países europeus a publicar legislação e a criar organismos de pro-

tecção ao património arquitectónico e arqueológico. Para um aprofundar destas novas 

mentalidades, tanto na teoria, como na prática da conservação do monumento histórico, 

muito contribuíram as reflexões inovadoras britânicas, nas últimas décadas do século 

XIX, até à tomada da dianteira da Itália e países germânicos (Choay, 1999). 

“A chegada da era industrial enquanto processo de transformação, mas também de 

degradação do ambiente humano, contribuiu, (…) para inverter a hierarquia de valores 

atribuídos aos monumentos históricos e para privilegiar pela primeira vez os valores da 

sensibilidade, nomeadamente estéticos.” (Choay, 1999, p.112). 

A Revolução Industrial, como um acontecimento mundial de transformação socioe-

conómico, mas também cultural, investiu ao monumento histórico uma conotação uni-

versal. Ao mesmo tempo que serviu para divulgar a legislação de protecção aos monu-

mentos, elaborada de uma forma generalizada, veio também permitir que o restauro se 

tornasse como uma ciência autónoma, com uma estreita ligação com as outras áreas da 

história da arte. 

Segundo Choay (1999, pp.111-113), podemos considerar os séculos XIX e XX, prin-

cipalmente no espaço cronológico entre as décadas de 1820 e 1960, particularmente a 

partir da década de 1850, como o da consagração do monumento histórico. O desenvol-

vimento de ciências como a física e a química, de invenções de técnicas e ainda os pro-

gressos na arte e arqueologia, marcaram o desenvolvimento do restauro dos monumen-

tos como uma disciplina autónoma. 

Segundo Lopes e Correia (2004, p.16), as primeiras convenções e tratados interna-

cionais que foram feitos em prol da defesa dos monumentos, foram com a preocupação 

de situações de guerra. A segunda convenção de Haia, numa referência ao definido na 
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primeira, de 29 de Julho de 1899, refere no seu artigo 27º que em caso de “cercos ou 

bombardeamentos, devem ser tomadas todas as medidas necessárias para poupar os edi-

fícios dedicados à religião, à arte, à ciência, à assistência, hospitais.” Nas convenções 

seguintes as determinações foram revistas e aumentadas. Noutra, ocorrida em 18 de 

Outubro de 1907, já refere a expressão monumento histórico e obriga os países a identi-

ficar estes edifícios e sítios com sinais distintos e visíveis. 

A internacionalização da preocupação com os bens patrimoniais e o reconhecimento 

de que a salvaguarda destes era um assunto que ultrapassava as fronteiras nacionais, 

conduziu à criação da Comissão Internacional de Cooperação Intelectual, dentro da 

Sociedade das Nações. O objectivo era o de potenciar as relações culturais entre os paí-

ses. Com esse propósito, organizou a Conferência Internacional de Atenas, em 1931, 

organizada pelo Serviço Internacional de Museus, criado em 29 de Julho de 1926, que 

era um organismo autónomo no seio do Instituto Internacional de Cooperação Intelec-

tual, fundado em Paris a 8 de Dezembro de 1924 (Lopes & Correia, 2004). Dessa Con-

ferência, que decorreu de 21 a 30 de Outubro de 1931, com a participação de 120 peri-

tos de 24 países, surgiu a Carta de Atenas, o primeiro documento
35

 universal em prol da 

defesa, conservação e restauro dos bens de interesse histórico e artístico (Gonzalez-

Varas, 2003). Um manifesto urbanístico resultante do IV Congresso Internacional da 

Arquitectura Moderna (CIAM) desse ano, introduziu-lhe uma nova versão, em 1943, 

pelo arquitecto francês Le Corbusier. A principal diferença entre as duas versões da 

carta de Atenas consiste em que a primeira acautelava os monumentos em relação às 

construções produzidas na sua envolvente e Le Corbusier expunha que deveria haver 

uma relação coerente nesta norma, de modo a não se sacrificar a qualidade de vida das 

populações. 

As conclusões da Conferencia de Atenas de 1931, deram origem à Resolução sobre a 

Conservação de Monumentos Históricos e de Obras de Arte, que a Assembleia da 

Sociedade das Nações aprovou em 10 de Outubro de 1932, onde, pela primeira vez, 

num documento jurídico de uma Organização Internacional, se aborda a questão do 

património da Humanidade (Lopes & Correia, 2004). Entre as principais propostas desta 

carta destacam-se a necessidade de uma conservação e manutenção regulares dos 

                                                 

35 Lopes e Correia (2004) reiteram esta ideia, de que a Carta de Atenas foi o primeiro documento inter-

nacional em prol da defesa do património, na medida em que foi o único exclusivamente dedicado ao 

património. 
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monumentos históricos e propôs uma reutilização com actividades funcionalmente ade-

quadas. Chamou pela primeira vez a atenção para as envolventes e aconselhou a afirma-

ção de um rigoroso trabalho prévio de análise que fundamentasse as intervenções e for-

necesse diagnóstico correcto das causas patológicas detectadas.  

Após a Segunda Guerra Mundial, com o intuito de estabelecer os direitos e os deve-

res dos habitantes do mundo, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU), em 

26 de Junho de 1945. No ano seguinte, em Novembro, foi criada a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), para intervir a nível 

mundial nos campos da educação, da ciência e da cultura. As prorrogativas desta Orga-

nização ganharam especial sentido após a emissão da Declaração Universal dos Direitos 

do Homem, em Dezembro de 1948, que estabeleceu o direito à educação e à cultura 

como prorrogativas universais (Gonzalez-Varas, 2003). 

A UNESCO propôs-se a desenvolver directrizes, definir critérios e prioridades para a 

protecção do património cultural. A convenção de Haia de 1954, no seu artigo 2.º, defi-

niu que o património cultural compreendia os monumentos arquitectónicos, os sítios 

arqueológicos e os objectos e estruturas herdados do passado, dotados de valores histó-

ricos, culturais e artísticos, bens que representam as fontes culturais de uma sociedade 

ou um grupo social. Esses bens dividiam-se em três categorias: os bens móveis ou imó-

veis, que apresentassem uma grande importância para o património cultural dos povos, 

os edifícios cujo destino principal e efectivo fosse o de conservar e expor os bens cultu-

rais móveis e os centros monumentais que compreendessem um número considerável de 

bens culturais. Os bens imóveis incluem, por sua vez, os monumentos, os conjuntos e os 

sítios. Os móveis dividem-se em elementos unitários ou conjuntamente. Todos os bens, 

depois de inventariados e qualificados, podem ainda ser classificados pelo seu valor 

local, regional, nacional ou internacional. 

Em 1964, durante a realização do 2º Congresso Internacional de Arquitectos e Técni-

cos de Monumentos Históricos, ocorrido de 25 a 31 de Maio, em Veneza, foi aprovada 

a Carta Internacional sobre a Conservação e Restauro de Monumentos e Sítios, a cha-

mada Carta de Veneza de 1964. Nesse congresso foi também eleita uma comissão pro-

visória, que um ano depois criaria oficialmente o Conselho Internacional dos Monu-

mentos e dos Sítios (ICOMOS), criado pela UNESCO. 

A carta de Veneza foi traduzida para dezenas de línguas, foi considerado o mais 

importante documento doutrinário e técnico até então elaborado. “… mantém uma 

actualidade notável e serve de base à restante produção normativa do ICOMOS. Com 
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efeito, após aceso debate sobre a hipótese da sua revisão e ampliação (nas Assembleias 

Gerais de 1975 e 1978), concluiu-se que o texto da Carta tinha, ele próprio, um valor 

histórico, e não deveria ser alterado, mas sim complementado com outras cartas que 

abordassem mais pormenorizadamente as vertentes especificas do património.” (Lopes 

& Correia, 2004, p.19) 

Em 1968, a União Internacional para a Conservação da Natureza e seus Recursos, 

organização não governamental criada em 1948, elaborou propostas idênticas para os 

seus membros, que foram depois apresentadas na conferência da ONU, organizada em 

Estocolmo em 1972, subordinada ao tema do Meio Ambiente Humano. Os debates 

ocorridos neste evento tornaram possível a associação entre natureza e cultura, no que 

se refere aos bens patrimoniais. 

Em Itália, a Comissão Francheshini, encarregada de realizar estudos para a tutela, 

para a valorização do património histórico e artístico italiano, realizou, entre 1964 e 

1967, estudos que resultaram numa Declaração de Princípios onde reuniu um elenco de 

categorias de objectos integrantes dos bens culturais, como os bens arqueológicos, artís-

ticos e históricos, ambientais, arquivísticos e bibliográficos. Segundo esta comissão os 

bens podiam ser paisagísticos ou urbanísticos. Os primeiros eram aqueles especifica-

mente naturais, como as zonas territoriais em estado de natureza, que tivessem carácter 

geográfico ou ecológico unitário e de relevante interesse para a história natural, ou que 

documentassem a transformação cívica do ambiente natural pela acção do homem, 

como, por exemplo, as áreas naturais, as ecológicas e as paisagens artificiais. Os bens 

urbanísticos, por sua vez, eram aqueles construídos por estruturas de particular valor, 

enquanto testemunhos vivos da civilização nas várias manifestações da história urbana, 

como, por exemplo, os centros históricos. As conclusões deste relatório, associado às 

deliberações da conferência de Estocolmo, foram introduzidas nas discussões dos repre-

sentantes dos Estados presentes na convenção sobre a Protecção do Património Cultural 

e Natural de 1972. As determinações resultantes deste encontro resultaram na definição 

de que o património cultural englobava os monumentos, o conjunto de edifícios e sítios 

que tivessem valor histórico, estético, arqueológico, cientifico, etnológico ou antropoló-

gico. Os sítios deviam ser entendidos como as obras do Homem e as obras conjuntas do 

Homem e da natureza, além dos monumentos arqueológicos que tivessem um valor 

excepcional do ponto de vista histórico, estético, arqueológico, cientifico, etnológico ou 

antropológico. O património natural compreendia, os monumentos naturais constituídos 

por formações físicas e biológicas ou por conjuntos que tivessem um valor universal 



 

116 

 

excepcional do ponto de vista estético ou cientifico, as formações geológicas e fisiográ-

ficas das zonas estritamente delimitadas que constituam o habitat de espécies animais 

ou vegetais ameaçadas e que tenham valor universal do ponto de vista estético ou cienti-

fico, e os sítios ou as zonas estreitamente delimitadas que tenham um valor excepcional 

do ponto de vista da ciência, da conservação e da beleza natural. 

Ficou ainda definido que os bens dotados de valor cultural ou natural poderiam ser 

inscritos como património universal. Nesses casos a sua protecção caberia à comunida-

de internacional. 

Como complementos à Carta de Veneza, surgem ainda a Carta sobre o Turismo Cul-

tural (1976), a Carta de Florença (1981) sobre os jardins históricos, a Carta Internacio-

nal sobre a Salvaguarda das Cidades Históricas (1987), a Carta Internacional sobre a 

Protecção e a Gestão do Património Arqueológico (1990), a Carta internacional sobre a 

Protecção e a Gestão do Património Cultural Subaquático (1996), a Carta sobre o Patri-

mónio Vernáculo e a Carta Internacional sobre o Turismo Cultural (ambas de 1999). 

A Carta Europeia do Património Arquitectónico foi redigida na convenção de Grana-

da de 1985, para a salvaguarda do património Arquitectónico da Europa. 
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3.2. Um projecto museológico para o Bairro Operário de Portimão 

O Museu Municipal de Portimão foi inaugurado no dia 17 de Maio de 2008. As suas 

instalações tomaram como base a antiga fábrica de conservas “Feu Hermanos”, proprie-

dade da autarquia local desde 1996. Integrado na Rede Portuguesa de Museus, segue, 

conforme refere o seu director e principal mentor, José Gameiro “um modelo de Museu 

de Sociedade, Identidade e Território, encarado como um centro multifuncional de for-

mação, de prestação de serviços e de actividades cientificas e culturais”. 

 

Figura 74 – Fachada Nascente, zona de acesso ao público do Museu Municipal de Portimão 

(2010). Foto do autor. 
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Figura 75 – Fachada Poente e arruamento junto à fábrica “Feu Hermanos” [anos 30 do sécu-

lo XX]. Fonte: Arquivo Histórico de Portimão. 

 

 

Figura 76 – Mesmo local. Museu Municipal de Portimão (2010). Foto do autor. 
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Um museu que tem como principais atractivos as exposições permanentes, “Origem 

e Destino de uma Comunidade, A Vida Industrial e o Destino no Mar, e do Fundo das 

Águas”, permitindo ao público três percursos diferentes. 

Estes temas são tratados em espaços definidos, dos quais se destaca a sala de exposi-

ções permanente, localizada na nave industrial e na antiga sala de lavagem e descabeço 

do peixe, totalmente recuperadas e museografadas. O espaço do Museu é ainda consti-

tuído por duas salas de exposições temporárias, centro de documentação/arquivo histó-

rico, oficina educativa, um auditório polivalente e salas de reuniões e formação. 

Este projecto foi distinguido em 2010 como Museu do ano pelo Conselho da Europa, 

constituindo-se como o segundo equipamento nacional a receber a distinção em mais de 

30 anos de história deste galardão, criado em 1977. 

Segundo o Comité de Cultura, Ciência e Educação do Conselho da Europa, este pré-

mio foi atribuído ao Museu de Portimão "devido à relevância dos temas que têm inspi-

rado as exposições apresentadas e pelo programa educacional em benefício da comuni-

dade local, que vem caracterizando este equipamento, com destaque para a exposição 

permanente “Portimão – Território e Identidade”, que traça a interacção do homem com 

o meio ambiente durante um período de cinco milénios". Além de que, "A arqueologia 

subaquática também desempenha um papel de relevo, através de uma extensa colectâ-

nea de apetrechos, recuperados do fundo do Rio Arade em sucessivas campanhas, que 

trabalharam sobre embarcações representativas de diversas civilizações". (in “TvNet”, 

edição de 23 de Junho de 2010) 

O principal tema do Museu prende-se com a história do concelho de Portimão e a sua 

ligação ao mar, com grande ênfase para a indústria conserveira. Sobre estes e outros 

temas dispõe de um vasto espólio, com 5000 m2 de património histórico, etnográfico e 

industrial da cidade e da região, a que se chamou “Portimão – Território e Identidade”. 
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Figura 77 – Decoração urbana junto ao Museu Municipal de Portimão, alusiva ao tema retra-

tado – operárias conserveiras (2010). Foto do autor. 

Um dos temas retratados é a actividade industrial conserveira desde o descarregar do 

peixe, a partir dos barcos que acostavam na margem do Rio Arade, o transporte para a 

sala de descabeço, outrora a nave principal da fábrica, onde encontramos maquinaria 

totalmente restaurada, desde as máquinas de lavagem e de transporte, os tanques de 

salmoura, as máquinas de fabrico de latas de conserva, até às de impressão em chapas 

de metal. 

 

Figura 78 – Parte de exposição na nave principal do Museu (2010). Foto do autor. 
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Figura 79 - Parte de exposição na nave principal do Museu (2010). Foto do autor. 

 

Figura 80 – Operárias conserveiras em laboração [anos 40 do século XX]. Fonte: Arquivo 

Histórico de Portimão. 

É também no âmbito do tema “Portimão – Território e Identidade”, que se pretende a 

musealização do Bairro Operário de Portimão, como um complemento ao próprio 

Museu, como um elemento fundamental da memória colectiva de uma população, da 

sua identidade social e patrimonial, ligada a uma actividade que sempre condicionou o 

crescimento da cidade, as suas mentalidades e a sua existência. Este núcleo urbano é 

parte indissociável da história da cidade, ligada a uma fase industrial de grande relevo, 
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que teve repercussões, não só locais mas também regionais e até nacionais, se tivermos 

em consideração a importância que esta indústria teve em determinadas fases da história 

económica de Portugal. 

Este espaço urbano histórico foi erigido no âmbito das políticas de habitação do 

Estado Novo, na década de 1930, numa localidade influenciada e condicionada pela 

indústria conserveira, com repercussões sociais e económicas que ainda hoje perduram. 

A sua construção, inicialmente por iniciativa do industrial conserveiro António Feu 

Marchena, de nacionalidade espanhola, para albergar os operários da sua fábrica “Feu 

Hermanos”, actual Museu Municipal, passaria, mais tarde, para a responsabilidade do 

Estado. Foi inaugurado no dia 7 de Junho de 1936. 

Foram construídas 100 moradias térreas, de três tipologias, com um, dois e três quar-

tos. 

A vida do operário não se limita à relação laboral com a fábrica, mas também à parti-

lha de relações com os restantes operários, no dia-a-dia, dentro e fora do local de traba-

lho, as relações com os espaços envolventes, os hábitos e costumes, as relações familia-

res, factores que constituem o quotidiano da cidade industrial, independentemente da 

sua dimensão e expressão. 

É neste sentido que se propõe constituí-lo como um espaço urbano museológico e 

abrindo-o ao território, à população, em complemento ao actual Museu Municipal de 

Portimão, trazendo até este espaços que fazem parte dos temas retratados. A proposta é 

criar um percurso a partir do património edificado, comprovadamente relacionado com 

a indústria conserveira e com as actividades piscatórias, de que fazem parte os bairros 

Operário e dos Pescadores. Esse percurso, a partir do Museu, terá passagem por estes 

bairros, com paragens em pontos de interesse, de modo a permitir aos visitantes a per-

cepção das vivências, as relações familiares, sociais e laborais dos seus antigos habitan-

tes. 

3.2.1. Requalificação urbanística do Bairro Operário 

Este bairro viu as suas características arquitectónicas alteradas ao longo da sua exis-

tência por força de sucessivas intervenções, situação que modificou a sua unidade como 

bairro, ao ponto de actualmente quase não se reconhecer a sua identidade. É nesse sen-
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tido que se propõe o desenvolvimento de um projecto adequado, com a promoção da 

sua reclassificação e requalificação, que neste momento ainda se considera possível. 

Alguns moradores, familiares de antigos residentes do bairro, estão a desalojar as 

habitações e a colocá-las à venda. A sugestão a fazer à autarquia local será a de esta 

adquirir as habitações devolutas, com o intuito de as requalificar e recuperar as suas 

características originais. Além de que se poderia propor aos residentes actuais um pro-

grama conjunto de recuperação das habitações, de modo a que integrassem o espaço 

museológico e constituíssem, eles mesmos, um dos seus activos, contribuído com a sua 

experiência e conhecimentos da história local. 

No sentido de recuperar a identidade do bairro no seu traçado original, propõe-se a 

demolição dos elementos acrescentados às construções originais, tanto em habitações, 

como em arruamentos e espaços ajardinados, usando, sempre que possível, materiais 

originais. Em relação aos elementos exteriores, a recuperação seria total, com possíveis 

alterações no que diz respeito aos interiores de algumas habitações, em função dos 

agregados familiares que, apesar de exteriormente manterem o aspecto original, pode-

riam, pontualmente, permitir concepções diferentes. Por exemplo, permitiria juntar duas 

habitações geminadas numa só.  

Constituindo um projecto a médio/longo prazo, este processo demoraria alguns anos 

a implementar, mas os resultados em prol da comunidade e do património municipal 

seriam de grande relevância. 

3.2.2. O percurso museológico 

O percurso será definido através de uma visita guiada pela cidade delimitada pelos 

espaços dos principais bairros operários de Portimão, nomeadamente, o Bairro dos Pes-

cadores e o Bairro Operário, como complemento aos temas tratados no Museu Munici-

pal e, conforme aconselha Duarte (1993), com o auxilio de um monitor e/ou, ainda, com 

fichas-guia elaboradas a partir do tema proposto. Segundo esta “O conhecimento da 

evolução de uma cidade através do estudo do seu traçado urbano é possível de realizar, 

tendo em conta dois pontos: Os vestígios existentes; a investigação feita com base em 

elementos disponíveis que permitem a reconstituição de espaços e vivências” (p.39). 
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Considerando o Bairro Operário de Portimão como ponto principal do percurso, a 

partir do Museu Municipal, propõe-se um roteiro que passe pelos bairros já referidos, 

com paragem em vários pontos de interesse: 

Será fornecida uma ficha-guia a cada visitante no início da visita para melhor orien-

tação e apoio dos assuntos a tratar. 

Inicialmente deverá ser feito um enquadramento geográfico e histórico da cidade de 

Portimão, focando os seguintes pontos: 

- A formação da povoação, principais motivações para a fixação de população na 

região, relação com as condicionantes geográficas, a proximidade do rio, facilidade de 

obtenção de alimento, tanto pela pesca como pela agricultura e vantagens na mobilidade 

fluvial. 

- O surgimento da indústria em Portimão, desde os meios mais rudimentares da 

manufactura, com a produção de derivados do mar, como o garum romano e à cultura e 

comercialização de produtos agrícolas, nomeadamente frutos secos, entre outros, até aos 

mais sofisticados da indústria conserveira. 

- A industrialização de Portimão, a imigração vinda das freguesias e concelhos limí-

trofes e do Alentejo e as transformações urbanísticas e sociais que dai resultaram. 

- A evolução da urbe em função dos fenómenos sociais e dificuldades de alojamento 

das famílias, criadas pelo grande afluxo de imigrantes. A criação dos bairros operários e 

a evolução demográfica. 

- A influência da indústria no desenvolvimento da cidade e nos bairros a visitar, 

nomeadamente o Bairro Operário e Bairro dos Pescadores. 

Neste ponto o percurso é iniciado com passagem pela Casa dos Pescadores, com a 

explicação dos serviços de apoio outrora disponibilizados aos operários das actividades 

marítimas, nomeadamente, médicos e sociais. 
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Figura 81 – Vista Poente/Sul da Casa dos Pescadores de Portimão (2010). Foto do autor. 

Acesso ao Bairro Operário, com apresentação da história do bairro e das condicio-

nantes que estiveram na base da sua construção. Descrever a orgânica do traçado urbano 

que o constitui e as tipologias das habitações existentes, numa relação com as condições 

de vida da população à data da sua construção. Deverá ser feita uma analogia com as 

exigências urbanísticas à data, em contraste com as actuais e com as concepções de 

habitação operária praticada um pouco por todo o país. 

No percurso do Bairro Operário, fazer passagem pelos pontos de interesse definidos, 

pelas habitações das três tipologias. As habitações que se propõem, conforme na planta 

de moradias visitáveis, a que se refere a figura 86, são, em sequência de trajecto, a casa 

n.º 2, da Rua Dr. Manuel Rebelo de Andrade, de tipologia de três quartos onde são 

expostos painéis informativos com os seguintes temas: 

 Sala: as actividades comerciais e económicas de outrora, fotos das actividades 

industriais com relação com o bairro operário; 

 Quarto 1: o Bairro Operário de Portimão: a inauguração (com documentos), 

fotos antigas, as relações de vizinhança e actividades culturais de relevo; 

 Quarto 2: o Bairro Operário de Portimão: plantas descritivas e justificativas. 

Seguindo o trajecto, aproxima-se a casa n.º 5, da Rua General Humberto Delgado, de 

tipologia de dois quartos e, por fim, da casa n.º 11, no Largo dos Operários, junto ao 

parque infantil, uma habitação de tipologia de um quarto. 
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Estas três habitações modelo encontrar-se-ão previamente mobiladas e ornamenta-

das, conforme figuras 87-89, de acordo com o praticado na época, anos 30/40 do século 

XX, em função da capacidade financeira e modo de vida da população operária. Procu-

ra-se, assim, recriar o ambiente familiar das habitações operárias da época. 

Daqui segue-se para o Bairro dos Pescadores onde se fará uma alusão à contiguidade 

existente entre os bairros. 

 

Figura 82 – Arruamento do Bairro dos Pescadores (2010). Foto do autor. 

 

Figura 83 – Fachada de habitações do Bairro dos Pescadores. Uma das casas mantém a traça 

e materiais originais (2010). Foto do autor. 
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Mais uma vez se deverá focar as condições de vida da população dos bairros operá-

rios em contraste com o das diferentes zonas da cidade, a evolução da cidade em direc-

ção a Sul, ao encontro dos bairros, que em tempos eram periféricos, em paralelo com o 

que acontecia com as unidades industriais. Comparação com as condições de habitabili-

dade mais precárias como o ainda hoje existente Bairro do Pontal, um bairro social para 

albergar famílias pobres. 

Segue-se o desenvolvimento do percurso através do Bairro dos Pescadores, com o 

término da visita com conclusões finais e espaço de tempo para perguntas. 

Será criada uma página de internet para apoio e divulgação da musealização do Bair-

ro Operário de Portimão. 

 

Figura 84 – Fachadas de habitações do Bairro do Pontal, construídas para famílias pobres 

nos anos 30 do século XX (2006). Foto do autor. 
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Figura 85 - Roteiro museológico definido com percurso desde o Museu Municipal de Porti-

mão até aos bairros operários. (Sem escala). Desenho do autor 
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Figura 86 – Bairro Operário de Portimão - planta de moradias visitáveis, conforme percurso 

museológico definido (sem escala). Desenho do autor. 
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Figura 87 – Reconstituição de habitação de tipologia de um 

quarto (sem escala). Desenho do autor. 

 

Figura 88 - Reconstituição de habitação de tipologia de dois quartos (sem 

escala). Desenho do autor. 



 

131 

 

 

 

Figura 89 - Reconstituição de habitação de tipologia de três quartos (sem 

escala). Desenho do autor. 
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3.2.3. A ficha-guia (exemplo) 

Mesmo que alguns edifícios já tenham sido alterados, é possível reconstituí-los atra-

vés de fichas-guia, ou roteiros estrategicamente definidos. Estas fichas podem ser mais 

ou menos complexas, conter mais ou menos informação, consoante o grupo etário a que 

se destinam. Podem conter um simples reconhecimento de um bairro, em termos gerais, 

com informação como plantas do local, entre outros elementos de interesse e podem 

também apoiar a visita a uma exposição no museu, ou, ao mesmo tempo, fazer parte do 

caderno diário porque sintetizam informações importantes de um determinado período 

da História de Portugal. (Duarte, 1993). 

Ana Duarte propõe exemplos de ficha-guia para diversas faixas etárias, distribuídas 

por três ciclos de ensino: O ensino básico/1º ciclo, o ensino básico/2º ciclo e o ensino 

secundário/3º ciclo. 

Neste trabalho apresenta-se um exemplo de ficha-guia para o nível de ensino bási-

co/2º ciclo, alusiva ao tema tratado. 

Bom dia. 

Eu sou o António, operário fabril da indústria conserveira de Portimão e 

vou mostrar-vos a minha casa. 

(Dirigir os visitantes através do Bairro Operário, conforme já referido e per-

correr o trajecto até à casa n.º 11, habitação de tipologia de um quarto, onde 

se conta a história pessoal.) 

Eu vim de um concelho vizinho de Portimão quando a indústria conserveira 

começou a recrutar pessoas para as fábricas. 

Vim eu e a minha família. Como não tínhamos onde morar, o estado cons-

truiu umas habitações para nos alojar. 

Chegámos em 1936, ano em que foi inaugurado o Bairro Operário de Por-

timão, com 100 habitações de várias tipologias e, como não tínhamos 

filhos, foi-nos atribuída uma das mais pequenas, só com um quarto. 

A casa era constituída por uma sala, uma cozinha, uma casa de banho e um 

quarto. Tínhamos um quintal onde podíamos cultivar alguns produtos agrí-

colas que nos ajudavam a poupar algum dinheiro, porque, como os salários 
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eram muito baixos, vivíamos com alguma dificuldade. As condições de 

habitação da casa não eram as ideais, porque a sua dimensão era muito 

reduzida, mas era uma habitação condigna e que nós recebemos com gran-

de felicidade. Ambos, eu e a minha mulher, trabalhávamos na fábrica de 

conservas e todos os dias nos deslocávamos para o nosso local de trabalho. 

Depois de uma jorna que chegava a ser de 10 horas, voltávamos para casa. 

A vida social limitava-se a conversas com os nossos vizinhos, também cole-

gas da fábrica, e pouco mais. A vida era rotineira. Era trabalhar na fábri-

ca, voltar para casa e repetir esta vida todos os dias. 

Este exemplo de história pessoal deverá ser contado ao longo do passeio através do 

Bairro Operário, com passagem pela casa n.º 5, da Rua General Humberto Delgado, 

habitação de tipologia T2, com explicação das diferentes tipologias existentes no bairro. 

A visita ao bairro termina na casa n.º 2, da Rua Dr. Manuel Rebelo de Andrade, habita-

ção de tipologia T3, com a exposição nela contida. 
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Considerações finais 

A Revolução Industrial, com todas as vicissitudes que a acompanharam, como as 

condições precárias de vida dos trabalhadores, com situações de pura escravatura, e as 

epidemias, características que sempre pairarão sobre a época, serviu, ao mesmo tempo, 

como uma fase de experimentação e de ensaio que levaram ao desenvolvimento do 

urbanismo, das técnicas de construção, principalmente no que diz respeito ao saneamen-

to básico e da higiene pública, além da grande revolução das teorias económico-sociais 

que dela resultaram. 

Foi uma época embrionária que canalizou mentalidades e vontades para muitas das 

condições que hoje em dia são dadas como situações perfeitamente correntes no que diz 

respeito aos direitos dos trabalhadores e às condições de vida das populações em geral. 

Foi também nesta fase da história mundial que assistimos à proliferação de planos 

piloto para a criação de uma cidade industrial mais planeada, organizada e mais funcio-

nal. No saneamento básico, descobriram-se novas tecnologias, novos materiais como o 

ferro e as grandes manilhas vidradas, o aproveitamento de distantes abastecimentos de 

água, além das curas de diversas doenças como a malária, o tifo ou a cólera. 

Os bairros operários, que constituíam um sistema de aglomeração urbano perfeita-

mente anárquico e sem qualquer planificação, erigidos em locais impregnados de 

atmosferas poluídas, antros de problemas sociais, serviram de espaços de ensaio para 

arquitectos e urbanistas do início do século XX, e permitiu evoluir para o pensamento 

da arquitectura e urbanismo modernos. 

Depois da Primeira Grande Guerra, com a importância assumida pelo planeamento 

urbanístico, começa-se a assistir à criação de zonas industriais planeadas e disciplina-

das, dotadas de infra-estruturas eficazes e de boas acessibilidades. 

Existiram vários modelos e tipologias de habitação operária desde a Revolução 

Industrial até à primeira metade do século XX que, no entanto, entroncam numa carac-

terística comum: a falta de condições de habitabilidade, salubridade e higiene. 

Desde as slums britânicas até às concepções de habitação operária mais avançadas, 

como o falanstério de Fourier ou o familistério de Godin, todas elas nos retratam a evo-

lução económico-social e urbanística de uma época industrial cheia de atropelos pelos 

direitos dos trabalhadores que foram, a certa altura, personagens principais e fantoches 
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numa sociedade capitalista, desigual e injusta, sôfrega pela obtenção de rendimento 

fácil. 

As slums inglesas, habitações típicas do operariado britânico, como concepções do 

início da industrialização, constituindo autênticos guetos, estavam dotadas de condições 

pouco dignas para um humano habitar, que ajudaram na proliferação de doenças e gra-

ves tensões sociais. Em termos urbanísticos eram caracterizadas por uma decadência 

urbana profunda, normalmente associadas a uma população de extrema pobreza. Havia 

alojamentos de várias tipologias, de um, de dois e três quartos, com uma pequena sala e 

uma pia para lavagem de loiça. Em alguns casos eram equipados com um fogão de 

aquecimento. Os sanitários e despensas, quando existentes, eram comuns. Algumas, as 

de melhores condições, eram servidas de água corrente, mas as retretes e as cozinhas 

localizavam-se fora das células familiares. 

Os modelos arquitectónicos eram de formas simples, caracterizados por unidades 

habitacionais produzidos à imagem da mecanização e da industrialização. 

Em Portugal, verificaram-se concepções de habitação operária de várias tipologias, 

em função dos locais onde se desenvolveram. Em Lisboa existiram os pátios e as 

“vilas”, numa versão mais desenvolvida de habitação operária. No Porto, as chamadas 

”ilhas”, sem grandes variantes. Em todos estes casos a característica comum eram as 

péssimas condições de habitabilidade. No que diz respeito ao pátio lisboeta e à ilha por-

tuense, o padrão era comum, ou seja, a ocupação de espaços de logradouros existentes 

para rentabilização. Em Lisboa, aquando da evolução para as “vilas”, começaram-se a 

melhorar as condições das habitações e em que a qualidade das construções já se equi-

parava a algumas habitações da classe média. Alguns empresários, já sensíveis às 

necessidades dos seus operários, começavam a investir mais nas condições das casas 

que construíam. O surgimento dos pátios, marcado pelo início da industrialização da 

capital, foi condicionado por condições similares às de outras regiões, não só de Portu-

gal, mas de outras zonas industrializadas do mundo, caracterizados pela necessidade de 

encontrar um meio de albergar as populações imigrantes que afluíam em grande número 

aos grandes centros urbanos industrializados. 

Os pátios tinham tipologias muito diversificadas e resultavam do aproveitamento de 

espaços existentes, constituídos habitualmente por casas construídas no centro de um 

quarteirão, da adaptação de edifícios existentes ou da ocupação de logradouros, nas tra-

seiras de casas burguesas, onde os proprietários construíam casas para arrendamento a 

classes desfavorecidas. Apesar de, por vezes, se assemelhar às “ilhas” do Porto, o pátio 
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lisboeta não possuía a uniformidade destas e nunca chegou a atingir a expressão desta 

forma de habitação operária. 

As tipologias das construções, quando construídas de raiz, eram habitualmente de um 

só piso, com um ou dois fogos. Por vezes, resultante do aproveitamento máximo do 

espaço disponível, davam lugar a edificações de dois ou mais pisos, com três ou mais 

fogos, constituídas em banda, dando origem a prédios de correnteza. Esta tipologia era 

aplicada no interior dos pátios e, mais tarde, vai servir de ensaio para uma das versões 

da “vila” de Lisboa do final do século XIX, numa concepção mais evoluída de habita-

ção operária. 

As “vilas” eram edifícios construídos exclusivamente para albergar operários, edifi-

cados à margem dos arruamentos, nalguns casos no interior de quarteirões. Assumiam-

se como uma estrutura marginal, de costas voltadas à malha urbana, organizada em 

redor de um espaço comum semi-privado, que serve de acesso às habitações. A edifica-

ção é multifamiliar, algumas vezes constituídos em edifícios alongados, em banda, 

género correnteza, compostos por vários pisos, normalmente dois ou três, ou em blocos 

isolados. 

A característica mais presente na concepção da “vila” é o aproveitamento máximo do 

espaço disponível, comum à maioria da construção de habitações operárias. Resultava 

numa compartimentação interior de áreas exíguas, com a sua rentabilização máxima do 

espaço. A disposição espacial das casas acompanhava o perímetro do terreno onde se 

implantavam, habitualmente constituída por módulos bifamiliares. O acesso era, nor-

malmente, através de um espaço central que desembocava num pátio, resultante do 

agrupamento envolvente das habitações, ou simplesmente constituído por um corredor. 

Aos fogos dos pisos superiores acedia-se através de escadas exteriores, normalmente 

metálicas, com galerias e pontes para ligação. Efectuavam-se, ou lateralmente, através 

de um corredor descoberto, ao eixo do terreno, habitualmente a desembocar num pátio, 

ou através de uma passagem aberta sob um dos edifícios. Em qualquer destes casos a 

passagem costumava estar encerrada por um portão de ferro.  

As “ilhas” do Porto são uma concepção de unidades urbanísticas de construção 

espontânea, anterior aos pátios de Lisboa. O seu desenho e tipologia são diversos, não 

obedecendo a nenhum padrão. Habitualmente constituídas por fileiras de casas, uma de 

cada lado do arruamento ou por uma única, por construções de um só piso ou, nalguns 

casos, com um piso superior. As pequenas casas, constituídas por habitações unifamilia-

res, com áreas que não excediam os 16 metros quadrados, estavam dispostas em fileiras 
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sucessivas, normalmente costas com costas, situadas nas traseiras das casas da baixa e 

média burguesia. Os fogos eram agrupados em conjuntos de dois, quatro e dez unida-

des. O saneamento básico era inexistente. No interior destes espaços, as habitações 

constituíam-se em redor de um pátio ou do referido corredor, com acessos, um ou dois 

em forma de corredor, por vezes a desembocar no pátio. Tal como em Lisboa, o acesso 

estava normalmente encerrado por um portão. 

Em consequência da melhoria das condições de vida urbana, com reflexo nas condi-

ções de habitabilidade, deu-se uma aproximação entre a qualidade da habitação operária 

e das classes médias urbanas. A evolução dos pátios para as “vilas” foi um reflexo desse 

facto. Esse fenómeno deu-se, não só em Portugal, mas um pouco por toda a Europa oci-

dental, a partir de meados do século XIX. A diferença entre a habitação burguesa e a 

habitação operária resumia-se às áreas, ao modo como estas se agrupavam e aos locais 

de implantação. Em Lisboa esta convergência veio alterar a concepção do tipo de habi-

tação operária. 

Enquanto em Lisboa houve uma evolução do tipo de habitação, aos pátios sucederam 

as “vilas”, no Porto esta evolução nunca se deu. Apesar da evolução e melhoria da qua-

lidade das ilhas no final do século XIX, a diferença entre estas e as habitações burgue-

sas continuavam a ser abissais. 

No que diz respeito ao bairro Operário de Portimão, o facto de ter sido construído de 

raiz, de promoção estatal e já no século XX, facilitou que tivesse melhores condições de 

habitabilidade que as anteriormente referidas. O facto de ter dimensões muito reduzidas 

não era suficiente para se compararem com as demais. 

O bairro foi sofrendo alterações, o que faz com que actualmente poucas habitações 

tenham o aspecto original. 

O contrato celebrado entre o Estado e os residentes incluía uma cláusula que proibia 

os moradores de realizar quaisquer obras até terem a casa completamente paga. A partir 

do cumprimento dessa obrigação, observou-se a uma grande proliferação de ampliações 

e alterações, desta feita sem quaisquer critérios de preservação, que adulteraram a auten-

ticidade da maior parte das construções. Actualmente poucas são as que mantém as 

características originais. 

Ficou evidenciado o interesse que o Bairro Operário de Portimão revela, nos diversos 

níveis propostos inicialmente. A exploração do contexto histórico-social deste espaço 

urbano e as suas relações com os aspectos arquitectónicos, urbanísticos e físicos, mere-

ce uma continuidade que ultrapassa o limite temporal da presente dissertação. Nesse 
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sentido, realça-se o interesse do desenvolvimento e implementação de um projecto des-

tinado à musealização deste bairro operário. 

A tentativa de preservação do bairro nas suas características originais vai no sentido 

de manter este espaço urbano como um testemunho vivo de uma época de quase um 

século, de grande importância na história recente e no próprio desenvolvimento da cida-

de de Portimão, com grande repercussão no que ainda hoje existe. 

O valor histórico-cultural e patrimonial aqui relevado justifica bem o investimento 

que se possa fazer na sua recuperação e divulgação, tanto no plano patrimonial como 

educacional. Também se tornam desde logo evidentes as possíveis dificuldades e limi-

tações à implementação do projecto, no contexto económico presente. Contudo, com 

um conjunto de acções correctamente planeadas e pertinentes, poderá conseguir-se uma 

concretização ajustada a públicos bem definidos e com custos controlados. 

A mobilização estratégica de interesses e parcerias poderá passar pelas entidades ofi-

ciais e privadas que possam ter interesse na musealização deste espaço, possibilitando a 

sua recuperação, requalificação e reclassificação como um lugar a preservar e a incorpo-

rar na história da região: museus, autarquias, Instituto de Gestão do Património Arqui-

tectónico e Arqueológico (IGESPAR), Direcção Regional de Educação e empresas 

industriais e conserveiras. 

Um tratamento gráfico adequado tanto para a divulgação de elementos motivadores 

como para os conteúdos de exploração da história e o património do Bairro Operário de 

Portimão permitiria uma difusão tanto através da internet como de programas de divul-

gação nas escolas da região; um alargamento mais sistematizado desta informação 

poderá abranger outros grupos de interesse, de nível universitário. 

O estabelecimento das visitas, sujeitas a marcação, a preparação de casas-tipo e uma 

selecção criteriosa dos elementos instalados permitiria um controlo de custos certamen-

te aceitável, para o nível de interesse que o projecto representa. 

A musealização do Bairro Operário de Portimão iria contribuir para valorizar subs-

tancialmente um tipo de património que tem sido pouco evidenciado, mas que é ímpar 

na função de descrever a vida social da população operária, dos serviços sociais dispo-

níveis e da relação familiar e laboral com a fábrica. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/IGESPAR
http://pt.wikipedia.org/wiki/IGESPAR
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Características do espaço

O Bairro Operário, que ocupa a área de cerca de 2.5 ha, foi construído numa zona periférica da 
cidade de Porti-mão, entre o centro e a Praia da Rocha. Com o passar dos anos e com o 
crescimento da cidade, acabaria por ser integrado na malha urbana.

O bairro é constituído por cem habitações, todas térreas, trinta e duas de três quartos, quarenta 
e oito de dois quartos e vinte de um quarto. As áreas de construção aproximadas para cada 
tipologia são, respectivamente, 65.00m2, 50.00m2 e 40.00m2.

As de quatro quartos estão dispostas em oito conjuntos de quatro moradias. As de dois quartos 
acompanham o perímetro do bairro, com 32 moradias geminadas e por um outro conjunto de 16 
dispostas ao centro. As de um quarto situam-se no centro do bairro, num conjunto de 20 
moradias geminadas.

O programa funcional é de piso térreo, comum a todas as habitações, sintetizado no esquema de 
sala/vestíbulo, com ligação directa aos restantes compartimentos. As habitações de três quartos, 
às quais se tem acesso a partir de um pátio coberto, são constituídas por sala, cozinha e uma 
casa de banho. As habitações de dois quartos são constituídas por sala, cozinha e uma casa de 
banho. As de um quarto são constituídas por sala, cozinha e uma casa de banho. Todas dispõem 
de espaço de quintal.

Planta Toponímica
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Moradia de um quarto
Planta

 
Alçado Principal
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Apresentação

O Bairro Operário é uma referência da época industrial da cidade de Portimão.

Este espaço urbano histórico foi erigido no âmbito das políticas de habitação do Estado Novo, na 
década de 1930, numa localidade fortemente influenciada e condicionada pela indústria 
conserveira, com repercussões sociais e económicas que ainda hoje perduram.

Além de se pretender dar a conhecer este espaço à população e ajudar na compreensão da 
importância desta actividade industrial no desenvolvimento da cidade, procurar-se-ia criar as 
condições para uma conveniente requalificação do bairro, como um garante da sua existência e 
cuja preservação é importante para a memória colectiva e identidade cultural da comunidade.

A vida do operário não se limita à relação laboral com a fábrica, mas também à partilha de 
relações com os restantes operários, no dia-a-dia dentro e fora do local de trabalho, as relações 
com os espaços envolventes, os hábitos e costumes, as relações familiares, factores que 
constituem o quotidiano da cidade industrial, independentemente da sua dimensão e expressão.

É neste sentido que se propõe constituir o Bairro Operário de Portimão como um espaço urbano 
museológico e abrindo-o ao território, à população, em complemento ao actual Museu Municipal 
de Portimão, trazendo até este espaços que fazem parte dos temas retratados.
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Documentos de interesse
Anexos 
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História

O Bairro Operário foi inaugurado no dia 7 de Junho de 1936. A construção, inicialmente por 
iniciativa do indus-trial conserveiro António Feu Marchena, de nacionalidade espanhola, para 
albergar os operários da sua fábrica “Feu Hermanos”, actual Museu Municipal de Portimão, mais 
tarde passaria para a responsabilidade do Estado.

Foram construídas 100 moradias térreas, de três tipologias, com um, dois e três quartos.
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Imagens
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Projecto Museológico

Este bairro viu as suas características arquitectónicas alteradas ao longo da sua existência por 
força de sucessi-vas intervenções, situação que modificou a sua unidade como bairro, ao ponto 
de actualmente quase não se reconhecer a sua identidade. É nesse sentido que se propõe o 
desenvolvimento de um projecto adequado, com a promoção da sua reclassificação e 
requalificação, que neste momento ainda se considera possível.

Alguns moradores, familiares de antigos residentes do bairro, estão a desalojar as habitações e a 
colocá-las à venda. A sugestão a fazer à autarquia local será a de adquirir as habitações 
devolutas, com o intuito de as requalificar e recuperar as suas características originais. Além de 
que se poderia propor aos residentes actuais um programa de recuperação conjunto das 
habitações, de modo a que integrassem o espaço museológico e constituíssem, eles mesmos, um 
dos seus activos, contribuindo com a sua experiência e conhecimentos da histó-ria local.

Este processo demoraria alguns anos a completar, mas o trabalho que seria feito em prol da 
comunidade e do património municipal seria de grande relevância.

Em três das moradias existentes, cada uma delas consideradas como modelo de cada tipologia, 
recriar-se-iam os ambientes da época da sua construção, com ornamentos e mobiliário conforme 
os anos de 1930-40 do século XX.

Planta de obras posteriores à inauguração
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Percursos

O percurso museológico desenvolver-se-ia através de uma visita guiada pela cidade delimitada 
pelos espaços dos principais bairros operários de Portimão, nomeadamente, o Bairro dos 
Pescadores e o Bairro Operário, como complemento aos temas tratados no Museu Municipal.

Considerando o Bairro Operário de Portimão como ponto principal do percurso, a partir do Museu 
Municipal, propõe-se um roteiro que passe pelos referidos bairros, com paragem nos vários 
pontos de interesse, designada-mente a Casa dos Pescadores, local de era fornecido apoio 
médico e social aos operários.

A visita seria realizada com o apoio de um monitor e seria fornecida uma ficha-guia a cada 
visitante no início do circuito para melhor orientação e apoio dos temas a tratar.

Percurso museológico
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Serviço Educativo

Além dos programas museológicos base, de visita guiada aos bairros, seria disponibilizado um 
serviço educativo adequado às distintas faixas etárias, dos três ciclos de ensino, o ensino 
básico/1º ciclo, o ensino básico/2º ciclo e o ensino secundário/3º ciclo.

Os temas seriam, assim, tratados em função dos diferentes níveis de ensino, com os monitores e 
elementos de apoio fornecidos devidamente adaptados.

Seriam fornecidas aos visitantes fichas-guia para apoio e melhor compreensão dos assuntos a 
tratar.
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